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RESUMO 

O tema da participação popular nas decisões sobre o Orçamento Público (o chamado Orçamento 

Participativo) é recente e ainda pouco estudado. Ele é conseqüência de mudanças na economia 

brasileira nas décadas de oitenta e noventa e na estrutura federativa do Brasil, em especial no âmbito 

financeiro, após a Constituição de 1988 ser outorgada. Isso porque após esse processo, principalmente 

os grandes municípios brasileiros passaram a enfrentar graves dificuldades financeiras, seja com as 

despesas com dívidas, seja com a dificuldade de aumento das receitas, gerando um crescente déficit 

social. A respeito dessas considerações, a implementação do Orçamento Participativo por um número 

crescente de prefeituras no Brasil nos chama a atenção e nos faz pensar sobre seus limites e 

potencialidades. Dentro deste tema, Campinas-SP se destaca por estar inserida neste cenário e figurar 

entre uma das maiores cidades do país a adotar o sistema do Orçamento Participativo. Dessa forrna, 

essa monografia teve como objetivo investigar até que ponto o Orçamento Participativo melhora de 

fato as condições de vida da população e aumenta a eficiência no uso dos escassos recursos públicos 

destinados aos investimentos. Quando analisados os resultados sociais, políticos e econômicos 

apresentados até o ano de 2005 pelo programa, verificou-se que apesar de mostrar algumas graves 

fragilidades, como em sua metodologia, o Orçamento Participativo apresenta-se como uma maneira 

eficaz de reinserir os segmentos e classes sociais historicamente excluídos aos debates municipais 

importantes e assim resgatar aos poucos a cidadania dessa parcela da população, e de inverter 

prioridades de investimentos públicos. 

Palavras-chaves: 

Orçamento Participativo, Investimento, Participação social, Estado, Cidadania, Inversão de Prioridades 



Introdução 

O Orçamento Público é um campo das Finanças Públicas que trata da despesa e da renda do 

setor público, bem como da coordenação entre ambas. Trata-se da previsão das quantias monetárias 

que, num periodo determinado, devem entrar e sair dos cofres de determinada esfera pública. É, 

também, um instrumento de planejamento e controle dos recursos financeiros dos governos que visa 

assegurar seu melhor uso e transparência. 

A definição do orçamento é importante para o destino de todas as esferas de governo. Ele é feito 

na forma de uma lei, que controlará a administração do dinheiro público. O Projeto de Lei 

Orçamentária é elaborado, no plano municipal, pelo prefeito e seus secretários e deve ser entregue por 

eles aos vereadores até o dia 30 de setembro de cada ano. Chegando à Câmara, o projeto é discutido 

pelos vereadores, que elaboram emendas, alterações e finalmente votam o projeto até 31 de dezembro, 

que em seguida é sancionado pelo poder executivo, transformando-se, então, na Lei Orçamentária 

Anual da Prefeitura (LOA). 

Esse processo demonstra modificações em algumas experiências municipais, com o aumento da 

participação popular na elaboração do orçamento através da implantação do Orçamento Participativo 

(OP), realizada por alguns governos municipais a partir de 1989 em Porto Alegre (RS) e seguido por 

Recife (PE), Belo Horizonte (MG), Goiânia (GO), Governador Valadares (MG), Fortaleza (CE), São 

José dos Campos (SP) e outras. Seguindo o exemplo desses municípios, o Partido dos Trabalhadores 

(PT) liderado pelo então prefeito recém eleito Toninho, implantou em Campinas o novo sistema em 

2001, ou seja, o orçamento de 2002 foi realizado com a participação da população campineira, que 

passou a decidir sobre a alocação de 100% dos recursos do Orçamento destinados a investimento. O 

Orçamento Participativo já era encontrado no Programa de Governo apresentado pelo partido nas 

campanhas eleitorais, e foi visto pela população como grande trunfo do PT sobre as outras propostas de 

outros candidatos, já que se propunha a colocar novamente a camada social mais necessitada de volta 

às discussões e às prioridades políticas do governo. 

O motivo que me levou a mostrar nessa monografia a origem, a implantação e os resultados 

apresentados pelo Orçamento Participativo especificamente em Campinas-SP foi o fato de eu ter 

trabalhado durante um ano na Secretaria de Finanças da prefeitura de Campinas-SP e convivido 

especificamente com a elaboração do Orçamento Público de 2005, atividade que incluiu acompanhar 

todo o processo de decisões do Conselho do Orçamento Participativo quanto à parcela destinada aos 

investimentos. Acompanhar esse processo e mais, estar envolvido, me despertou a curiosidade de 
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estudar mais sobre o assunto e fazer algumas reflexões sobre as potencialidades e os limites do sistema 

democrático-participativo em Campinas-SP. 

Para isso, estruturei o trabalho em três grandes partes que se complementam e abrangem um 

grande número de temas. A seqüência dos capítulos segue, em parte, um critério prático. 

Primeiramente, expliquei o cenário que levou a idéia do Orçamento Participativo a ganhar força no 

município, envolvendo desde as causas de origem política- Constituição de 1988 - até as de origem 

econômica- endividamento público municipal crescente. No capítulo 1, ainda explico o que é e qual é 

a composição do Orçamento Público municipal, para que se possa entender onde entra o Orçamento 

Participativo nesse processo. 

No segundo capítulo, utilizando uma bibliografia especifica sobre o OP, me propus a descrever 

todo o funcionamento e a metodologia do processo, de forma completa, incluindo mudanças na 

metodologia que aconteceram nos anos de execução do OP em Campinas. Ainda nesse capítulo, 

destaco as características de uma experiência de muito sucesso do programa, no município de Porto 

Alegre (RS), onde o objetivo do OP de se emaizar na prática cotidiana da cidadania da população foi 

cumprido. 

No capítulo 3, último deles, me propus a fazer uma análise dos resultados obtidos nos primeiros 

anos do OP-Campinas (2002 a 2005). Apesar dos dados fornecidos pela Coordenadoria da Participação 

Popular e do Orçamento Participativo e pela Secretaria de Finanças de Campinas serem um pouco 

confusos e escassos, procurei trabalhar com essas informações e com outras obtidas através de 

conversas e entrevistas com Conselheiros do OP, coordenadores do programa participativo e pessoas 

ligadas à Secretaria de Finanças de Campinas. A complexidade do tema me fez dividir a análise em 

quatro grandes seções, referentes a aspectos do OP: política, econômica, geográfica e filosófica. Dentro 

de cada seção, são desenvolvidos temas específicos a cada urna, considerados relevantes para uma 

análise eficiente dos limites e das potencialidades demonstrados pelo programa participativo no período 

analisado. 

Dessa maneira, termino o trabalho com uma conclusão baseada nas informações colocadas ao 

longo dos capítulos e na minha visão pessoal, adquirida no tempo em que estive trabalhando na 

Prefeitura de Campinas e pesquisando sobre o tema junto ás lideranças governistas e à população 

participante. 
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CAPÍTULO! 

HISTÓRICO FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO DE CAMPINAS A PARTIR DA DÉCADA DE 80 

1.1- Cenário nacional pós Constituição de 1988 

A Constituição de 1988 foi um momento culminante no processo de descentralização das 

receitas tributárias e dos encargos federais. É importante, inicialmente, destacar esse processo nesse 

trabalho devido aos seus impactos diretos sobre as fmanças dos municípios brasileiros, principalmente 

sobre os mais endividados, corno Campinas. Dessa forma, procuro salientar o desafio que se coloca 

para os gestores municipais, com a atual estrutura tributária, para melhorar as contas públicas sem 

colocar em xeque a capacidade dos municípios responderem à crescente demanda de gastos, 

principalmente na área social. Como afinnam Lopreato e Paiva (2001 ), 

A elaboração de uma nova Constituição, após longos anos de regime militar, caracterizou-se por 
um forte apelo no sentido de ampliar as prerrogativas e a participação na receita tributária dos 
estados e municípios. O sentimento dominante associava democracia à descentralização e 
acreditava que o domínio dos recursos tributários pelos estados e municípios permitiria o resgate 
social da parcela da população brasileira alijada dos ganhos do desenvolvimento do período 
militar. (p. 2) 

O novo cenário aumentou as responsabilidades dos governos mumc1pa1s no que tange à 

arrecadação de impostos e utilização desses recursos (a arrecadação de muitos impostos e a utilização 

dessas receitas passaram à responsabilidade dos municípios), e a população passou a depender cada vez 

mais da capacidade financeira desses em atender as demandas sociais crescentes no país. Ao mesmo 

tempo, o governo federal reagiu às mudanças tributárias colocadas pela nova Constituição e a adotou 

um conjunto de medidas que visavam recuperar parte das receitas tributárias perdidas com a 

descentralização fiscal. Essas medidas se concentraram basicamente em ampliar a carga tributária não 

compartilhada com estados e municípios e em ações que ficaram conhecidas como "operação 

desmonte''. 

De acordo com os dados do Tesouro Nacional, no ano de 2000, a arrecadação das contribuições 

sociais e econômicas teve um peso decisivo na receita federal, respondendo por 55% da Receita 

Corrente. Em 2004, esse número passou a 60% da Receita Corrente, elevando a participação da União 
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no valor da arrecadação bruta nacional. Com isso, pode-se constatar como o aumento da arrecadação 

própria, principalmente através das contribuições, foi uma das formas de reação do Governo Federal. 

Já o processo conhecido como "operação desmonte" consistiu na descentralização de encargos 

promovida pela União após a Constituição de 1988. O governo federal, para reagir aos beneficios 

tributários trazidos pela descentralização aos municípios, promoveu o fim de muitos fundos que não 

constavam como obrigatórios na Constituição, assim como convênios com estados e municípios, muito 

comuns nas décadas de 70 e 80 no país, que tinham utilização pré-fixada. 

A situação dos municípios, então, tornou-se complexa, pois, enquanto o processo de 

descentralização fiscal não se mostrou totalmente na prática, já que a União reagiu rapidamente com a 

criação de contribuições sociais e o desmonte de fundos e convênios, levando a uma fragilidade 

financeira dos municípios para atender as crescentes demandas sociais, as responsabilidades dos 

mesmos aumentaram muito, gerando uma situação conflituosa na federação. Essa situação é mais 

evidente nos grandes centros urbanos, como Campinas, onde se encontra grande parte da população 

brasileira carente de investimentos públicos. 

Como agravantes, deve-se somar ao fato, o baixo crescimento do PIB a partir da segunda 

metade da década de 80 no país, que prejudicou o crescimento das receitas municipais, principalmente 

das transferências constitucionais, as altas taxas de juros na década de 90, que provocaram um aumento 

sensível do serviço da dívida municipal. (esse tema, em especial, será melhor discutido ainda nesse 

capítulo), e principalmente a partir de 1997, urna forte paralisação dos gastos sociais, devido, 

principalmente, à obrigatoriedade imposta pelo governo federal de reduções de gastos públicos, vinda 

dos acordos do governo federal com o FMI referentes à formação constante de superávits primários e 

ao aumento incontrolado da dívida, gerando problemas de solvência da dívida pública. 

Para as cidades como Campinas, tomou-se imprescindível o aumento da capacidade financeira 

de gerar novos investimentos. Para isso, as receitas provenientes de recursos próprios com relação aos 

recursos oriundos de repasses federais e estaduais teriam que aumentar, uma vez que os recursos 

destinados a investimentos são aqueles oriundos da receita própria do município e do Fundo de 

Participação Municipal1
, que são livres, visto que, os repasses federais e estaduais são, em sua grande 

maioria, recursos com destino vinculado a convênios e fundos sociais. Somado a isso, sob o aspecto 

das despesas, a redução de gastos com pessoal, dívidas e contratos com empresas prestadoras de 

1 "Parcela das receitas federais arrecadadas pela União é repassada aos Estados, ao Distrito Federal e aos MW1icípios. O 
rateio da receita proveniente da arrecadação de impostos entre os entes federados representa um mecanismo fundamental 
para amenizar as desigualdades regionais, ( ... ),Cabe ao Tesouro Nacional, em cumprimento aos dispositivos constitucionais, efetuar 
as transferências desses recursos aos entes federados, nos prazos legalmente estabelecidos." (www.stn.fazenda.gov.br) 
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serviço ｴ ｯ ｲ ｮ ｡ ｲ ｡ ｭ ｾ ｳ ･ e muito visadas pelas administrações como objetos para aumento da capacidade de 

investimento dos municípios. 

No final da década de 90, a Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe suas contribuições para esse 

cenário. Resumidamente, segundo cartilha do si te do Ministério do Planejamento, 

A Lei fixa limites para despesas com pessoal, para dívida pública e ainda determina que sejam 
criadas metas para controlar receitas e despesas. Além disso, segundo a LRF, nenhum governante 
pode criar uma nova despesa continuada (por mais de dois anos), sem indicar sua fonte de receita 
ou sem reduzir outras despesas já existentes. Isso faz com que o governante consiga sempre pagar 
despesas, sem comprometer o orçamento ou orçamentos futuros. 

Segundo a Lei no 101, o Executivo Municipal não pode gastar mais que 54% do orçamento com o 

funcionalismo, ou seja, com o quadro de funcionários, além de estabelecer limites para o 

endividamento público dentro de um mandato político. Tais limites são definidos como percentuais das 

receitas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Município e se o governante verificar que 

ultrapassou os limites de endividamento, tem que tomar providências para se enquadrar, dentro do 

prazo de doze meses, reduzindo o excesso em pelo menos 25%, nos primeiros quatro meses. Mas, se 

depois disso, continuarem a existir excessos, a administração pública ficará impedida de contratar 

novas operações de crédito. Esses aspectos da Lei acabam atuando como inibidores de novos gastos 

com investimento na esfera municipal através da contração empréstimos, trazendo mais importância 

ainda à arrecadação própria do município. 

Mesmo com todo esse quadro descrito anteriormente, ao final da década de 90, as receitas 

municipais voltaram a ganhar importância diante das receitas dos Estados e da União, mostrando uma 

tímida recuperação. Como mostram os dados retirados do site da Receita Federal, em 1994, a 

participação dos municípios na arrecadação tributária bruta nacional era de 3,2% (0,95% do PIB), 

enquanto em 2004, essa participação subiu para 4,2%, correspondendo a 1,52% do PIB. 

Essa recuperação da participação dos municípios se originou das ações feitas pelos municípios 

que, mesmo beneficiados pela Constituição de 1988, viram a União reagir e tomar conta de grande 

parte da receita nacional nos anos seguintes. Muitos, como Campinas, passaram a adotar medidas que 

aumentassem as receitas próprias e reduzissem o quadro deficitário. No próximo item, vou discutir 

como isso foi feito em Campinas, de acordo com a importância e a flexibilidade de aumento de cada 

parcela da receita municipal. 
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1.2- Composição e Fragilidades nas Finanças de Campinas 

O propósito dessa parte do trabalho é mostrar como se abriram o espaço econômico, político e 

social para a idéia de um orçamento democrático no município de Campinas. Para isso, deve-se 

ressaltar que a situação da cidade não foi diferente dos outros grandes municípios da Federação. As 

conseqüências das reações da União à descentralização fiscal imposta pela Constituição de 1988, das 

caracteristicas macroeconômicas de toda à década de 90, principalmente ao que tange as altas taxas de 

juros do Plano Reaf, da Lei de Responsabilidade Fiscal e das administrações da cidade, que deixaram 

dívidas milionárias, impediram que o cenário de pequena recuperação das receitas municipais próprias 

no início do século XXI se mostrasse ainda mais forte. 

As duas grandes fontes de recursos financeiros para a Receita Municipal são as Receitas 

próprias, que são as taxas, impostos e outros recursos que a prefeitura tem a responsabilidade exclusiva 

de cobrar e decidir como cobrar, e os repasses de verbas, que são os recursos que vêm do governo 

estadual e do governo federal. Entender a origem das receitas da esfera municipal toma-se importante 

nessa análise, pois, juntamente com o comprometimento das despesas com dívidas, juros e com a Lei 

de Responsabilidade Fiscal, é fator chave para se entender as dificuldades financeiras enfrentadas por 

Campinas, principalmente a partir do final da década de 80. 

Primeiro, é de grande importância o fato de que Campinas apenas conseguiu ter mais que 50% 

de seus recursos disponíveis gerados dentro da própria cidade no ano de 2002. Desde o início do 

processo de descentralização, já explicado anteriormente, isso não ocorria. No ano de 2000, os repasses 

dos governos Federal e Estadual representavam 53% da receita total da cidade. Apenas em 2002 esse 

número passou a ser de 49% e, conseqüentemente, os recursos próprios passaram a 51% do totae 

(Graf. 1). Digo que isso é importante, pois apenas em um cenário em que as receitas passassem a se 

recuperar e os recursos próprios voltassem a ser maiores que os repasses na composição da receita 

municipal, é que a capacidade de investimento do município teria a oportunidade de crescer e permitir 

ações mais efetivas da prefeitura junto às demandas sociais crescentes na década de 90 em Campinas, 

uma vez que a flexibilidade das decisões de gasto são maiores para recursos próprios e não se pode 

esperar uma expansão significativa das transferências estaduais e federais. 

2 As altas taxas de juros na década de 90 tiveram impacto relevante para o aumento da dívida pública que, em grande parte, 
é indexada à taxa Selic, determinada pelo Banco Central do Brasil. 
3 Dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Finanças 
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Gráfico 1 

Evolução da participação das receitas próprias e 
tranferências da PMC 
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As Receitas Próprias 

As fatias que formam a Receita Própria têm seguido a mesma proporção ao longo dos anos de 

recuperação das finanças próprias de Campinas. As fatias menores, que representam aproximadamente 

15% da receita total, são a dívida ativa, as taxas e contribuições e o ITBI (Imposto sobre Transmissão 

de bens Intervivos). As duas fatias maiores, responsáveis por aproximadamente 33% da receita total de 

Campinas, são o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e o ISSQN (Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza). (Graf 2)4 

A dívida ativa é a receita prevista para pelo Orçamento referente ao pagamento de devedores de 

impostos. Todo ano, parte da receita municipal tem origem do pagamento de dívidas antigas referentes 

a impostos municipais. Nos anos de 2003 e 2004, essa receita representou cerca de 5% da receita total. 

As taxas e contribuições, que representam 8% do total, são taxas que a prefeitura cobra por serviços 

como coleta de lixo e limpeza pública. Os recursos provenientes das taxas, por ｬ ･ ｾ ~ só podem ser 

utilizados para pagar as despesas com os serviços a que se referem. Por exemplo, a receita com a taxa 

de lixo só pode ser destinada para cobrir os gastos com serviços de coleta de lixo da cidade, e assim por 

diante. Dessa maneira, apesar de ter certa importância na receita total, as taxas e contribuições têm 

4 "Para entender as Finanças de Campinas"- Secretaria Municipal de Finanças 
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utilização restrita e direcionada. Por fim, o ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos), que é 

o imposto cobrado sobre a compra e venda de imóveis em Campinas, representa cerca de 2% da receita 

total. 

O IPTU é um imposto municipal que tem suas particularidades, principalmente por representar 

sempre urna grande parcela dos recursos próprios da cidade (aproximadamente 18%), ou seja, ele é de 

grande importância para as finanças municipais. Adotar medidas que otimizam a arrecadação do IPTU 

tem sido urna alternativa muito utilizada pelas prefeituras das grandes cidades brasileiras. O IPTU é o 

imposto sobre a propriedade de imóveis e terrenos na cidade. Alguns fatores influem diretamente sobre 

o preço cobrado: tamanho do terreno, valor do imóvel, área construída, qualidade do acabamento do 

imóvel, aumento da área construída e localização. Já o ISSQN é o imposto cobrado sobre serviços 

prestados por pessoas fisicas ou juridicas dentro do município de Campinas e representa, nos últimos 

anos, cerca de 15% da receita total. De acordo com a Lei Complementar Federal, a alíquota máxima do 

ISSQN é de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço. Em Campinas, a cobranças desse imposto 

também foi alvo de manobras para o aumento das receitas próprias. Adotou-se a alíquota máxima para 

serviços que geram faturamento maior, por exemplo. 

Dessa maneira, podemos ver que os impostos que dão maior margem para o aumento da receita 

própria são o IPTU e o ISSQN. Pequenas mudanças na sua arrecadação trazem grandes efeitos para a 

receita municipal. Por isso eles se tomaram alvo das administrações recentes de Campinas que visam o 

crescimento da receita própria disponível, corno veremos no final desse capitulo. 

Gráfico2 

1 

Previsão da Receita para 2005 

5% 3% 

49% 

,-----------, 

o Repasses 

D IPl\J 

DISSQN 

OITBI 

• Taxas e 
Contrubuições 

CJ Dívida Ativa 

• Outras Receitas 
Próprias 

Fonte: Diário OOcial de Campinas (30 de dezembro de 2004) 
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Os repasses Federais e Estaduais 

A outra parte que compõe a Receita Total do município é formada, como já dito, pelos repasses 

Federais e Estaduais. Essa parcela, segundo a Secretaria Municipal de Finanças de Campinas, 

correspondeu em 2003 e 2004 a 49% da receita total. 

Todos os anos, o governo estadual e o governo federal repassam para Campinas urna parcela 

dos impostos que essas esferas arrecadam na cidade. Segundo o ex-Secretário de Finanças de 

Campinas, Luis Carlos Fernandes Afonso, as leis federais e estaduais que determinam a porcentagem 

dos recursos que devem voltar aos cofres municipais atendem mais aos interesses dos governos federal 

e estadual do que os interesses dos municípios. 

Os principais repasses do Governo Federal são provindos do hnposto de Renda, que é retido na 

fonte pela prefeitura quando ela paga o salário dos funcionários municipais e os serviços prestados por 

empresas, do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que são transferências obrigatórias e livres 

em relação ao seu uso, e dos Convênios, que são verbas que entram nos cofres municipais com destino 

específico e pré-determinado. Nesses Convênios, o município arca com parte do custo e pode contar 

com a participação federal para a outra parte. Por exemplo, a merenda das escolas municipais de ensino 

fundamental. Cada merenda custa R$ 0,40 em média. A prefeitura de Campinas entra com R$ 0,27 e o 

governo federal complernenta, através de um Convênio, com os R$ 0,13 faltantes. 

Dentre os Repasses Estaduais, é importante destacar os provindos da arrecadação estadual do 

IPVA e do ICMS. Quanto ao IPVA (Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores), o governo 

estadual fica com metade do que arrecada com os veículos emplacados nas cidades, e envia a outra 

metade para os cofres municipais. Já o ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) 

tem 25% de seu montante repartido com os municípios do estado, corno explica o deputado Virgílio 

Guimarães (PT -MG), relator da Comissão Especial da reforma Tributária, no jornal O Progresso, 

Atualmente. os municípios têm direito a 25% da arrecadação do ICMS. que é um imposto estadual. 
A parcela do tributo é dividida pelas prefeituras de acordo com a movimentação econômica - se o 
município tem uma grande produção, venda de produtos e serviços ou se incorpora mais valor aos 
produtos tem maior parcela na distribuição dos recursos. O critério de divisão é conhecido por 
Valor Adicionado Fiscal- VAF. (s/d, s!p) 

Segundo um estudo publicado pela administração do PT em Campinas entre os anos de 2001 e 

2004, o município enfrenta dificuldades com esse repasse do ICMS, e por isso, essa publicação o 

considera injusto. Segundo a publicação "Para entender as Finanças de Campinas" (2003), 
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Campinas é a segunda cidade do estado em an-ecadação de ICMS, só ficando atrás da capital, 
mas, na hora de ter de volta a sua fatia desse dinheiro, vai para o sexto lugar da fila. Campinas 
(que no ano de 2001 registrava uma população de 967 mil habitantes) recebeu R$ 204 milhões de 
repasse de ICMS no ano de 2001. Paulínia5

, que tem somente 41 mil habitantes, recebeu R$ 170 
milhões. Isso significa que Paulínia recebeu R$ 4.081 por pessoa e Campinas somente R$ 211,00 
por habitante. {p.22) 

O fluxograma a seguir, mostra de fonna resumida todo o quadro descrito actma, sobre os 

repasses federais e estaduais. 

Repasses 

I Gov. Federal I 

{

IR 

FPM IPI 

Despesa Pública 

Repasses 

Prefeitura 

IPTU DITBI 

ISSQN u Outros 

População 

Gov. Estadual 

IPVA 

ICMS 

A previsão de despesas da prefeitura é votada todo ano pela Câmara de Vereadores. O resultado 

chama-se Lei Orçamentária Anual (LOA). Ela é proposta pela prefeitura, especificamente pelo 

Departamento de Contabilidade e Orçamento da Secretaria Municipal de Finanças e inclui uma 

previsão da arrecadação e das despesas da prefeitura para o ano seguinte. O tema específico sobre 

Orçamento será tratado com mais cuidado mais à frente, no capítulo 2. 

A prefeitura tem três tipos de despesas que devem ser levadas em conta na preparação do 

orçamento: despesas de custeio, que são os gastos necessários para manter o funcionamento dos 

serviços públicos na cidade (salários, manutenção, material de consumo e serviços de terceiros), 

pagamentos de dívidas e encargos, e os investimentos. Dessa forma, só é possível ter uma capacidade 

importante de investimento se as despesas de custeio e as dívidas públicas municipais estão 

controladas. 

Corno explicado anteriormente, as despesas de custeio da prefeitura são limitadas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, principalmente no que tange ao quadro de funcionários e às dívidas públicas. 

Assim, segundo a Constituição, além de, pelo menos 25% da receita dever ser empregada na educação 

5 Cidade localizada na Região Metropolitana de Campinas, que recebe grande repasse do ICMS por causa das grandes 
refinarias de petróleo e grandes indústrias químicas, como a Rhodia, que ali se encontram. 

16 



e 15% na saúde, no máximo 54% deve ser destinado ao pagamento de funcionários. A LRF atua como 

inibidora das administrações que fazem com que os gastos públicos sejam maiores que as receitas e tem 

papel importante na definição do orçamento municipal. 

Os investimentos são novas ações da prefeitura, que aumentam e melhoram as instalações 

públicas e os serviços prestados à população. São exemplos de investimentos, os gastos com ampliação 

de escolas, construção de praças, postos de saúde, entre outros. No ano de 2003, a parcela referente ao 

investimento em relação ao total de despesas foi de 6%, tendência que se mantém nos anos seguintes. 6 

O grande problema de Campinas encontra-se nas grandes dívidas contraídas por administrações 

municipais nas décadas de 80 e 90. Os gastos com juros e com amortização do principal, no ano de 

2003, em Campinas, representaram um total de 10% das despesas municipais. Isso significa um gasto 

de aproximadamente R$ 100 milhões no ano de 2003 apenas com encargos das dívidas públicas; um 

montante considerável para um município de grande população que tem muitas demandas sociais a 

atender e um gasto alto com despesas de custeio. Esse fato é determinante para a retração da 

capacidade de investimento em Campinas. 

Segundo um estudo sobre as dívidas municipais feito pela administração do PT em 2002, de 

1983 até 2002, a dívida de Campinas aumentou quase oito vezes. Passou de um valor de 

aproximadamente R$ 190 milhões para mais de R$ 1,5 bilhões. Além da irresponsabilidade 

administrativa das gestões que tomaram esses empréstimos, a política monetária e cambial adotada a 

partir do início da década de 90 pelo governo FHC tem sua parte de responsabilidade nesse aumento 

também. As altas taxas de juros adotadas desde o início do Plano Real em 1994 e a crise cambial do 

final da década de 90 fizeram com que as dívidas, quase todas indexadas à taxa Selic (juros) e às 

variações cambiais, aumentassem muito no país, principalmente nos municípios maiores e mais 

endividados anteriormente. Os gastos com juros da dívida passaram a ser maior que os gastos com a 

amortização da dívida, levando a um cenário de crescimento constante da dívida pública municipaL Em 

um exemplo retirado do estudo ao qual me referi, é mostrado como no ano de 2002, no mês de janeiro, 

a dívida em Campinas era de R$ 1,18 bilhões e o gasto com juros e amortização foi de R$ 5,161 

milhões. Esse ano de 2002 apresentou seguidos aumentos na taxa Selic de juros e uma desvalorização 

cambial grande. O resultado é que em outubro do mesmo ano, o gasto com juros e amortização da 

dívida passou a R$ 11,252 milhões, mas a dívida já era de R$ 1,27 bilhões, ou seja, mesmo com a 

duplicação dos gastos com a dívida, ela aumentou aproximadamente 7,6%. 

6 Dado fornecido pela Secretaria Municipal de Finanças de Campinas 
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Pode-se ver nos dados a seguir, a evolução do endividamento público de Campinas desde 1983, 

que entra como um dos grandes responsáveis pela retração da capacidade de investimento da prefeitura 

municipal. 

Tabela 1 -Evolução da Dívida Pública de Campinas-SP 

Governo Dívida % 

Magalhães Teixeira 
1983/1988 R$ 196.248.369,40 12,5 

Jacó Bittar 
1989/1992 R$ 182.118.486,80 11,6 

M. Teixeira! Edivaldo Orsi 
1993/1996 I R$ 854.072.903,60 54,4 

ｾ ~Francisco Amaral 
1996/2000 

ｾ ~
R$ 337.547.195,36 21 ,5 --

TOTAL 1 ｒ Ｄ Ｑ Ｎ Ｕ Ｖ Ｙ Ｎ Ｙ Ｘ 8 Ｎ Ｙ Ｕ ｾ Ｑ Ｖ 6 100 
Fonte: Secretaria de Finanças de Campinas 

Tabela 2 - Serviços da Dívida Pública em Campinas-SP (Em milhões de Reais) 

Serviços da Dívida 
2001 2002 2003 Total 

Juros 127,3 108,5 110,8 346,6 
Correção Monetária 189,5 290,4 174,6 654,5 

Fonte: Departamento de Contabilidade e Orçamento- Secretaria de Finanças 

De acordo com a tabela 2, podemos ver que os encargos com a dívida passam de R$ 1 bilhão 

nos últimos anos, como mostrado no exemplo anterior. 

Diante desse cenário, o governo do PT iniciado em 2001 passou a adotar uma série de medidas a 

favor de aumentar as receitas próprias do município, diminuir despesas, e assim, aumentar a capacidade 

de investimento da prefeitura. Segundo Santos (2004), 

A saída encontrada pelo governo de Campinas-SP foi tentar diminuir as despesas, iniciando um 
processo de renegociação tanto com seus credores, quanto com as empresas prestadoras de 
serviços, e aumentar sua receita própria, intensificando a fiscalização municipal. Exemplo disso é 
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o programa "Cidade Legal" que iniciou um processo de regularização de imóveis em construção e 
do comércio de Campinas que se encontravam ou em dívida com a prefeitura, ou em situação 
irregular, como ausência de registro/ licença e alvarás falsos. (p. 73) 

Ainda outras medidas podem ser citadas, como a implantação de uma nova e atualizada 

legislação do ISS - simplificando e modernizando sua arrecadação, a implantação de sistemas 

integrados entre a Prefeitura e os cartórios, agilizando o recolhimento do ITBI e a abertura de novos 

postos de atendimento da Secretaria de Finanças com o programa "Porta Aberta". 

Com as mudanças impostas pela Constituição de 88 e das alterações tributárias já citadas, foi 

passada para os municípios maior responsabilidade na oferta de gastos sociais, principalmente na 

educação e saúde. Até a metade da década de 90, por causa do plano de estabilização e às custas do 

aumento da dívida, esses gastos puderam aumentar de forma generalizada, inclusive em Campinas. 

Mas a partir de 1997, houve uma forte paralisação desses gastos, devido, principalmente, à 

obrigatoriedade imposta pelo governo federal de reduções de gastos públicos, como visto 

anteriormente, para formação de superávists primários. 

É sob esse cenário que a idéia de democracia participativa ganha força através do Orçamento 

Participativo, que se mostrou, em diferentes experiências, eficaz na melhoria da capacidade de 

investimento público e atendimento das demandas sociais, ao passo que dá condições à população de 

acompanhar o destino do dinheiro público de forma mais clara e transparente, além de ser, através de 

sua metodologia, cada vez mais justo e democrático, e trazer à população a decisão de onde os recursos 

(poucos) destinados ao investimento devem ser aplicados, num momento em que o município de 

Campinas se afunda em suas próprias dívidas e incapacidades. 
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CAPÍTUL02 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: REPENSANDO O ORÇAMENTO PÚBLICO 

2.1 -CONCEITOS E FUNCIONAMENTO DO ORÇAMENTO P ARTICIPATIVO 

Orçamento, em sua acepção gramatical, significa ato ou ação de orçar, isto é, prever, calcular, 

comparativamente, o que se pode arrecadar com o que se pode gastar. 

O Orçamento Público, em sentido amplo, é um documento legal (aprovado por lei) que contém 

a previsão de receitas e a estimativa de despesas a ser realizado por um governo, em um determinado 

exercício (geralmente um ano), de forma a nortear as ações públicas no referido período. 

Também é verdade que, mun sentido geral, no setor público e no contexto capitalista, o 

orçamento tem a finalidade de controlar o volume de gastos, diminuindo o risco de desperdício e de 

corrupção. 

Chama a atenção a seguinte observação feita por Pires (1999), 

em geral se pensa o orçamento com termos financeiros (receita e despesa em dinheiro, 
resultando em equilíbrio, déficit ou superávit), mesmo que nada impeça que seja feito para gerir 
recursos que não se expressem monetariamente. (p. 14). 

Os primeiros Orçamentos que se têm notícia eram os chamados orçamentos tradicionais, os 

qurus se importavam apenas com o gasto (ênfase no gasto). Tratava-se de meros documentos de 

previsão de receita e autorização de despesas sem nenhum vínculo com um sistema de planejamento 

governamentaL Era feita simplesmente uma estimativa de quanto se ia arrecadar e decidia-se o que 

comprar, sem nenhuma prioridade ou senso distributivo na alocação dos recursos públicos, ou seja, o 

aspecto econômico tinha posição secundária. 

O Orçamento evoluiu ao longo da história para um conceito de Orçamento-Programa, segundo 

o qual o Orçamento não é apenas um mero documento de previsão da arrecadação e autorização do 

gasto, mas um documento legal que contém programas e ações vinculados a um processo de 

planejamento público, com objetivos e metas a serem alcançadas no exercício (a ênfase do Orçamento­

Programa é nas realizações do Governo). A partir de 1930, com a doutrina Keynesiana, o orçamento 

público passou a ser utilizado corno instrumento de política fiscal do governo, isto é, de sua ação que 

visava a estabilização ou a ampliação dos níveis da atividade econômica. 

Como afirma a esse respeito Pires (1999), 

20 



Mais do que politizar a técnica e instrumentalizar tecnicamente a política. o Orçamento-programa 
permite uma relação frutífera entre ambas, ao integrar processo decisório e planejamento. (p. 21) 

Por isso, o Orçamento-programa pode ser considerado um instrumento importante no 

delineamento de relações mais transparentes e democráticas entre o governo e a população, o que 

demonstra sua relevância de ser utilizado na prática de elaboração do Orçamento público. E nessa linha 

de pensamento, corno será visto a seguir, podemos entender que o Orçamento Participativo é a 

continuidade do Orçamento-programa, uma vez que esse segue as técnicas de construção e os 

elementos constitutivos deste. 

O Orçamento Público no Brasil (Orçamento Geral da União - OGU) inicia-se com um texto 

elaborado pelo Poder Executivo e entregue ao Poder Legislativo para discussão, aprovação e conversão 

em lei, conforme estabelecido pela Constituição de 1988. O documento contém a estimativa de 

arrecadação das receitas federais para o ano seguinte e a autorização para a realização de despesas do 

Governo. Porém, está atrelado a um forte sistema de planejamento público das ações a realizar no 

exercício. 

Existem princípios básicos que devem ser seguidos para elaboração e controle dos Orçamentos 

Públicos, que estão definidos no caso brasileiro na Constituição, na Lei 4.320/64, no Plano Plurianual, 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na recente Lei de Responsabilidade Fiscal. Esses princípios são 

muitos, mas deve-se destacar os principais: princípio da unidade (o orçamento deve ser único em cada 

esfera de governo), da universalidade (deve conter todas as despesas e receitas do Estado), da 

anualidade ou peridiocidade (previsões devem referir-se a um período limitado de tempo) , da 

especialização (despesas e receitas devem ser discriminadas detalhadamente), do equilíbrio (as 

despesas não podem ser maiores que as receitas) e da publicidade (deve ser tomado público). 

Como visto anteriormente, a Constituição Federal de 1988 atribui ao Poder Executivo a 

responsabilidade pelo sistema de Planejamento e Orçamento, e a iniciativa dos seguintes projetos de 

lei: 

• Plano Plurianual (PPA): define as prioridades do Governo pelo período de quatro anos e que de 

acordo com a Constituição Federal deve conter, 'as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

relativas aos programas de duração continuada'. 

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): lei anterior à lei orçamentária, que define as metas e 

prioridades em termos de programas a executar pelo Governo e que de acordo com a 
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Constituição Federal, é estabelecida como as metas e prioridades para o exercício financeiro 

subseqüente, orientando a elaboração do Orçamento (Lei Orçamentária Anual), e que, portanto 

dispõe sobre alterações na legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências 

financeiras de fomento. Com base na LDO aprovada a cada ano pelo Poder Legislativo, a 

Secretaria de Orçamento Federal, órgão do Poder Executivo, consolida a proposta orçamentária 

de todos os órgãos dos Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário) para o ano seguinte no 

Projeto de Lei encaminhado para discussão e votação no Congresso Nacional. 

• Lei de Orçamento Anual (LQA): disciplina todos os programas e ações do governo federal no 

exercício. Nenhuma despesa pública pode ser executada sem estar consignada no Orçamento. 

No Congresso, deputados e senadores discutem na Comissão Mista de Orçamentos e Planos a 

proposta orçamentária (projeto de lei) enviada pelo Poder Executivo, fazendo modificações que 

julgar necessárias, por meio de emendas, votando ao final o projeto. 

A Constituição determina que o Orçamento deve ser votado e aprovado até o final de cada 

Legislatura (15.12 de cada ano). Depois de aprovado, o projeto é sancionado e publicado pelo 

Presidente da República, transformando-se na Lei Orçamentária Anual. 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) estima as receitas e autoriza as despesas do Governo de 

acordo com a previsão de arrecadação. Se durante o exercício financeiro houver necessidade de 

realização de despesas acima do limite que está previsto na Lei, o Poder Executivo submete ao 

Congresso Nacional um novo projeto de lei solicitando crédito adicional. 

Por outro lado, a necessidade de contenção dos gastos obriga o Poder Executivo muitas vezes a 

editar decretos com limites orçamentários e financeiros para o gasto, abaixo dos limites autorizados 

pelo Congresso. São os intitulados Decretos de Contingenciamento, que limitam as despesas abaixo 

dos limites aprovados na lei orçamentária. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, já citada no capítulo 1, aprovada em 2000 pelo Congresso 

Nacional, introduziu responsabilidades para o administrador público em relação aos Orçamentos da 

União, dos Estados e Municípios, como o limite de gastos com pessoal, por exemplo. A LRF instituiu a 

disciplina fiscal para os três Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário, estendendo também a 

disciplina aos Orçamentos de Estados e Municípios. 

Os objetivos de toda política orçamentária são corrigir as falhas de mercado e as distorções, 

visando manter a estabilidade, melhorar a distribuição de renda, e alocar os recursos com mais 

eficiência. O Orçamento tem a função de também regular o mercado e coibir abusos, reduzindo falhas 
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de mercado e externalidades negativas (fatores adversos causados pela produção, corno poluição, 

problemas urbanos, etc). 

O Governo intervém de várias formas no mercado. Por intermédio da política fiscal e da política 

monetária, por exemplo, é possível controlar preços, salários, inflação, impor choques na oferta ou 

restringir a demanda. 

A seguir estão descritos, de forma muito resumida, alguns instrumentos e recursos utilizados 

pelo Governo para intervir na Economia: 

• Política Fiscal: envolve a administração e a geração de receitas, além do cumprimento de metas e 

objetivos governamentais no orçamento, utilizado para a alocação, distribuição de recursos e 

estabilização da economia. É possível, com a política fiscal, aumentar a renda e o PIB e aquecer a 

economia, com uma melhor distribuição de renda. 

• Política Regulatória: envolve o uso de medidas legais corno decretos, leis, portarias, etc., expedidos 

como alternativa para se alocar, distribuir os recursos e estabilizar a economia. Com o uso das 

normas, diversas condutas podem ser banidas, corno a criação de monopólios, cartéis, práticas 

abusivas, poluição, etc. 

• Política Monetária: envolve o controle da oferta de moeda, da taxa de juros e do crédito em geral, 

para efeito de estabilização da economia e influência na decisão de produtores e consumidores. 

Com a política monetária, pode-se controlar a inflação, preços, restringir a demanda, etc. 

O Orçamento Público também funciona corno um balizador na Economia. Uma vez que se 

registram elevados investimentos governamentais no Orçamento, ou seja, quando se aumenta o gasto 

em investimento do setor público, a atividade econômica cresce, o consumo cresce e provavelmente o 

número de empregos aumentará, assim como a renda agregada, gerando beneficios à economia. Em 

compensação, um orçamento restrito em investimentos, provocará desemprego, desaceleração da 

economia, e decréscimo no produto interno bruto. 

Já dentre as funções consubstanciadas no do Setor Público, o que inclui uma importante 

ferramenta que é o Orçamento Público, destacam-se: 

• Função alocativa: Oferecer bens e serviços (públicos puros) que não serram oferecidos pelo 

mercado ou seriam em condições ineficientes (meritórios ou semipúblicos) e criar condições para 

que bens privados sejam oferecidos no mercado (devido ao alto risco, custo, etc) pelos produtores, 
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por investimentos ou intervenções, corrigir imperfeições no sistema de mercado (oligopólios, 

monopólios, etc) e corrigir os efeitos negativos de externalidades. 

• Funcão distributiva: Tornar a sociedade menos desigual em termos de renda e riqueza, através da 

tributação e transferências financeiras, subsídios, incentivos fiscais, alocação de recursos em 

camadas mais pobres da população, etc. 

• Função estabilizadora: ajustar o nível geral de preços, nível de emprego, estabilizar a moeda, 

mediante instrumentos de política monetária, cambial e fiscal, ou outras medidas de intervenção 

econômica (controles por leis, limites). 

Além dessas funções, corno já citado acima, existem princípios básicos que devem ser seguidos 

na elaboração e execução do Orçamento, que estão definidos na Constituição Federal, na Lei n° 4.320, 

de 17 de março de 1964. Esses princípios também estão no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, a qual estabelece os fundamentos da transparência orçamentária (art. 2°): 

A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa, deforma a evidenciar a politica 
econômico-financeira e o programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios da unidade, 
universalidade e anualidade. 

Em suma, podemos dizer que o orçamento é um instrumento utilizado para manejar os recursos 

públicos, recursos esses que, 

... provêem principalmente do poder do governo para tributar, ou seja, para arrecadar 
compulsoriamente, por força da lei. Tais recursos não pertencem a nenhum indivíduo ou grupo 
isoladamente, devendo, pois, receber destinação que resulte em beneficios coletivos, este fato 
constitui um dos principais problemas das finanças públicas, pois cria uma situação em que o 
beneficiário é um ente sem existência jisica palpável: a comunidade, a coletividade, o povo. (Pires, 
1999, p. 39). 

Na concepção liberal, o orçamento público é o instrumento através do qual a receita e o gasto 

público são planejados levando em conta as diferentes opiniões, interesses e desejos presentes entre os 

eleitores expressos pela manifestação dos eleitos para exercer os poderes executivo e legislativo. O que 

passa a ser questionado então, é quem são as pessoas que integram essa chamada coletividade. Outra 

questão também é corno são arrecadados e corno são gastos estes recursos. 

Para responder estas questões, chegamos na criação do Orçamento Participativo, uma alternativa 

criada para inserir a participação popular no gerenciamento destes recursos, que traz consigo, além 

desse beneficio, o maior controle sobre a alocação das verbas e a corrupção. 
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2.2- ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: DEF1NIÇÕES E OBJETIVOS 

Da necessidade de tornar o orçamento como um instrumento de planejamento democrático, 

nasce uma forma específica de organização do orçamento que é a do orçamento-programa. Assim, o 

Orçamento-programa é um instrumento importante no delineamento de relações mais transparentes e 

democráticas entre o governo e a população, e, portanto deve ser utilizado na prática de elaboração do 

Orçamento público, ou seja, 

Mais do que politizar a técnica e instrumentalizar tecnicamente a politica, o Orçamento-programa 
permite uma relação frutífera entre ambas, ao integrar processo decisório e planejamento. (Pires, 
1999.p.21) 

Nessa seqüência, aparece o Orçamento Participativo que nada mais é do que fazer o orçamento­

programa. Isto é, o orçamento participativo é quando a sociedade civil assume papel ativo nos 

delineamentos todos do orçamento público de seu município, deixando então de ser meros paciente, 

para se tornarem agentes nesse processo. 

O Orçamento Participativo (OP) em Campinas-SP, implantado no ano de 2001 após a vitória nas 

eleições municipais de 2000 pelo Partido dos Trabalhadores (PT), apregoava em seu programa de 

governo que: 

" ... a luta contra a exclusão social exige políticas públicas que modifiquem a distribuição de renda 
e do poder nas cidades e nos países, concretizando formas de participação direta da população nas 
gestões públicas. "7 

O Orçamento Participativo aparece, segundo Pires ( 1999), nos anos oitenta numa retomada de 

alguns segmentos políticos, por tentativas municipais de planejamento participativo que se esboçaram 

de meados da década de setenta para o final da década seguinte. Nesse momento, era o Partido dos 

Trabalhadores - PT - quem colocava o orçamento participativo como um dos principais itens de seu 

modo de governar. 

Foi com o surgimento do Orçamento Participativo que a experiência de elaboração do orçamento 

anual ganhou algum espaço na administração pública municipal brasileira nos anos 80, sob a liderança 

do Partido dos Trabalhadores - PT, tendo-a defendido e difundido-a especialmente nas disputas 

eleitorais de 1982 e 1988 e na gestão de algumas prefeituras, no período de 1989-92, como nos relata 

novamente Pires (1999). 

7 Programa de Governo Democrático e Popular (PT-Campinas) 2001-2004:17 
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Mas foi principalmente na década de 90, com a questão da descentralização e da participação 

popular voltando ao centro das discussões por causa da Constituição de 1988, que a idéia de Orçamento 

Participativo reacendeu, dando atenção maior à participação dos cidadãos nas decisões tomadas pelo 

poder público. 

É importante destacar que, com relação à participação, o PT não foi o pwneuo, pms o 

planejamento participativo já havia sido defendido anteriormente por outros grupos políticos e 

agremiações partidárias, tal como a experiência do antigo Movimento Democrático Brasileiro (MDB), 

que diante das dificuldades oriundas do regime militar, esteve à frente com as experiências de 

planejamento participativo na primeira década de 80. 

De acordo com os apontamentos de Pires (1999) a esse respeito, sob o ponto de vista 

institucional, o PT construiu-se nacionalmente a partir da sua paulatina inserção municipal e nas 

assembléias legislativas. Por isso, sua proposta de planejamento participativo recaiu exatamente sobre o 

orçamento municipal. Foi a partir de alguns municípios que o partido iniciou sua prática concreta de 

governo, num contexto em que já não se tratava mais de enfrentar a ditadura, mas sim de construir 

experiências de governo voltadas para o interesse popular; com especial ênfase numa perspectiva 

redistributivista típica de um partido declaradamente socialista. Portanto, a prática do planejamento 

participativo se tornou nas mãos do PT uma arma para combater o predomínio político das oligarquias 

locais. 

Foram diversos os municípios que se voltaram para o orçamento participativo, dentre eles, Porto 

Alegre (RS), Fortaleza (CE), Rio Branco (AC), Angra dos Reis (RJ), São Jose dos Campos (SP), etc. 

Internacionalmente, encontram-se experiências de orçamento participativo em Bolonha (Itália), 

Barcelona (Espanha), Ontário (Canadá) etc. Nestes, por se tratarem de países desenvolvidos, a 

concepção que orienta o orçamento participativo para as inovações é liberal, ou seja, visa enfaticamente 

melhor alocar os recursos evitando desperdício e corrupção. 

Já no caso dos países pobres, tal como o Brasil, a idéia orientadora recai sobre a importância de 

se desprivatizar o Estado e refonnular as práticas do poder publico, introduzindo a democracia e a 

transparência numa relação historicamente populista e paternalista, ou seja, tal como aponta Pires 

(1999), 

Sob a fachada modernizante e democratizante do liberalismo contemporâneo repousa uma idéia­
força bastante antiga, mas que hoje aparece com nova e reluzente roupagem: o indivíduo deixado 
por sua própria conta vive melhor e é mais produtivo. (p. 60) 
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Um governo que tem a intenção de mudar deve se ater a eliminar suas falhas e para isso, a 

utilidade do Orçamento Participativo é evidente: ajuda a aumentar as pressões pela eficiência, força a 

transparência dos atos administrativos (diminuindo o risco de desvio de recursos), impõe uma lógica ao 

governante, coloca o funcionalismo público sob rédeas mais curtas, força um planejamento mais 

voltado para os interesses imediatos da população etc, tal corno afirmado por Pires (1999). E é no poder 

local que se torna mais possível o processo de construção do orçamento participativo, pois é o nível de 

menor grau dentro das hierarquias e imposições governamentais. 

Assim, a democracia participativa obriga o debate público e democrático na formulação das 

politicas e das ações do Estado, o que impossibilita a privatização das suas ações, na medida que as 

definições não são mais tomadas nos gabinetes às portas fechadas, e sim, pela população do município. 

Entende-se, portanto, que construir uma forma de relacionamento democrático e respeitoso entre 

o poder público e as lideranças sociais não é tarefa pequena. Seja porque as lideranças, acostumadas a 

reivindicar, mas não a decidir coletivamente, seja porque o aparelho de Estado não estava acostumado 

(e ainda resiste) a receber ordens de fora, mas sim, a imprimir seu ritmo e seu método centralizador. 

Uma das conseqüências fundamentais do Orçamento Participativo é que ele permite ao indivíduo 

resgatar a idéia de que é sujeito, de que é suficientemente digno para ser respeitado pelo poder público, 

de que faz parte de um todo social regido por normas e não por vontades individuais ou grupais 

superiores, de que o espaço público também lhe pertence. Enfim, uma oportunidade para a tomada de 

consciência que abre alas para a cidadania. 

Além disso, o orçamento participativo é, 

... um meio extremamente adequado para fazer valer suas vontades no planejamento municipal. 
Além disso, é ainda: um instrnmento de pressão para a implantação de planejamento de longo 
prazo e a porta de entrada do planejamento participativo em nível municipal (e isso é importante, 
pois não basta planejamento; é melhor que seja participativo) (Pires, 1999, p.73). 

Por ter assumido em vários casos um caráter deliberativo, o OP pode ser considerado um "espaço 

público" que tende não apenas a dividir tarefas entre aqueles que participam de seu processo, mas 

também a compartilhar decisões por meio de seus espaços deliberativos, o que pode conduzir a um 

processo de inversão das prioridades nas políticas públicas de investimentos em áreas como saúde, 

saneamento básico, pavimentação, educação, habitação e outras, provocando não apenas um processo 

de inclusão social das classes sociais populares, mas também um processo de conquistas na cidadania e 

prática da democracia (Avritzer, Santos, Genro e Souza apud Santos, 2002, p. 71). 

Em geral, pode-se dizer que o Orçamento Participativo surge como um elemento central de um 

municipalismo renovado, municipalismo esse voltado para a construção de um poder local 
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politicamente democrático e microeconornicamente eficiente. As dificuldades sociaiS e econômicas 

enfrentadas pelos municípios, conforme visto no capítulo 1, também entram corno fatores decisivos no 

surgimento do OP. Ele é, portanto, claramente um elemento novo no cenário da determinação 

orçamentária, por tratar-se de um meio de inverter prioridades em um país onde a desigualdade salta 

aos olhos de qualquer um. 

2.3- UMA EXPERIÊNCIA FUNCIONAL DE OP: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE (RS) 

2.3.1 -Histórico 

O Orçamento Participativo (OP) foi implantado no município de Porto Alegre em 1989. Até 

2004, uma média de 50 mil pessoas ao ano se reuniu nas Assembléias Regionais, Temáticas e 

Municipais do OP. As especificidades de cada assembléia serão vistas mais a frente. 

Na visão da Prefeitura de Porto Alegre, o OP é um processo dinâmico que se adequa 

periodicamente às necessidades locais, buscando sempre um formato facilitador, ampliador e 

aprimorador do debate entre o Governo Municipal e a população. 

Por ser um importante instrumento de participação popular, o OP é referência para o mundo. 

Conforme a ONU, a experiência é uma das 40 melhores práticas de gestão pública urbana no mundo. O 

Banco Mundial reconhece o processo de participação popular de Porto Alegre como um exemplo bem­

sucedido de ação comum entre Governo e sociedade civil. 

Esse reconhecimento manifesta-se de outras formas também. Todo ano, representantes de 

prefeituras brasileiras e estrangeiras, entre estudiosos do mundo inteiro, chegam à capital com o 

objetivo de conhecer o OP, falar com lideranças comunitárias e conhecer obras decididas pela 

população, segundo o site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Muitas dessas prefeituras adotaram 

a participação popular, como é o caso de Saint-Denis (França), Rosário (Argentina), Motevidéu 

(Uruguai), Barcelona (Espanha), Toronto (Canadá), Bruxelas (Bélgica), Belém (Pará), Santo André 

(SP), Aracaju (Sergipe), Blurnenau (SC) e Belo Horizonte (MG). 

O OP chegou ao seu 16° ano em Porto Alegre respaldado por diversos instrumentos de 

participação popular. Entre eles, o seu próprio conselho, o COP, e o Fórum de Delegados, integrado 

por líderes comunitários, sindicatos, movimentos populares, Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, Conselhos Regionais de Assistência Social e Conselho Municipal de 

Educação. Além dos fóruns, como o de Pessoas Portadoras de Deficiências e outras entidades. 

28 



A atual administração da capital mantém o OP seguindo os mesmos passos previstos em seu 

Regimento Interno e busca fortalecer e qualificar o processo para que atenda um número ainda maior 

de pessoas. O maior respaldo da administração está no fato de que o OP já está enraizado no dia a dia e 

no conceito de cidadania da população de Porto Alegre, independente do partido político que 

administre a cidade. Dessa maneira, a população acompanha e participa cada vez mais do processo. 

2.3.2 ｾ ｆ ｵ ｮ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o Geral 

O Orçamento Participativo (OP) é um processo pelo qual a população decide, de forma direta, a 

aplicação dos recursos em obras e serviços que serão executados pela administração municipal. Em 

Porto Alegre, inicia-se com as reuniões preparatórias, quando a prefeitura presta contas do exercício 

passado, apresenta o Plano de Investimentos e Serviços (PIS) para o ano seguinte. As secretarias 

municipais e autarquias acompanham estas reuniões, prestando esclarecimentos sobre os critérios que 

norteiam o processo e a viabilidade das demandas. 

Nas Assembléias Regionais e Temáticas, que se realizam de abril a maio, (são dezesseis 

Regiões e seis Temáticas), a população elege as prioridades para o município, seus conselheiros, e 

define o número de delegados da cidade para os seus respectivos fóruns regionais e grupos de 

discussões temáticas. 

Os Fóruns de Delegados, por sua vez, são responsáveis pela definição, por ordem de 

importância, das obras e serviços que serão discutidas no período de maio a julho e pela análise e 

aprovação do Plano de Investimentos e Serviços da sua Região ou Assembléia Temática. 

2.3.3 -A escolha das Prioridades Temáticas das Regiões 

Todas as pessoas que participam, no momento do credenciamento, recebem sua cédula para 

votar em quatro (04) prioridades escolhidas entre as 14 Prioridades Temáticas, listadas a seguir. Após 

os debates, no momento indicado, cada cidadão escreverá na cédula os números das quatro (04) 

prioridades que considera mais importante, em ordem de prioridade (1'-', 2°, 3° e 4° lugares), conforme 

apresentados abaixo: 

1. Saneamento Básico: Drenagem e Dragagem 

Estão incluídos neste tema: Rede Pluvial Micro e Macrodrenagem (escoamento das águas da 

chuva); Arroios e Cursos de Água drenagem e dragagem, e o Programa de Educação Ambiental. 
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2. Saneamento Básico: Água e Esgoto Cloaca! 

Estão incluídos neste terna: Rede de Água e Rede de Esgoto Cloacal (são aquelas formadas pela 

água escoadas pelos tanques de roupa, pias de cozinha, banheiros e descargas sanitárias). 

3. Habitação 

Neste terna estão incluídos os programas: Regularização Fundiária e Urbanística PRF Programa 

de Regularização Fundiária (levantamento topográfico e cadastral, urbanização de vilas e 

construção de unidades habitacionais nas vilas do PRF), cooperativas habitacionais de baixa 

renda, oriundas de ocupação e loteamentos irregulares e clandestinos. Produção Habitacional -

programa de reassentamento (compra de área, produção de lotes urbanizados com módulos 

sanitários e construção de unidades habitacionais), Programa de Ajuda Mútua - mutirão e 

cooperativas autogestionárias de baixa renda. 

4. Pavimentação 

Faz parte deste terna a pavimentação de vias urbanas incluindo a abertura de ruas e a construção 

de calçadões, escadarias, passarelas, pontilhões originados de demandas da pavimentação. 

5. Educação 

Este terna é composto pelos programas: Educação Infantil - atende crianças de O a 6 anos 

através de convênio com creches comunitárias, aumento de metas, reforma, ampliação ou 

construção de creches comunitárias, cesta de material, recuperação/reforma/reconstrução de 

escolas infantis de RME; Ensino Fundamental - atende ao ensino de 1 o grau com ampliação, 

reforma/reconstrução de Escolas de Ensino Fundamental, construção de Escola de Ensino 

Fundamental, educação de jovens e adultos (Programa SEJA e Projeto MOVA); e Educação 

Especial - adaptação de espaços fisicos para atendimento dos portadores de necessidades 

educativas especiais. 

6. Assistência Social 

Este terna tem corno objetivo atender a população na área da assistência social, através do 

Atendimento a Crianças e Adolescentes: SASE, Trabalho Educativo, Abrigagern, Educação 

Social e Centros de Juventude; Atendimento a Família: Programa Família, Apoio e Proteção; 
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Atendimento à população adulta: Plantão Social, Construção e Reforma de Abrigos, Casas de 

Convivência e Albergues; Atendimento ao Idoso; Atendimento aos Portadores de Deficiência; 

reforma/ampliação e/ou implantação de unidades de assistência social (centros módulos, 

abrigos, albergues, etc.); construçao/reforma/ampliação dos espaços da comunidade utilizados 

para os programas do SASE, NASF, Família Cidadã, Trabalho Educativo. 

7. Saúde 

Estão incluídos neste tema; reforma/ampliação/construção de postos de saúde; ampliação de 

serviços na rede básica e equipamentos e material permanente para os postos de saúde. 

8. Circulação e Transporte 

Faz parte deste tema a construção de rótulas, recuo de transporte coletivo e ou área de escape 

para embarque e desembarque de passageiros, abrigos e equipamentos de sinalização. 

9. Áreas de Lazer 

Tema que tem como objetivo realizar servtços de manutenção e conservação de praças e 

parques e também implantar equipamentos (recreação infantil, bancos, aparelhos esportivos, 

etc.) em áreas administradas pela SMAM. Também trata do Programa Área de Risco que tem 

como objetivo geral proteger a população e o meio ambiente dos danos causados pela ocupação 

humana em áreas impróprias para moradia. 

10. Esporte e Lazer 

Estão incluídas neste tema as atividades de esporte e lazer como: construção de equipamentos 

esportivos (campos de futebol, quadras, canchas de bocha, e outros) e equipamentos de lazer 

(playground, recantos infantis, e mais), bem como sua conservação nas áreas administradas pela 

SME (Secretaria Municipal de Esportes), além da reforma e ampliação dos Centros 

Comunitários. 

11. Iluminação Pública 

Este terna trata da iluminação de logradouros públicos do município no que diz respeito a 

projetos, implantação e manutenção. hnplantação de novos pontos em ruas, avenidas, praças, 

parques, passagens de pedestres, escadarias, e mais. 
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12. Desenvolvimento Econômico, Tributação e Turismo 

Este tema tem como objetivo o desenvolvimento econômico do município através dos 

programas de abastecimento e área rural, programa de ocupação e renda (apoio às iniciativas 

econômicas populares), apoio a empreendimentos, urbanização, reforma, ampliação ou 

construção de equipamentos turisticos e apoio a produção e serviços turísticos. 

13. Cultura 

Este tema está vinculado às atividades de cunho cultural da cidade: administrando equipamentos 

culturais (teatros, museus,e outros), desenvolvendo atividades de descentralização da cultura 

(Programa Cultura Pura Aqui, Oficinas, Festival de Música, Memória dos Bairros, Festas da 

Cidade, e mais) além de eventos culturais (Carnaval, Semana de Porto Alegre, Porto Alegre em 

Cena, e outros). 

14. Saneamento Ambiental 

Estão incluídos neste tema os projetos 11Bota Fora11 (atendimento em vilas) e o Serviço de Coleta 

Seletiva, Programa de Compostagem de Lixo Orgânico e Reforma de Unidades de Triagem. 

2.3.4- Critérios Gerais para Distribuição de Recursos entre Regiões e Temáticas 

Os três critérios gerais para a distribuição de recursos entre regiões e temáticas são a carência do 

serviço ou infra-estrutura, a população total da região e a prioridade temática da região. Esses critérios 

serão aplicados para a distribuição de recursos nas três primeiras prioridades temáticas escolhidas 

globalmente pelas 16 regiões, com exceção do DMAE (Departamento de água e esgoto), que têm 

critérios próprios. O cálculo para chegar-se às três primeiras prioridades globais deverá ser executado 

da seguinte forma: 

a. Cada região escolhe 4 prioridades dentro das 14 prioridades temáticas (Saneamento 

Básico, Política Habitacional, Pavimentação, Transporte e Circulação, Saúde, 

Assistência Social, Educação, Áreas de Lazer, Esporte e Lazer, Iluminação Pública, 

Desenvolvimento Econômico, Cultura e Saneamento Ambiental). 

b. São atribuídas notas às prioridades de cada região: 

Primeira prioridade ........................... nota 4 

Segunda prioridade ........................... nota 3 
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Terceira prioridade ........................... nota 2 

Quarta prioridade .............................. nota 1 

c. Somando-se as notas de todas prioridades escolhidas pelas 16 regiões chega-se às três 

prioridades, que serão aquelas que somarem maior pontuação. 

2.3.5 -As contribuições do modelo de OP de Porto Alegre 

Desta forma, segundo o que afirma Andrioli (2004), pesquisador do Orçamento Participativo, 

na Europa, a proposta do OP - Orçamento Participativo - de Porto Alegre está sendo muito bem 

recebida como exemplo de ampliação e radicalização da democracia (s/p). 

E então se chega à pergunta: o que, afinal, podemos aprender com a experiência de Porto 

Alegre? 

Segundo o que relata Andrioli (2004), em 1988, no mesmo ano em que o Brasil aprovava sua 

primeira constituição posterior à ditadura militar, o PT obteve, em aliança com outros partidos de 

esquerda, sua primeira grande vitória eleitoral em Porto Alegre. A esperança de que o novo prefeito 

Olívio Dutra viesse a apostar na democracia participativa era muito grande e encontrou um governo 

disposto a implementá-la, no qual havia muitos líderes engajados na história de organização e 

resistência popular da cidade. Havia, portanto, condições ideais para a implementação do OP: uma 

forte mobilização social; e um governo recém eleito, que priorizava a ampliação da democracia 

participativa. 

E assim, através do Orçamento Participativo, desenvolvido durante 16 anos, a cidade de Porto 

Alegre é considerada internacionalmente um exemplo de oposição ao modelo neoliberal (Andrioli, 

2004, s/p), 

Isso se deve ao fato de que, uma parcela significativa do seu orçamento é subordinada a um 

intenso processo de discussão e deliberação, no qual a população participa e decide sobre os projetos de 

investimento público da cidade. Ainda tomando como base os argumentos de Andrioli (2004), se em 

1988, em função do alto endividamento, apenas 2% do orçamento estavam disponíveis para 

investimentos, em 2003 estes passaram a somar 20% dos recursos, cuja destinação foi decidida 

diretamente pela população, cuja participação vem crescendo progressivamente e constitui um processo 

de construção da consciência política. Os cidadãos porto-alegrenses, entretanto, não se limitaram a 

decidir sobre a distribuição de recursos disponíveis pela arrecadação do município. O grande capital foi 

taxado de impostos, de forma que o orçamento foi gradativamente aumentando sem que houvesse um 
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maiOr endividamento e sem o abandono por parte das grandes empresas e investimentos - como 

constantemente vem sendo apregoado mundo afora. Há mais de dez anos Porto Alegre é, entre as 

capitais brasileiras, a cidade com a melhor qualidade de vida e ocupa o segundo lugar entre as que mais 

atraem investimentos. A ressonância internacional da experiência de democracia direta fez de Porto 

Alegre a sede do Fórum Social Mundial em 2001, 2002, 2003 e 2005, como referência mundial dos 

movimentos críticos à globalização neoliberal e contraponto ao Fórum Econômico Mundial de Davas. 

Analisando a experiência do Orçamento Participativo de Porto Alegre, Andrioli (2004) fala dos 

seguintes princípios fundamentais, que assumem um caráter universal: a) autonomia, de forma que as 

regras e procedimentos são desenvolvidos e modificados no próprio processo; b) objetividade, 

permitindo que cada um que participa voluntariamente nas discussões e decisões saiba claramente do 

que se trata; c) transparência, isto é, todos os números do orçamento estão disponíveis à população; d) 

efetiva implementação de todas as decisões tomadas. É evidente que a condução desse processo 

representa um enonne desafio para uma administração municipal, pois os técnicos e especialistas de 

cada área precisam estar preparados para esclarecer todo o funcionamento da máquina administrativa, 

especialmente se considerannos que boa parte dos participantes possui uma baixa escolaridade e antes 

raramente teve a oportunidade de participar de intensivas discussões políticas. 

A experiência do OP pennitiu a superação dos preconceitos relacionados à introdução e 

combinação de fonnas de participação direta com a democracia representativa. Com o passar do tempo, 

o número de cidades brasileiras que adotam o Orçamento Participativo já passa de duzentas. De acordo 

com a afinnação de Cassen (1998), 

o Orçamento Participativo (OP) não é apenas um exercício de divisão das receitas e das despesas 
municipais pela própria população. Por causa de sua amplitude- a metrópole conta com 1,3 
milhões de habitantes, no coração de uma região metropolitana de 3,3 milhões - e pelo seu 
método, rigoroso e evolutivo, ele constitui uma experiência de democracia direta sem equivalente 
no mundo. 
E ela suscita o interesse dos pesquisadores e das organizações de cidadãos de numerosos países, 
bem como de organizações internacionais ... (s/p). 

Assim faz-se necessário dizer que, 

O Orçamento Participativo também não constitui uma fórmula que possa ser simplesmente 
transferida para outras regiões do mundo. A sua experiência, porém, tem demonstrado que foram 
desenvolvidos princípios universais e que, possivelmente, o mais importante é a disposição de 
colocar em curso uma dinâmica que aposta numa crescente participação popular sem ter medo da 
democracia. Afinal, a participação só tem sentido, se o próprio espaço em que ela acontece pode 
ser constantemente modificado e transformado {Andrioli, 2004, slp). 
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De acordo com Cassen (1998), a mensagem implícita da experiência do Orçamento Participativo 

em Porto Alegre é a seguinte: todos juntos, ao menos todos os que quiserem, vamos identificar os 

problemas a serem resolvidos, estabelecer a hierarquia das urgências e dos investimentos, examinar sua 

compatibilidade com os recursos disponíveis, podendo até aumentá-los com medidas fiscais, 

redistribuindo a riqueza dos mais privilegiados para os menos favorecidos. Tal exercício não deixa 

nenhum espaço para a demagogia, menos ainda ao clientelismo ou à corrupção: da eleição dos 

delegados ao procedimento de gestão das licitações, tudo é transparente. 

Assim a experiência do Orçamento Participativo no município de Porto Alegre, 

... permitiu uma verdadeira redistribuição dos investimentos públicos em beneficio das periferias 
onde, por exemplo, os ônibus não chegavam, até que a Prefeitura impusesse aos transportadores 
privados itinerários precisos através de um conjunto de regras para o funcionamento do transporte 
coletivo e ela própria cuida do asfaltamento das roas. Em todos os dominios, particularmente no 
da habitação, a promoção dos habitantes ao estatuto dos que decidem inverteu as prioridades 
habituais (Cassen, 1998, s/p). 

2.4- ORGANIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DO OP EM CAMPINAS 

O Orçamento Participativo é um programa do Governo Democrático e Popular de Campinas e 

foi iniciado em 2001, conforme apresentando no Programa de Governo defendido pelos então 

candidatos a prefeito e vice, respectivamente Antonio da Costa Santos, o Toninha, e Izalene Tiene. 

O então governo apontava a participação popular como caminho para a definição e 

implementação das políticas públicas e como caminho indispensável à construção do planejamento 

democrático, além de ser base para a inversão de prioridades e resgate da dívida social do município 

para com as camadas sociais mais carentes e excluídas. 

Sabe-se tal, como aponta diversos estudos, que um dos problemas mais graves enfrentados em 

nosso país é a falta de transparência das contas públicas. Um exemplo disso é o que ocorre na 

elaboração e na execução dos orçamentos, permitindo o mau uso e os desvios do dinheiro público, 

prejudicando a grande maioria da sociedade brasileira. Pagamos impostos, mas geralmente não ternos o 

retomo cabível por parte da maioria dos governos. Foi diante desse quadro que, logo no início da 

gestão, o então prefeito Antonio da Costa Santos, o Toninha, decidiu fazer um levantamento completo 

das finanças do município, como descrito e desenvolvido no capítulo 1 dessa obra. Desta forma, o 

desenvolvimento da idéia de Orçamento Participativo, tomou-se uma alternativa interessante. 
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Como discutido em itens anteriores, a discussão da democracia participativa e as experiências 

de OPs ganham corpo no Brasil, enquanto método de governo, durante a década de 90, mostrando-se 

eficiente instrumento de resistência e combate à corrupção e às políticas neoliberais predominantes no 

período -políticas que têm como objetivo aprofundar a privatização do Estado e das suas ações. 

A tradição de organização e a grande diversidade de movimentos sociais e populares presentes e 

atuantes na cidade de Campinas possibilitaram, desde o primeiro momento, a construção de um 

ambiente de forte participação social nas definições do OP Campinas. Segmentos importantes e 

historicamente excluídos das decisões e ações do Estado puderam definir suas prioridades e cobrar sua 

exclusão. A partir das demandas do OP, entre outras coisas, foram construídos logo no início: o 

primeiro Centro de Referência Homossexual do Brasil; a Cooperativa das Mulheres; e o Centro de 

Referência da Juventude. Foi desta forma se consolidando um conjunto de conquistas obtidas de forma 

transparente e democrática através do OP, conquistas que em si demonstram a importância da 

democracia participativa. 

Ainda, de acordo com dados levantados pela Coordenadoria do Orçamento Participativo da 

Prefeitura Municipal de Campinas, nos primeiros três anos, mais de 70 mil pessoas ajudaram a decidir 

aproximadamente 400 demandas. Além disso, é visto que os recursos definidos pelo OP privilegiaram 

as áreas de infra-estrutura e a ampliação das políticas sociais, mostrando o déficit social da 

administração municipal. Esse tema referente aos resultados do OP será tratado de forma mais 

aprofundada no capítulo três. 

O OP é um espaço auto-regulamentado pelos seus participantes. Durante o ano de 20048
, último 

ano da administração do PT (Partido dos Trabalhadores) em Campinas, aconteceram as chamadas 

Assembléias Populares Regionais que definem, a partir das prioridades definidas nas Assembléias 

Locais (reuniões nos bairros), os três temas prioritários das regiões, que elegeram dentre os 

representantes eleitos nas Assembléias Locais, os Conselheiros/as Regionais. As Assembléias 

Populares Temáticas tiveram apenas uma rodada e elegeram seus conselheiros seguindo a mesma 

lógica das regionais, com destaque para a Temática de Desenvolvimento Econômico que, neste ano, 

teve que eleger seis conselheiros: um titular e um suplente da Indústria e Comércio, e Micro e Pequenas 

Empresas; um titular e um suplente, representando Sindicatos, Economia Informal e Cooperativas; e 

um titular e um suplente representando os Produtores Rurais. Mais a frente iremos ver que essa 

temática é uma tentativa de expansão do raio de decisões da população sobre o Orçamento, por isso ela 

tem especificidades. 

8 A metodologia do OP mudou no ano de 2004, em relação aos três anos anteriores. Isso será visto no item 2.4.4 
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Em relação ainda às formas de organização para a participação popular, além do COP -

Conselho Municipal do Orçamento Participativo - há hoje 27 Conselhos Municipais em pleno 

funcionamento. Por deliberação dos onze Encontros de Conselheiros/as Municipais (2003) foi criado o 

Fórum Interconselhos. Fórum este, em que se aprofundao debate sobre a política de fortalecimento dos 

Conselhos, a partir das "condições" de funcionamento operacional e política. 

Como foi tratado já anteriormente neste trabalho, o Orçamento é um instrumento de controle e 

planejamento dos recursos financeiros. Nos municípios, cabe ao prefeito e a seu secretariado fazer a 

cada ano urna proposta de orçamento para o próximo ano, a qual é chamada de LOA - Lei 

Orçamentária Anual, organizada pelo Departamento de Contabilidade e Orçamento, da Secretaria de 

Finanças. As demandas do OP, já votadas e decididas pelo COP anteriormente, entram na LOA (Lei 

Orçamentária Anual), enviada ao Legislativo. Essa relação se dá através da Secretaria de Finanças, que 

mantém contato direto com a Coordenadoria do Orçamento Participativo em todo o processo de 

decisões do COP, e oficializa as demandas do OP na proposta de Orçamento enviado à Câmara 

Municipal de Vereadores. 

2.4.1- O início da proposta do Orçamento Participativo: uma introdução à organização 

A proposta de metodologia do OP foi apresentada e debatida com as lideranças sociais e 

populares das 18 regiões administrativas, que vieram a ser a base geográfica do OP, e com os 

Conselhos Municipais de Assistência e Saúde. No primeiro momento dos trabalhos 1.081 pessoas 

participaram do debate de qual seria a metodologia do OP Campinas. 

O material disponibilizado pela Prefeitura de Campinas me permite apenas analisar dados sobre 

a participação popular referentes aos três primeiros anos do Orçamento Participativo em Campinas, ou 

seja, 2001,2002 e 2003. 

A metodologia definida coletivamente determinou que os trabalhos se dividiriam em quatro 

grandes momentos. O primeiro momento era a primeira rodada de assembléias populares regionais ou 

temáticas, que envolveu nos três primeiros anos 22.822 pessoas, e elegeu 2.445 representantes. Os 

representantes eram eleitos na proporção de um para cada 10 pessoas presentes nas assembléias. A 

primeira rodada de Assembléias Populares tinha corno objetivo também realizar a prestação de conta 

das ações do Governo, ações essas, derivadas do OP ou desenvolvidas pelas Administrações Regionais 

ou Subprefeituras e pelas diferentes áreas da administração. 

O segundo momento, as Assembléias Intermediárias, contou com a participação de 30.653 

pessoas nesse mesmo período de análise. Esta fase é uma das mais importantes do processo do OP, e, 
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por ser organizada pelos fóruns de representantes, ela se desenvolveu de fonna autônoma e 

descentralizada, tornandowse um momento em que cada bairro definia suas prioridades. O conjunto das 

prioridades dos bairros, ou dos ternas, formam as prioridades das regiões ou dos temas. É importante 

perceber que este era o primeiro momento de definição de prioridades. Ou seja, os Representantes e os 

Conselheiros trabalham com as demandas aprovadas pelas Assembléias Intermediárias. O que não for 

aprovado por uma destas assembléias está fora do escopo de avaliação. É isto que faz do OP um 

processo de democracia direta 9
. 

O terceiro momento do OP era a segunda rodada de Assembléias Populares Regionais ou 

Temáticas. Nestas Assembléias os representes apresentavam as prioridades da região ou do terna ou o 

resultado dos trabalhos dos Fóruns de Representantes. A Assembléia também elegia os conselheiros/as 

da região ou do tema. Neste momento do OP houve a participação de 19.055 pessoas entre 2001 e 

2003. 

O quarto momento era aquele em que o COP definia a proposta de Lei Orçamentária que seria 

entregue à Câmara de Vereadores posteriormente para aprovação. 

É interessante perceber que a participação das pessoas na segunda rodada de assembléias é 

menor que a participação na primeira rodada e nas assembléias intennédias que define as prioridades 

dos bairros. Alguns elementos ajudam a entender este fenômeno. Em primeiro lugar o OP é articulado 

pelas lideranças das regiões, dos segmentos ou dos ternas. Estas lideranças sabem diferenciar as fases 

do OP mais importantes. Segundo essas lideranças, do primeiro para o segundo ano percebeu-se que 

era importante eleger representantes em quantidade, contudo, pelas regras de definição de prioridades, 

não bastava apenas ter um número significativo de representantes. A metodologia do OP organiza o 

processo de definição de prioridades realizado pelos fóruns de representantes. Esta metodologia é urna 

composição de variáveis políticas e matemáticas, portanto não é apenas uma questão de maioria ou 

minoria. Sua efetivação (das lideranças) depende de articulação política tendo corno pano de fundo a 

metodologia do OP, as demandas a serem apresentadas e seus respectivos temas. Outro elemento que 

ajuda a entender este fenômeno é que em muitos casos a eleição dos conselheiros é apenas referendada 

na assembléia, pois na medida que, quando temos apenas uma chapa concorrendo à eleição, esta é feita 

por aclamação. Este fato nos faz perceber que as lideranças sociais e populares sabem reconhecer os 

momentos de disputa e se organizam para tal. 

Vale a pena destacar também que a participação mais intensa, na soma dos três anos analisados, 

acontece nas regiões mais carentes. Fundamentalmente porque estas regiões mantêm um nível de 

9 Informação retirada da publicação: BRAGA, José. A experiência do OP Campinas: uma contribuição para o debate 
partidário do programa de governo. 
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organização política importante devido ao grande déficit social em que se encontram. Esta organização 

política num ambiente de democracia participativa permite fazer destas regiões, até então política e 

infraestmturalmente abandonadas, espaços vivos de disputa política para serem re-inseridas nas 

prioridades de investimentos da cidade e superar a dividia social existente, como veremos no capítulo 

três. 

2.4.2- O Conselho Municipal do Orçamento Participativo 

O Conselho Municipal do Orçamento Participativo - COP é composto por 100 conselheiros 

eleitos através do voto direto nas 18 regiões administrativas da cidade e nas plenárias temáticas de 

habitação, saúde, educação, assistência social, cultura esporte e lazer e gestão. Os conselheiros que 

representam a indústria, o comércio e as micro e pequenas empresas, assim como as cooperativas, a 

economia informal, os sindicatos, produtores rurais, são eleitos na temática de desenvolvimento 

econômico. Na temática da cidadania, são eleitos os conselheiros representando as mulheres, os idosos, 

os homossexuais, a comunidade negra, a juventude e os portadores de necessidades especiais. As 

eleições ainda respeitam o critério da proporcionalidade direta, ou seja, nas assembléias cada chapa 

elege conselheiros na mesma proporção dos votos obtidosw. 

O COP Campinas hoje é responsável pela definição do plano de investimento, por acompanhar 

a execução das demandas e do orçamento e pela definição das regras que orientarão os trabalho do OP 

no ano seguinte. 

De acordo com Braga (2004), a pnme1ra vista o trabalho parece fácil. Todavia todas as 

demandas apontadas pela população representam necessidades inquestionáveis, e muitas chegam ao 

conselho após anos de luta. Esta situação traz uma grande complexidade e um alto grau de 

responsabilidade aos participantes do debate. O trabalho de priorização das demandas é subsidiado por 

três critérios. São eles: primeiro, a ordem de prioridade da demanda definida na região ou no terna, o 

segundo é índice de carência e, o terceiro critério, é a quantidade de população a ser beneficiada se 

aquela demanda for aprovada 11
• 

10 Infonnações retiradas do folheto divulgado pela prefeitura: Orçamento Participativo de Campinas. 
11 A esse respeito ver o Quadro do "Cruzamento das Demandas Aprovadas pelo COP por Região e Tema nos anos de 2001 a 
2004", nos Anexos. Esses dados referem-se ao ano de 2004. 
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2.4.3- A dinâmica orçamentária 

Ainda de acordo com o Programa de Governo de Campinas (2001-2004), diz-se que, 

outra questão fundamental no OP é a discussão de todo o orçamento. A população não pode ser 
subestimada na sua capacidade de gestão. É preciso abrir todo o orçamento, os gastos de pessoal, 
serviços essenciais, investimentos e projetos de desenvolvimento, bem como os recursos extra­
orçamentários disponíveis para financiamento (..) Com a aprovação do primeiro Orçamento 
Participativo o trabalho do COP aumenta, pois passará a açular as funções de elaborar o OP do 
ano seguinte enquanto fiscaliza a execução do que está em vigor . ... A execução fiel do OP 
aprovado constitui-se no principal elemento de credibilidade de todo o processo, tornando o OP 
uma realidade. 

Porém, veremos no capítulo 3 que, até o ano de 2005, isso não passou a ser realidade. O 

Orçamento em Campinas ainda está longe de ser aberto por inteiro para as decisões populares, como 

planejado em seu início. 

Mas os resultados da dinâmica orçamentária são significativos mesmo assim. Nos três primeiros 

anos o COP aprovou 440 demandas ou ações para serem efetuados pelo poder público municipal. 

Dentro das 440 demandas aprovadas, várias mereceriam destaque. Apenas como exemplo podemos 

falar da ampliação do Conselho Tutelar, a criação do Banco do Povo, as Bases da Guarda Municipal, a 

remoção das famílias do Lixão da Pirreli, etc. Enfim são 440 ações definidas que dialogam com lutas 

antigas como, por exemplo, a CEMEI Corujinha, uma luta de 20 anos. Ainda dentro dessas, no ano de 

2004,231, ou 73%, estavam concluídas ou em execução, 47, ou 11%, em licitação e 72, ou 16%, em 

fase de projeto 12
• 

Como podemos perceber anteriormente, são várias as demandas e os tipos de ações aprovadas e 

derivadas das aprovações do OP. O acompanhamento da execução das demandas do OP e seu 

conseqüente controle sobre as ações do Estado permitiram ao governo e aos municípios participantes 

do processo perceber o quanto o aparelho do Estado tem sido prejudicado pela implantação da política 

neoliberal. Grande parte das demandas do OP são demandas sociais, especificamente nas áreas de 

saúde, educação e de infra-estrutura13
. Ainda de acordo com os levantamentos de Braga (2004), dentro 

das áreas de saúde e educação, uma boa parte das ações é voltada à reforma, ampliação ou construção 

de novas unidades. 

12 Dados cedidos pela publicação: BRAGA, José. A experiência do OP Campinas: uma contribuição para o debate 
partidário do programa de governo. 

13 A esse respeito consultar o Quadro 02 nos Anexos deste trabalho. 
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2.4.4- Orçamento Participativo em Campinas no ano de 2004 

Nesse item, tenho a intenção de mostrar de forma mais detalhada a organização do OP, já 

iniciada no item 2.4.1, através da descrição de toda a metodologia e organização do programa para o 

ano de 2004, que apresentou algumas mudanças na metodologia em relação aos anos anteriores, 

visando aperfeiçoar o sistema de votações e aumentar a eficiência e o caráter de inversão de prioridades 

doOP. 

As regras que orientaram a organização do OP em 2004 foram definidas pelo Conselho 

Municipal do OP (o COP) em conjunto com o governo, através da Coordenadoria Especial da 

Participação Popular e do Orçamento Participativo no ano de 2003. Desta fmma, as assembléias 

populares regionais são organizadas a partir das 14 administrações regionais e 4 subprefeituras, 

seguindo a mesma divisão do ano anterior (2003). 

As áreas das administrações regionais e subprefeituras são chamadas de Regiões do OP, nas 

quais a população define suas principais necessidades. É importante salientar que, das assembléias 

populares regionais podem participar todos os moradores da região. 

A seguir estarão elencados e explicados os pilares constituintes desta estrutura do OP14
: 

./ As assembléias populares temáticas: 

Além das necessidades indicadas nas regiões, houve também oito assembléias populares temáticas 

que indicaram as prioridades gerais para toda a cidade. No ano de 2004, as assembléias temáticas 

foram: 1. Assistência Social; 2. Cultura, Esporte e Lazer; 3. Desenvolvimento Econômico; 4. 

Educação; 5. Gestão; 6. Habitação; 7. Saúde; 8. Temas da Cidadania (mulheres, comunidade negra, 

jovens, idosos, portadores de deficiência fisica e necessidades especiais, e homossexuais). 

Nas questões relativas à Saúde, Educação, Assistência Social e Habitação, o debate se realizou a 

partir das políticas aprovadas nas respectivas conferências municipais, sendo que as Temáticas de 

Saúde e Educação não poderiam indicar demandas de construção de obras ou ampliação de espaços 

fisicos existentes. 

14 Os dados contidos neste item que descreve a estrutura do OP Campinas são baseados na publicação: Orçamento 
Participativo de Campinas, produzida pela Prefeitura de Campinas. 
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./ Organização do Orcamento Participativo em Campinas durante o ano de 2004 (divido em 

quatro momentos): 

1. REUNIÃO COM AS LIDERANÇAS REGIONAIS E TEMÁTICAS: 

Durante fevereiro e março de 2004, os representantes, os conselheiros e o governo 

realizaram reuniões com o conjunto das lideranças das regiões e das temáticas. O objetivo 

das reuniões era de informar e debater a execução das demandas aprovadas para a região ou 

tema e organizar a agenda de assembléias para a definição das demandas e a eleição dos 

representantes. 

2. RODADA DE ASSEMBLÉIAS LOCAIS E ELEIÇÃO DOS FÓRUNS DE REPRESENTANTES: 

Em primeiro lugar, quanto à rodada de Assembléias: para cada região e para cada tema foi 

formado um Fórum de Representante do Orçamento Participativo, dos quais fizeram parte 

os representantes eleitos nas Assembléias Locais. Os representantes realizaram trabalho 

voluntário, ou seja, não remunerado. E o objetivo das Assembléias eram três: a prestação de 

contas das demandas locais ou temáticas; a definição das prioridades locais ou temáticas; e a 

eleição dos representantes regionais e temáticos. 

Em segundo lugar, quanto à eleição dos Fóruns de Representantes: a cada dez pessoas 

presentes e credenciadas nas assembléias locais, elegia-se um representante para compor o 

Fórum de Representantes. 

Nas assembléias populares temáticas, os representantes foram eleitos na proporção de uma 

para dez pessoas presentes credenciadas nas assembléias locais, conforme a categoria de 

credenciamento (usuários, trabalhadores, prestadores de serviço, etc.). 

As atribuições dos Fóruns de Representantes são as seguintes: trabalhar em conjunto com o 

COP na definição das prioridades regionais e temáticas e no Plano de Investimentos (PI); 

organizar a participação dos moradores da Região para o acompanhamento dos trabalhos do 

COP - Conselho Municipal do Orçamento Participativo; participar como instância 

consultiva do planejamento local - na região - ou do tema, articulando debates sobre a 

agenda local ou do tema, envolvendo o poder público; fiscalizar as ações do governo nas 

regiões ou nos temas; incentivar e organizar os cidadãos e cidadãs para que as discussões 

das necessidades sejam feitas de forma democrática, de modo que assegure a maior 

participação possível; recolher as demandas apresentadas aprovadas nas assembléias locais; 

apresentar as prioridades da região ou do tema na Rodada Única de Assembléias Populares 
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do OP; acompanhar a discussão do projeto de orçamento na Câmara de Vereadores; ajudar a 

organizar rodadas de assembléias do OP no ano seguinte. 

As atribuições do governo nas assembléias locais reservaram-se a acompanhar os fóruns 

regionais e temáticos e as lideranças, fornecendo informações e suporte técnico para a 

realização dos trabalhos. 

As prioridades estavam dentro dos temas a seguir: Assistência Social; Cidadania; Cultura; 

Esporte e Lazer; Desenvolvimento Econômico; Educação; Habitação; Iluminação; Meio 

Ambiente; Obras; Pavimentação; Saneamento básico; Saúde; Segurança; Serviços Públicos; 

Transporte e Circulação. 

Para definir as principais necessidades, as assembléias locais escolheram uma prioridade 

para toda a região e até duas prioridades para o bairro ou conjunto de bairros presentes na 

assembléia local. As duas demandas definidas como prioridades nas assembléias locais 

foram incluídas em um dos temas acima referidos. A Assembléia Popular Regional define 

três temas prioritários para a região, dentro o conjunto dos ternas aprovados nas assembléias 

locais. Portanto, as demandas que a região encaminha para apreciação do COP, 

independente do número, são as demandas incluídas nos três temas priorizados na 

Assembléia Popular Regional. A prioridade para toda a região será aquela que mais se 

repetir no conjunto das assembléias locais. Essa demanda será encaminhada para apreciação 

no COP juntamente com as demandas elencadas dentro dos três temas priorizados na 

Assembléia Popular RegionaL 

Quanto à escolha das prioridades temáticas: os fóruns de representantes junto com os 

conselheiros/as do tema ou segmento definem quantas e quais seriam as assembléias locais 

para a aprovação de até dez prioridades para cada um dos temas ou segmentos. As 

Assembléias Temáticas Locais e/ou de segmentos devem contar com a presença de no 

mínimo 30 (trinta) pessoas. 

Os critérios para definição de prioridades foram os seguintes: a principal prioridade da 

região; a população beneficiada (caso fosse atendida a demanda); a carência de infra­

estrutura pública na região. 

3. RODADA ÚNICA DE ASSEMBLÉIAS POPULARES REGIONAIS E TEMÁTICAS: 

A Rodada Única de Assembléias Populares tinham os seguintes objetivos: nas assembléias 

populares regionais são definidos três temas prioritários para a região dentre os temas 

aprovados nas assembléias locais, através de votação direta; nas assembléias populares 
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temáticas são apresentadas até dez prioridades definidas a partir das assembléias locais ou 

de segmentos; são eleitos os/as conselheiros/as para o COP - Conselho Municipal do 

Orçamento Participativo. 

4. Os TRABALHOS DO COP- CONSELHO MUNICIPAL DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: 

O COP - Conselho Municipal do Orçamento Participativo é formado por quatro 

conselheiros eleitos em cada região, sendo dois titulares e dois suplentes. 

São atribuições do COP: discutir e organizar a Proposta Orçamentária a partir das 

prioridades indicadas pelas regiões e assembléias temáticas; entregar o LOA- Projeto da Lei 

Orçamentária Anual junto com o governo a Câmara de Vereadores; acompanhar os debates 

sobre o orçamento na Câmara Municipal; sistematizar as obras e serviços que deverão ser 

realizados no ano seguinte; acompanhar a execução orçamentária depois de aprovada; 

definir e acompanhar o processo de organização do OP no ano seguinte. 
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CAPÍTUL03 

RESULTADOS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO EM CAMPINAS: 
LIMITAÇÕES E POTENCIALIDADES 

Diante da descrição detalhada de como funciona o Orçamento Participativo em Carnpinas-SP, 

da metodologia utilizada pela Coordenadoria do Orçamento Participativo no município e de alguns 

breves comentários sobre a participação popular no período analisado, feitas nos capítulos anteriores, 

devemos então analisar de forma mais aprofundada o que a experiência do Orçamento Participativo 

trouxe de beneficios e avanços em questões sociais, econômicas e referentes à cidadania para a cidade 

de Campinas-SP, e ao mesmo tempo, destacar pontos que demonstram as fraquezas e limitações do 

processo no município, para que sirvam como reflexão sobre o tema proposto nesse trabalho. 

Antes de tudo, é válido destacar que na experiência de Campinas-SP há algumas características 

que diferem positivamente de outras experiências do Orçamento Participativo. São elas: 

• O Executivo participa do Conselho Municipal do Orçamento Participativo (COP) com dois 

representantes, o coordenador da Coordenadoria Especial da Participação Popular e do 

Orçamento Participativo e uma secretária, que têm direito a voz, mas não a voto. O voto é cem 

por cento (1 00%) popular em Campinas-SP; 

• O Conselho se auto-regulamenta, definindo em regimento interno, a cada ano, no início da 

gestão dos conselheiros, a sua forma de funcionamento, e no final do ano, a metodologia de 

trabalho para o ano seguinte; 

• A criação da temática da Cidadania, que define obras e serviços para os segmentos 

normalmente mais excluídos da pela sociedade, como a comunidade negra, mulheres, idosos, 

juventude, portadores de necessidades especiais e homossexuais; 

• Os conselheiros deliberam sobre cem por cento (100%) da parcela do Orçamento Público 

destinada para investimento. 

Essas particularidades nos mostram que passos importantes foram dados desde o início do 

processo participativo, em 2001, no sentido de envolver a população e delegar a ela os direitos e de 

deveres de decidir sobre o Orçamento Público através de todo o processo metodológico que já foi 

descrito no capítulo dois. Em outras palavras, as responsabilidades foram passadas à população e 

organizadas pelo governo municipal através das assembléias e dos cursos de capacitação dados ao COP 

desde o início. 
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A situação financeira e social vivida pela sociedade campineira a partir da década de 80, como 

já visto, deixou um cenário aberto para a boa aceitação pela população quanto ao OP. O próprio PT 

(Partido dos Trabalhadores) credita grande parte dos méritos pela vitória na campanha eleitoral de 2000 

à presença do OP no Plano de Governo. Por isso, é válido afirmar que, boa parte do que a experiência 

do OP em Campinas-SP trouxe de benefícios à cidade até o ano de 2005, deve-se ao cenário social e 

financeiro em que se encontrava o município e, em conseqüência a isso, às organizações e 

mobilizações populares, tradicionais no município. 

Através de dados obtidos junto à Coordenadoria Especial da Participação Popular e do 

Orçamento Participativo e junto às Secretarias de Finanças e Planejamento de Carnpinas-SP, nesse 

capítulo pretendo fazer urna análise de alguns resultados econômicos e sociais obtidos nos três 

primeiros anos de OP em Campinas-SP. O fato de ter excluído o ano de 2004 das análises deve-se à 

troca da administração da cidade em janeiro de 2004, já que a nova administração não disponibiliza de 

muitos dados e resultados referentes ao ano de 2004 até o momento. 

Para uma análise bem estruturada, vou dividi-la em quatro dimensões. Na pnme1ra, vou 

enfatizar os impactos econômicos do Orçamento Participativo em Campinas-SP, procurando enfatizar o 

peso das decisões do OP no Orçamento Público Municipal. Na segunda, tratarei dos temas políticos 

que envolvem o funcionamento do OP, analisando a participação popular e a relação do programa com 

o poder Executivo municipal e com a Câmara de Vereadores de Campinas-SP. Na terceira, buscarei 

mostrar quais são as regiões do município mais necessitadas e se realmente elas são mais atendidas 

pelo OP, gerando o processo chamado de inversão de prioridades pelos teóricos do tema. E finalmente, 

na quarta, vou discutir se o Orçamento Participativo realmente dá sinais de que conseguiu seu maior 

objetivo (ou vem avançando nesse sentido): resgatar a cidadania e trazer os segmentos historicamente 

excluídos para o centro das discussões políticas e econômicas municipais. 

3.1- IMPACTOS ECONÔMICOS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO-CAMPINAS 

Discutir os impactos econômicos que o Orçamento Participativo gerou no mumcípio de 

Campinas-SP em seus anos de execução é importante pois esse é um dos principais aspectos que nos 

leva ao objetivo desse trabalho: analisar os beneficios que o OP trouxe à Campinas-SP e discutir os 

limites e problemas encontrados no programa. O aspecto econômico é importante, pois através dele 

podemos enxergar qual foi o real "poder de manobra" da população participante das decisões do OP, 

ou seja, dentro de um cenário de fragilidades financeiras e altas dívidas contraídas, conforme descrito 
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no capítulo 1, qual foi a parcela do Orçamento Público destinada às decisões da população. Faz-se 

importante essa análise, pois pode-se chegar à conclusão, por exemplo, que mesmo com grandes 

avanços democráticos e participativos, os impactos dessas decisões populares são muito pequenos 

economicamente, isso acarretaria em resultados mínimos na inclusão de segmentos historicamente 

excluídos e na melhora da qualidade de vida da população mais necessitada de investimentos públicos. 

No primeiro capítulo desse estudo, expliquei a composição da Despesa Pública Municipal. É 

válido acrescentar que as despesas do Orçamento, segundo as categorias econômicas, podem ser 

divididas basicamente em Despesas Correntes {pessoal, juros e encargos da dívida e outras despesas 

correntes) e Despesas de Capital (investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida). Como 

já dito, a parte destinada à decisão popular é a referente aos investimentos. Isso nos mostra que, o poder 

de decisão popular, ao contrário do que era planejado pelo prefeito Antônio da Costa Santos, o Toninho 

do PT, se restringe apenas a uma parcela dentro da categoria de Despesas de Capital da Prefeitura. 

Foi registrado no Programa de Governo 2001-2004 do PT de Campinas, que era objetivo do 

governo petista, se eleito, debater cem por cento (100%) do Orçamento Público com a população 

através do Orçamento Participativo. Mas o que se vê é que apenas 100% da capacidade de 

investimento, ou seja, uma parcela pequena do Orçamento, foi passada para as decisões populares ao 

longo dos anos de 2001 a 2005. "Debates referentes ao custeio, licitações, reformas tributária e fiscal, 

dívida do mm1icípio e outros, que poderiam ampliar o processo participativo popular nas arenas de 

decisão pública, aprofundando o controle social do Estado não entraram em pauta. Isso vem demonstrar 

que, embora a idéia eufórica do governo fosse discutir todo o orçamento, isso não foi possível devido a 

diversos fatores, como interesses políticos e econômicos enraizados na estrutura administrativa do 

estado, divergências internas na equipe do governo sobre o alcance do OP, ausência de mobilização 

popular reivindicando o direito de deliberar para além dos investimentos" (SANTOS, 2004:29). 

Segm1do a Coordenadoria do OP, mesmo isso não se tomando uma realidade, passos 

importantes foram dados em direção a esse objetivo. É citada então a criação das Assembléias 

Temáticas de Desenvolvimento Econômico e de Gestão, que tinham como objetivos iniciais gerar um 

espaço de discussão das receitas municipais com a comunidade e debater o modelo de Estado mais 

eficaz por meio de cursos destinados á população. Essas Assembléias foram responsáveis por muitas 

palestras sobre finanças públicas, capacitações para o COP sobre orçamento, dívida, Orçamento 

Participativo e modelos de administração pública eficaz desde que foram criadas. 

Em dados tirados dos Orçamentos Públicos de Campinas dos anos de 2002, 2003, 2004 e 2005, 

podemos ver que essa parcela do Orçamento pela qual a população passou a ser responsável 

(investimentos) vem crescendo a cada ano (em relação ao total de despesas orçadas), ao passo que as 
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despesas correntes mostram tendência de queda nessa relação, principalmente por causa de uma 

significativa queda na parcela destinada ao pagamento de pessoal. 

No ano de 2002, o Orçamento previa despesas no valor de R$ 861.226.040. Dessa quantia, 92% 

significam despesas correntes, sendo que gastos com pessoal e juros e encargos da dívida 

representavam 54% (R$ 468.653.401) e 7% (R$ 56.688.317) do Orçamento, respectivamente. Já os 

investimentos foram estimados em R$ 42.214.630 (5% do Orçamento). 

Em 2003, as despesas no Orçamento foram previstas em R$ 1.003.065.039. As despesas 

correntes representavam 93% desse número, principalmente por causa dos gastos com pessoal (R$ 

552.249.196), que representavam 55% do total do Orçamento e pelos gastos com juros e encargos da 

dívida, por sua vez, foram orçados em R$ 57.577.853 (6% do Orçamento). Os investimentos, nesse 

ano, representavam cerca de 5% do Orçamento Público, o que significa uma quantia de R$ 46.455.014. 

Em 2004, a previsão de Despesas no Orçamento aumentou para R$ 1.155.189. 71 O. Dessa 

quantia, as despesas correntes representavam 90%. A quantia gasta com pessoal foi prevista em R$ 

602.349.960 (52% do Orçamento), com juros e encargos da dívida em R$ 67.042.295 (6% do 

Orçamento). Já para os investimentos, o valor foi de R$ 83.562.537 (7% do Orçamento). Nota-se que 

apenas em 2004, os gastos previstos em investimentos ultrapassaram as despesas previstas em juros e 

encargos relacionados às dívidas públicas municipais. 

Finalmente, no Orçamento de 2005 foram previstas despesas no valor de R$ 1.191.727.915, 

sendo que, as despesas correntes representavam 87% desse valor. Dentro delas, os gastos com pessoal 

representavam 43% do Orçamento (R$ 513.243.021) e com juros e encargos da dívida, 5% (R$ 

64.371.660). A tabela mostra com mais clareza esses dados: 

2002 o/o do Orçamento 2004 % do Orçamento 

Despesas correntes 92% Despesas correntes 90% 
Juros e encargos 7% Juros e encargos 6% 
Pessoal 54% Pessoal 52% 

Despesas de 
Despesas de capital 7% capital 10% 
Investimentos 5% Investimentos 7% 

2003 2005 

Desl!_esas correntes 93% Despesas correntes 87% 
Juros e encargos 6% Juros e encargos 5% 
Pessoal 55% Pessoal 43% 

Despesas de 
Despesas de capital 7% capital 13% 

Investimentos 5% Investimentos 10% 
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Com esses dados podemos ver que a parcela do Orçamento que é efetivamente discutida pela 

população de Campinas-SP é pequena. Cinco por cento (5%) do Orçamento de Campinas representa 

algo em tomo de R$ 45 milhões, número muito próximo do que é gasto com o pagamento de juros da 

dívida municipal anualmente. 

É válido destacar que, muitas vezes, existem erros de previsões de Receitas no Orçamento, e por 

isso, as previsões de Despesas também têm que ser alteradas durante o exercício. Isso faz com que os 

resultados efetivos ao final do ano sejam diferentes daqueles previstos no ano anterior para a montagem 

do Orçamento. Em dados fornecidos pela Secretaria de Finanças ao Conselho Municipal do Orçamento 

Participativo em novembro de 2005, o valor da parcela do Orçamento realizado 15 referente a 

investimentos ano a ano foi o seguinte: 

2002- R$ 21.831.588,17-2,5% do Orçamento anual realizado 

2003- R$ 29.700.243,81-3,0% do Orçamento anual realizado 

2004- R$ 48.824.550,45-4,2% do Orçamento anual realizado 

Previsão calculada até 15/0912005 para 2005- R$ 43.063.793,50-3,3% do Orçamento realizado 

Esses dados revisam (para baixo) aqueles colocados logo acima, referentes aos Orçamentos não 

realizados. Os gastos com investimentos realizados nos anos de 2002 a 2005 acabaram ficando abaixo 

do que foi previamente orçado. Segundo a Secretaria de Finanças de Campinas-SP, isso se deve 

essencialmente a ajustes nas previsões de Receitas ao longo do ano, já que, as verbas decididas pela 

população através do OP não podem sem remanejadas para outras dotações do Orçamento Municipal 

sem o consentimento do COP, impossibilitando assim, reduções apenas nos investimentos para 

aumento em alguma outra área ou programa. A maior diferença está no ano de 2005. Isso aconteceu, 

segundo o Coordenador do Orçamento Participativo, por causa de um acordo feito entre a nova 

administração que assumiu em janeiro de 2005 e o COP, como discutirei mais adiante na questão 

política. 

Os dados vistos mostram inicialmente que, apesar de ser dificil analisar os rems impactos 

econômicos do OP, principalmente pela falta de estudos e informações por parte da Prefeitura de 

Campinas-SP sobre a exata distribuição entre as áreas dos recursos referentes aos investimentos, o 

15 Ao me referir a Orçamento realizado, tenho a intenção de mostrar os números do balanço financeiro publicado pela 
Prefeitura ao final de cada exercício anual, referente ao ano que passou. 
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"raio de ação" da população, quanto aos impactos econômicos, é pequeno, pois significa apenas cerca 

de 5% do previsto no Orçamento Municipal. 

Outro assunto que deve ser destacado dentro da complexidade do tema "impactos econômicos 

do Orçamento Participativo" é quanto à distribuição dos recursos destinados ao OP por tema. 16 Assim 

pode-se ter uma idéia sobre o destino que aquelas parcelas do Orçamento destinadas ao OP vistas logo 

acima vêm tomando. Alguns poucos dados foram fornecidos pela Coordenadoria do OP sobre o 

assunto através de uma obra de seu Coordenador José Braga. Segundo Braga (2004), quanto à 

distribuição dos recursos por tema, podemos ver no Quadro 2 que o tema Obras foi contemplado com 

10% das demandas aprovadas. Contudo, estas demandas custaram 29% dos recursos destinados ao OP 

no período compreendido entre 2001 e 2003. Isso se deve ao grande número de demandas relacionadas 

a pavimentações em bairros da periferia e ao alto custo do asfalto. Os dados ainda demonstram que a 

participação popular na definição do destino dos recursos públicos prioriza gastos na área social, como 

já dito anterionnente. Cinqüenta por cento (50%) dos recursos foram destinados para as áreas de 

educação (20%), saúde (14%), habitação (10%) e assistência social (6%). Se somarmos a esses 

recursos, os destinados às obras em infra-estrutura, chegaremos a oitenta por cento (80%) dos 

investimentos. Com isso, nota-se que oitenta por cento dos recursos destinados ao OP em três anos 

foram destinados ao atendimento de necessidades básicas da população de Campinas-SP. 

A publicação "4 anos de Orçamento Participativo em Campinas"(2004) coloca em discussão 

mais um detalhe também sobre essa análise dos impactos econômicos do OP. Segundo a publicação e o 

atual coordenador do Orçamento Participativo em Campinas-SP, é arriscado afirmar que os impactos 

são pequenos apenas por causa da porcentagem do Orçamento que é destinada à decisão popular. Não 

se deve deixar de lembrar que uma demanda do Orçamento Participativo pode gerar muitas ações, e 

essas ações não estão inclusas nas descrições da demanda e nas verbas destinadas a ela. 

Exemplificando: como vimos, o tema Obras abrange 29% dos recursos destinados ao OP. O tema inclui 

a construção de creches, postos de saúde, pavimentação e outros. A partir do momento em que a 

Prefeitura assume a responsabilidade por satisfazer a prioridade escolhida pelo COP, através da 

Secretaria de Obras e Projetos ela abre uma licitação e permite a construção de uma creche, por 

exemplo. Ao final da obra, a "demanda do OP" está encerrada, mas a administração municipal toma-se 

responsável por contratar e manter professores, cozinheiros, zeladores, faxineiros, por pagar as contas 

de água, luz e telefone. Dessa maneira, as despesas que podem decorrer de uma demanda do OP 

encontram-se misturadas às outras despesas correntes e por isso não podem ser identificadas de 

16 O termo "tema" refere-se a áreas de ação, como educação, obras, saúde, assistência social, cultura e outros. 
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maneira clara, dificultando ainda mais urna análise dos reais impactos econômicos que o OP pode 

trazer ao município. Afinal, todos esses gastos decorrentes de demandas do OP, que podem gerar novos 

empregos e aumento na atividade econômica entre outras coisas, deveriam ser inclusos numa análise 

mais apurada dos aspectos econômicos do Programa, e não apenas a parcela do Orçamento sobre a qual 

a população tem o poder de decisão. 

3.2 - AS QUESTÕES POLÍTICAS QUE ENVOLVEM O FUNCIONAMENTO DO 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO EM CAMPINAS 

Para analisar a dimensão política do Orçamento Participativo, escolhi alguns aspectos que 

podem trazer importantes conclusões para esse trabalho. Primeiro, vou discutir o nível de participação 

popular, algumas características sócio-econômicas dessa população que participa efetivamente do 

processo de decisão das prioridades e das demandas e ainda discorrer um pouco sobre o associativismo 

local e sua relação com o funcionamento e os resultados do OP em Campinas-SP. Isso é importante 

para que se possa entender qual é a influência das lideranças de bairros e das mobilizações populares 

históricas sobre as decisões que são tomadas no COP. Depois disso, vou complementar o ítem com 

uma análise feita em cima de depoimentos de pessoas ligadas ao governo municipal sobre as relações 

entre o OP e a Câmara de Vereadores e o Poder Executivo, que tendem a ser conflituosas e a atrapalhar 

o processo de democratização participativa. 

3.2.1- Participação Popular 

Segundo Leonardo Avritzer (2002) descreveu, os pilares de sustentação das experiências de 

democracia participativa seriam: A) Vontade Política; B) Associativismo Local; C) Desenho 

Institucional; D) Capacidade Financeira, cujos arranJOS possíveis entre si vão se expressar na 

configuração local do OP. 

Portanto, essa seção nos leva de encontro a dois desses grandes pilares; vontade política e 

associativismo local. Daí a importância de analisar esse tema político, pois, como dito, dele se forma a 

configuração do OP no local onde é instalado. Além disso, a intenção dessa seção é incitar em nós um 

exercício de pensar em novos arranjos possíveis, tencionando, dessa forma, os limites impostos pela 

institucionalidade ao funcionamento do OP. 17 

17 SANTOS (2004)- o autor entra de fonna mais aprofundada no tema, mas minha intenção nesse estudo é apenas abordar 
o tema como fonna de mostrar como s institucionalidade pode ajudar ou atrapalhar o funcionamento do OP. 
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Para analisar esses pilares, vou me apoiar em uma base de dados construída pela Professora 

Evelina Dagnino e uma equipe fonnada por alunos, todos do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 

da Universidade Estadual de Campinas, com base em entrevistas com 82 conselheiros do COP do ano 

de 2003. Alguns resultados dessas entrevistas foram apresentados por Santos (2004), o qual também 

será muito útil em minha análise. 

Analisando o processo inicial de implantação do OP em Campinas, Santos (2004) diz que: 

No governo de Campinas temos a expressão nítida da correlação de forças políticas e interesses 

econômicos existentes na sociedade que perpassam o Estado. Se enquanto proposta política em 

disputa, o OP tinha a tendência de avançar a discussão pública sobre o orçamento global do 

município, ao vencer a disputa e assim adentrar o sistema político, ele passou a tanto suas 

diretrizes questionadas, quanto seu alcance limitado. Mais do que democratizar a relação entre 

Estado e Sociedade, o caso do OP de Campinas aponta para a necessidade da democratização do 

Estado.(p.29) 

Dessa fonna, vemos que as relações políticas que envolvem o Orçamento Participativo e o 

Governo em Campinas são conflituosas desde antes de sua implantação, por isso é importante analisá­

las nesse trabalho. 

A vontade política é considerada um dos pilares, pois dela nasce a iniciativa, a organização e a 

execução do OP. A vontade política tem grande influência sobre a participação popular, e 

conseqüentemente, sobre o bom funcionamento do OP. Quando a população que participa encontra 

uma estrutura política que se envolve e se compromete verdadeiramente com o programa, o OP tem a 

oportunidade de mostrar maiores resultados e maior população participante. Mas o que e vê é que, de 

acordo com os dados, os maiores problemas do OP (Graf. 3) apontados pelos Conselheiros foram falta 

de vontade política (29,70%) e dinâmica interna (28,71 %), o que demonstra que aproximadamente 

58,5% dos problemas enfrentados pelo OP foram creditados à prefeitura. De acordo com Santos 

(2004), a falta de vontade política e a dinâmica interna, segundo os Conselheiros do OP, estariam, no 

geral, referindo-se às dificuldades que o OP estaria enfrentando para que uma demanda regional ou 

temática se transforme numa prioridade municipal e, mais adiante, para que essa prioridade ｳ ｾ ｪ ｡ a

realizada conforme o deliberado e dentro do prazo.(p.33) 
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Gráfico 3 

Principais Problemas do OP apontados pelos Conselheiros 

28,71% 

Fonte: Santos (2004). IFCH- Unicamp. 
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Os dados da pesquisa com o Conselho ainda mostram, nesse aspecto, que apesar da maioria dos 

conselheiros achar que a prefeitura dá informações e esclarecimentos que satisfazem a maioria do COP, 

isso não é suficiente para que a falta de vontade política não seja apontada como um dos maiores 

problemas do OP. Isso nos leva a crer que existem outros problemas que dificultam os trabalhos do 

COP, que vão além das trocas de informações e esclarecimentos técnicos, financeiros, ad.mlnistrativos 

ou jurídicos. Segundo Santos (2004), 

Muitos desses outros problemas se referem aos entraves burocráticos de uma administração 

pública que, embora tenha um outro governo (P1), traz consigo práticas de governos anteriores, as 

quais, o atual encontra dificuldades em transformá-las. Talvez seja esse o ponto em que uma maior 

vontade política e comprometimento de todo o governo com o OP, poderia vir a dinamizar o 

processo, acenando para a superaçãc dos problemas "burocráticos" enfrentados pelos 

Conselheiros, dando assim maior credibilidade ao governo no que se refere ao comprometimento 

com o OP.(p.33) 

A participação popular tem um segundo grande condicionante: o associativismo civil 

encontrado no município. As associações populares e as conseqüentes formações de líderes de bairros 

ou regiões tiveram seu auge nas décadas de 70 e 80, pois foi uma das formas que a população 
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encontrou de buscar a democracia nas relações entre Estado e Sociedade. Mas a partir da segunda 

metade da década de 80, esse processo teve uma perda quantitativa e qualitativa em suas lutas políticas, 

não significando que ele tenha sido pulverizado. Segundo Santos (2004), alguns focos de movimentos 

de associativismo em Campinas persistiram, e com a implantação do Orçamento Participativo no ano 

de 2001, essas associações, por meio de seus representantes, puderam não apenas reivindicar, mas 

também negociar suas demandas num espaço público e democrático. Tanto é que, quando perguntado 

aos Conselheiros do OP em Campinas se eles integravam alguma organização civil, a resposta foi 

positiva em 81,48% dos casos e negativa em 18,52%, expressando a história de mobilização popular de 

Campinas, além de demonstrar a credibilidade inicial das entidades civis na proposta do OP. 

A pesquisa ainda mostra dados importantes para chegarmos a uma conclusão sobre como o 

associativismo civil foi relevante para os resultados que serão apresentados a seguir sobre a 

apresentação popular. Entre esses dados, podemos destacar o tempo de associativismo dos 

conselheiros, as linhas de associações que são representadas no COP e a situação partidária dos 

conselheiros. 

A respeito do tempo de associação dos Conselheiros, aproximadamente 50% deles estavam 

associados em 2003 a mais de 5 anos, e 31,62% a mais de 10 anos. Ou seja, anos antes da criação do 

OP, muitos já eram associados, o que nos permite dizer que mais do que incentivar urna maior 

participação popular em entidades civis, o OP tem se configurado num espaço onde representantes 

dessas entidades levam suas demandas, tomando-as públicas e disputando-as frente as demandas de 

outras organizações civis. 

Dentre as entidades de organização civil, as que possuíam um maior número de participantes no 

COP-Campinas, segundo a pesquisa, eram as tradicionais Associações de Moradores, com 30,65% dos 

Conselheiros que eram associados a alguma entidade, seguidas pelas de caráter religioso com 12,10%. 

Esses números mostram que as entidades religiosas, principalmente as comunidades ligadas à Igreja 

católica, ainda têm grande influência nos movimentos sociais e nas decisões populares, principalmente 

quando se trata de demandas em setores carentes da sociedade. Ainda é importante destacar que 

49,32% desses Conselheiros eram lideranças onde participam. 

E por fim, quanto às filiações partidárias, é válido destacar inicialmente que, segundo Navarro 

(2003)18
, é importante olhar para esse aspecto a respeito dos Conselheiros pois quanto maior for a 

relação de identidade e proximidade de alguns setores da sociedade civil diante de um partido político, 

maior tende a ser a aproximação de uma administração governada por esse partido político aos anseios 

18 Apud Santos (2004), pg 42. 
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dos setores da sociedade civil com os quais dialoga, no entanto, essa aproximação também pode 

conduzir uma "confluência perversa", onde o partido político instrumentaliza esses setores a fim de 

atender seus interesses partidários. 

Dentre os Conselheiros do O F-Campinas, 52,50% não eram filiados a partidos políticos, e entre 

os 47,50% que eram filiados, 71% eram ao Partido dos Trabalhadores (PT). Dos que não eram filiados, 

83,34% simpatizavam com o mesmo partido. A partir desses dados, o OP expressa sua tendência de se 

tomar um espaço não apenas de disputa entre os setores da sociedade civil pelo atendimento de suas 

reivindicações, mas também de disputa de projetos políticos. No entanto, essa possibilidade de disputa 

não se concretiza em Campinas, visto a hegemonia do PT, partido do governo municipal que implantou 

o OP. Isso acontece, provavelmente, por causa de uma convergência de projetos políticos. De um lado 

havia o interesse da sociedade civil em ter uma maior participação nos espaços de decisão de políticas 

públicas, e do outro, um partido político cujo projeto a ser implantado contemplava a criação de 

espaços onde essa participação pudesse ampliar-se. Mas, segundo Santos (2004), essa convergência 

acabou sendo benéfica para a sociedade campineira, pois ela é uma relação de constante conflito e de 

intensas negociações, cujos consensos são arranjos sempre provisórios, uma vez que os atores sociais 

envolvidos tendem a ser ao mesmo tempo representantes da sociedade civil e membros e/ou 

simpatizantes de um partido político. 

Enfim, o fato de 81,48% dos Conselheiros participarem de algum tipo de associação civil, e 

destes, cerca de 49,57% há mais de 5 anos, e sendo 47,50% dos Conselheiros não filiados a partidos 

políticos, aponta para a transformação do OP-Campinas num espaço que, antes de se configurar num 

espaço de disputa de projetos políticos ou num mecanismo de instrumentalização partidária, tem sido 

um espaço de disputa e negociação entre os setores da sociedade civil. 

Analisadas as condicionantes principais da participação popular no Orçamento Participativo em 

Campinas, agora devo mostrar alguns resultados sobre um balanço feito pelo ex-coordenador do OP­

Campinas, José Braga sobre a participação popular nos três primeiros anos do programa. 

O primeiro fato que se destaca nas análises feitas pela Prefeitura de Campinas é a grande 

participação popular desde o início do OP, como já citado no capítulo dois. Nos três primeiros anos de 

OP, ao todo, 72.530 pessoas participaram das assembléias, desde as primeiras rodadas até a última, 

com a formação do COP. Em 2001, o total foi de 14.749 pessoas. Em 2002, o número cresceu para 

30.599. E em 2003, caiu um pouco para 27.274 pessoas. Essa queda, segundo a Coordenadoria do OP, 

deve-se a algumas mudanças na metodologia e na visão política e estratégica de lideranças de bairros. 

Os representantes de bairros teriam aprendido com o passar dos anos que encher as primeiras 

assembléias para ter um número significativo de representantes não era suficiente para garantir 
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escolhas de demandas de um bairro específico nas fases seguintes. A metodologia do OP organiza 

criteriosamente o processo de definição de prioridades realizado pelos fóruns de representantes, e essa 

metodologia é uma composição de variáveis políticas e matemáticas. Sendo assim, os representantes 

teriam aprendido que a conquista depende da fonna de articulação política que deriva da metodologia 

do OP e não só do número de participantes. Daí a queda da participação na Primeira Rodada de 

Assembléias que elegiam os representantes. 

Vale a pena destacar também, já como um resultado sócio-econômico significativo, que a 

participação mais intensa aconteceu nas regiões mais carentes, como podemos ver no Quadro 1 no 

anexo. Regionais 06, 12 e 13 representaram juntas cerca de 30% da participação popular no período de 

três anos. Essas regionais incluem regiões do Eixo Viracopos-Santos Dumont, onde se encontram 

invasões e algumas grandes favelas e Parque Valença I e abrigam cerca de 310 mil pessoas, ou seja, 

aproximadamente 32% da população total de Campinas, sendo que do total de pessoas residentes 

responsáveis pelos domicílios particulares pennanentes em Campinas, de acordo com o Censo 2000, 

daquelas que não são alfabetizadas, 43% encontra-se nessas regiões, e daquelas que são consideradas 

sem renda, 48% estão nessas três regiões somadas 19
. Fundamentalmente, essas regiões mantêm um 

nível de organização política importante para superar os problemas de infra-estrutura, violência e 

pobreza em que se encontram (discutirei melhor as condições sócio-econômicas de cada regional ainda 

nesse capítulo). Essa organização política, num ambiente de democracia participativa, tal como foi 

instalada em Campinas-SP, permitiu a essas regiões serem re-inseridas na discussão política, 

econômica e social do município, havendo espaço assim, para superarem a dívida social existente e 

proporcionarem um cenário favorável à redução da desigualdade econômica dentro da cidade. 

3.2.2- Relação com o Executivo e com a Câmara de Vereadores 

As relações entre o OP-Campinas com o poder executivo e legislativo são outro ponto a ser 

discutido. Em muitas conversas com os Coordenadores do Orçamento Participativo, com alguns 

conselheiros que formam o COP, pude constatar que uma constante reclamação é sobre as obstruções 

políticas que são feitas ao bom andamento da metodologia proposta pelo OP em Campinas-SP, 

conforme constatado também na pesquisa citada no item anterior (quanto à vontade política). Segundo 

essas pessoas, isso acontece tanto da parte do poder executivo, pela parte de algumas secretarias que 

buscam centralizar suas decisões e atividades, quanto pela parte do legislativo. 

19 Segundo o Censo 2000, a população de Campinas naquele ano era de 970 mil pessoas. No ano de 2002, esse número já 
ultrapassou 1 milhão de habitantes. 
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Antes mesmo de sua implantação, o OP já era alvo de debates dentro do próprio Partido dos 

Trabalhadores. Isso acabou por gerar conseqüências importantes para o programa, ou seja, passou a 

haver oposição dentro do próprio partido, principalmente quanto aos mecanismos para se alcançar o 

objetivo do OP. Como diz Braga (2002), 

A maioria dos membros do PT- Campinas, apesar das críticas do Trabalho20
, concebia o OP como 

uma forma de "desprivatização do Estado e de construção das condições para a sociedade civil 

participar efetivamente na elaboração de políticas públicas que atendam interesses púbicos.(p.8) 

Após a fase de implantação, as relações do OP com o Executivo passaram a ser diretas e mais 

claras, principalmente pelo fato de que o partido que estava no governo, o Partido dos Trabalhadores 

(PT), foi o partido responsável pela implantação do programa e pela criação da Coordenadoria Especial 

da Participação Popular e do Orçamento Participativo. Mas como vimos acima, havia oposição dentro 

do próprio Governo, de algumas secretarias, que acabaram por perder parte de sua autonomia com a 

passagem das decisões sobre investimentos para a população. Além disso, as secretarias também 

passaram a ser cobradas de forma mais direta e freqüente pela população, representada por seus líderes 

no Conselho do Orçamento Participativo. Essa se tomou uma forma de pressão sobre o secretariado, 

fazendo com que alguns deles se tomassem opositores ao Orçamento Participativo. Uma mostra disso, 

são as palavras de José Braga (2004), ex coordenador do OP, filiado ao PT, que assumiu o cargo após a 

morte do prefeito Toninha, que obrigou a coordenadora e vice-prefeita, Izalene Tiene a assumir o cargo 

de prefeita. Ele diz em sua análise sobre os três primeiros anos do OP-Campinas: 

no conjunto, o envolvimento do governo, ficou a desejar. As secretarias, na sua grande maioria, 
não se prepararam internamente para planejar e apresentar à população qual a política do 
Governo para a área, e garantir no orçamento recursos para necessidades intrínsecas à 
manutenção dos serviços e/ou para investir em projetos formulados ou em formulação nas 
secretarias.(p.9) 

Ainda segundo Braga (2004), 

Outra dificuldade, em parte decorrente da situação acima referida, foi o processo de avaliação 

técnica das demandas. Ou seja, tivemos e temos dificuldades para definir, orçar e executar as 

demandas da população. Problema que se resolve em parte tendo o conjunto do Governo 

20 A frente Trabaillo é uma tendência interna do PT, que é contra limitar as reivindicações populares dentro de mecanismos 
técnicos, jurídicos e financeiros, como, segundo eles, é feito no OP. 
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trabalhando de forma articulada e em parte, dando continuidade à reconstrução do aparelho de 

Estado, fUndamentalmente sua capacidade de planejamento democrático e participativo.(p.9) 

Braga ainda coloca em seu balanço que outro ponto em que o poder executivo deixou a 

desejar em sua parte no processo da democracia participativa foi quanto à insuficiência de materiais de 

divulgação do OP. A Coordenadoria é diretamente dependente do Gabinete do Prefeito e, essa, 

juntamente com a Secretaria de Finanças, tem grande parcela de responsabilidade pelo fornecimento de 

materiais, de recursos, palestras, enfim, pela organização e pelo financiamento de todo o processo que 

ocorre durante o ano. Segundo o ex-coordenador, nas regionais os materiais ou são em pequena 

quantidade ou chegaram em cima da hora das assembléias e palestras, restando pouco tempo para 

uma melhor divulgação das Assembléias em bairros e regionais. Assim como tem sido pouco ou 

inexistente os materiais de formação do OP, para discutir, por exemplo, as restrições impostas pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal ou as dificuldades de se ampliar a receita do município (essa parte se 

refere á Secretaria de Finanças). Na mesma linha, os conselheiros ainda apontam para Braga as 

dificuldades de obter informações da própria Coordenadoria, na medida em que é reduzido o número 

de agentes do OP e seu quadro total de recursos humanos, e a não existência de recursos 

próprios.(p.9) 

Dessa fonna vemos que o Poder Executivo tem um papel importante no funcionamento do OP. 

Em Campinas, como dito acima, essa relação foi conflituosa desde o início. No ano de 2005, uma nova 

administração assumiu o Poder Executivo em Campinas. Liderada pelo prefeito Hélio dos Santos, 

filiado ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), a nova administração centralizou grande parte das 

decisões de investimentos na cidade através de um acordo com o COP de não haver novas demandas 

no ano de 2005 (para o exercício de 2006), para que as antigas possam ser concluídas. Dessa maneira, 

muitas Assembléias foram excluídas do calendário anual do OP e muitas decisões sobre investimentos 

voltaram para o Gabinete do Prefeito e para algumas poucas Secretarias Municipais, prejudicando 

muito o processo gradual de recuperação da cidadania e de uma melhor e mais justa distribuição dos 

escassos recursos disponíveis no Orçamento que o OP vinha instalando na cidade de Campinas. 

Segundo a Coordenação do OP, para o ano de 2005 (no exercício do COP de 2004) foram indicadas 

109 demandas. Com esse novo número, chegou-se a wn total de 252 demandas para o ano de 2005, 

pois 143 ficaram para a continuidade, algwnas delas por problemas técnicos (regularização de área, 

abandono da empresa contratada, rescisão de contrato e outros). A proposta orçamentária para 2006, 

feita aos moldes da nova administração, em tramitação na Câmara de vereadores, aponta um total de 

R$ 144,2 milhões para investimentos, sendo que aproximadamente cinqüenta por cento (50%) desse 
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montante contempla as demandas em aberto do Orçamento Participativo. Dessa maneira, vemos que, 

além de impedir a formulação de novas demandas para 2006, o prefeito Hélio dos Santos não permitiu 

que 100% dos recursos para investimento fossem destinados ao OP, mesmo que fosse para conclusão 

das obras em andamento. Apenas cinqüenta por cento (50%) dessa parcela do Orçamento Público teve 

esse destino na proposta orçamentária para 2006, a primeira feita pela nova administração. Vejo nessa 

atitude, uma clara intenção do novo governo de boicotar aos poucos o Orçamento Participativo, muito 

mais por motivos políticos do que por motivos técnicos referentes ao OP. O prefeito e seu secretariado 

mostram uma clara tendência de administrar a cidade com grandes obras, e deixando a decisão nas 

mãos da população, isso não seria possível. 

Quanto à Câmara de Vereadores, historicamente esse órgão público fez da concessão de favores 

(obras e projetos nos bairros onde se encontra grande parte de seus eleitores) wna moeda de troca 

(troca por votos e aumento de seu eleitorado). Deve-se lembrar que as funções da Câmara de 

Vereadores são legislar (fazer leis) e fiscalizar o poder executivo, ou seja, essa "função" de obter 

favores junto ao poder executivo para seu eleitorado não consta entre os deveres do legislativo 

municipal. Com o início do Orçamento Participativo em Campinas-SP, cem por cento (100%) da parte 

do Orçamento Público destinada a investimentos passou a ser discutida e decidida pela população 

diretamente, deixando de estar nas mãos do Poder Executivo. Dessa maneira, muitos vereadores 

perderam esse poder de barganha, inclusive diante do executivo, que também não tem direito de voto 

no COP e, assim, passaram a se opor e a obstruir de algumas maneiras o andamento pacífico e 

enriquecedor do OP. Fizeram isso através de lotações, ou esvaziamentos, de Assembléias que 

aconteciam nas regionais onde se encontra grande parte de seus eleitores, para formar líderes regionais 

que não representam efetivamente os anseios daquela comunidade, mas sim, representam interesses de 

vereadores que perderam seu poder de barganha e têm a intenção de desordenar e desorganizar o 

processo democrático participativo, fazendo-o perder credibilidade com a população. Segundo algumas 

pessoas da Coordenadoria do OP, isso passou a acontecer principalmente em 2005, quando o governo 

executivo voltou a assumir grande parte da parcela de investimentos do Orçamento Público, não 

coincidentemente. Portanto, a relação entre OP e Câmara de Vereadores é tensa e conflituosa, 

tomando-se um ponto de dificuldade para o bom funcionamento do OP em Campinas-SP. 
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3.3- ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO ORÇAMENTO PARTICJPATIVO-CAMPINAS 

Um dos aspectos mais mencionados numa metodologia geral de implantação de um modelo de 

participação democrática como o Orçamento Participativo é quanto aos aspectos geográficos do 

município, ou seja, para que o modelo seja funcional, como vimos em suas regras de funcionamento, o 

município deve ser dividido em regiões geográficas que englobem alguns bairros. Essa divisão deve ser 

feita cuidadosamente, pois ela é grande responsável pelos resultados futuros do Orçamento 

participativo, já que são delas que saem as demandas populares, as priorizadas pela população após as 

Assembléias Regionais e a formação do Conselho Municipal do Orçamento Participativo. 

3.3.1 -A divisão geográfica de Campinas e características dessas regiões 

A implantação do OP-Campinas contou com uma divisão geográfica da cidade de Campinas 

que já existia anteriormente. São 14 Administrações Regionais e 4 regiões separadas (distritos), que são 

Barão Geraldo, Joaquim Egídio, Sousas e Nova Aparecida.Z 1 

No anexo, estão as tabelas com os bairros que formam cada uma das regiões, para que se possa 

ter uma idéia da quantidade de bairros, ocupações e favelas que formam cada uma das regiões. O mapa 

das regiões administrativas está logo abaixo. Ele foi fornecido pela Secretaria de Planejamento e Meio 

Ambiente de Campinas-SP. O que se pode destacar inicialmente sobre a divisão geográfica, é que 

algumas regiões são muito grandes, como a AR 14, Sousas e Barão Geraldo, mas isso não significa que 

elas possuem muitos bairros e muito menos uma grande população. Segundo BRAGA (2004), em 

alguns casos, as dimensões das regiões de Campinas-SP são satisfatórias, no entanto, existe uma 

discrepância no tamanho e, na maioria dos casos, a situação sócio econômica da população e a infra­

estrntura pública dentro de cada região é bastante diferenciada.(p.8.) Ele ainda aponta para a 

necessidade de reconstruirmos nossa divisão geográfica, não só para o OP, mas para toda a 

administração. O objetivo deve ser uma melhor visualização das carências e Integração das ações das 

diferentes áreas de atuação do Governo (p.8). 

21 Não se pode esquecer que além dessas 18 regiões, ainda existem as 8 Assembléias Temáticas. 
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A Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente expõe em seu site alguns dados sócio­

econômicos sobre as regiões de Campinas, retirados do Censo 2000, que são importantes para a análise 

que pretendo fazer. Nessa seção, quero primeiro mostrar dados sobre as regiões e demonstrar as 

enormes diferenças sócio-econômicas existentes entre elas e, logo em seguida, através da descrição de 

demandas aprovadas pelas Assembléias Regionais, fazer o cruzamento desses dados para que se possa 

enxergar que tipo de demanda é mais freqüente nos bairros ou regiões mais pobres e mais populosas, e 

assim, mostrar se o destino dos recursos do Orçamento deixado à cargo da população realmente tem 

um caráter redistributivo e de inversão de prioridades. 

Primeiramente, podemos ver pela tabela 3 que as regiões mais populosas de Campinas são as 

AR 06, 07, 12 e 13. Juntas, elas têm 418.256 habitantes, ou seja, quarenta e três porcento (43%) da 

população residente total de Campinas. Olhando no mapa acima, pode-se verificar que essas quatro 

regiões estão juntas, ao sul de Campinas, na região do aeroporto de Viracopos. 
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Tabela 3 -População Residente em Campinas-SP 

População Residente -Campinas -Ano 2000 

AR Pessoas residentes P. R.- Domiclllos particulares P.R - domiclllos coletivos 

1 68.489 67.767 722 

2 39.800 39.749 51 

3 72.388 72.194 194 

4 41.579 41.355 224 

5 30.341 30.331 10 

6 118.486 117.741 745 

7 107.839 107.756 83 

8 37.608 37.449 159 

9 54.111 53.899 212 

10 46.674 46.630 44 

11 69.214 65.447 3.767 

12 118.619 118.596 23 

13 73.312 73.281 31 

14 10.339 10.281 58 

BG 38.740 38.603 137 

JE 2.518 2.485 33 

NA 23.500 23.451 49 

so 15.829 15.727 102 

Campinas 969.386 962.742 6.644 . Fonte: Coordenadona de PlaneJamento Sócio-economiCO I Departamento de PlaneJamento - Scpiama 

Bairros importantes e conhecidos na cidade que estão nessas regiões são: Jd. Itatinga, São 

Bernardo, Pq. da Bandeiras, Jd. Campo Belo, Pq. Oziel (ocupação), DIC's, Pq Valença e Satélite-tis. 

Além de bairros pobres e com altos índices de violênci.a, essas regiões, somadas, possuem 44 favelas c 

94 ocupações, conforme pode-se ver na lista de bairros no anexo. Isso nos mostra que grande parte da 

população está concentrada em regiões pobres e com condições de infra-estrutura precárias, já que o 

número de favelas e ocupações é muito grande (esses lugares são historicamente excluídos e 

abandonados pelas administrações municipais no que tange a programas sociais e infra-estrutura 

básica). 

Não existem muitos dados sócio-econômicos disponíveis sobre cada região do município de 

Campinas, por isso basearei minha análise em um dado encontrado também no Censo 2000, que se 

refere à Renda Média Nominal do Responsável pelo Domicílio. Esse levantamento feito pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) é importante no sentido de que ele mostra, além de 

números detalhados sobre a quantidade de responsáveis pelos domicílios particulares que recebem 

determinadas faixas de salários mínimos mensalmente, a renda média dos responsáveis pelos 
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domicílios de cada região, deixando evidente as grandes diferenças sócio-econômicas entre as 

administrações regionais de Campinas. 

Na tabela 4, estão os números que representam, em salários mínimos, a renda média mensal dos 

responsáveis pelos domicílios. Podemos ver que as regiões que possuem as menores médias são as AR 

12, 13 e Nova Aparecida. Mas a AR 06 também aparece com uma das menores médias, apontando 5,6 

salários mínimos por mês de renda nominal. Como exemplo de comparação, a AR 01, que inclui o 

Centro, o Cambuí e o Nova Campinas (esses dois últimos, bairros de classe média alta), tem uma média 

aproximadamente seis vezes maior que a região 12, que possui uma população aproximadamente 2 

vezes maior. Isso mostra a desigualdade sócio-econômica existente dentro dos limites geográficos de 

Campinas. Lembrando que o salário mínimo no ano 2000, ano do último Censo, era de R$ 151 ,00 

vemos que os responsáveis pelo domicílio particular da região 12 naquele ano recebia em média R$ 

555,00, enquanto o da região 01 recebia aproximadamente R$ 2.850,00. 

Tabela 4- Renda Média Mensal dos Responsáveis pelos Domicílios (salários mínimos) 

Renda média dos 

AR responsáveis p/ domic. 
1 18,863 

2 14,733 

3 12,826 

4 11 '197 

5 5,546 

6 5,591 

7 5,886 

8 9,507 

9 6,784 

10 11,389 

11 8,219 

12 3,679 

13 3,22 

14 8,922 

BG 14,158 

JE 7,134 

NA 4,295 
so 12,616 

Campinas 8,886 

Fonte: Coordenadoria de Planejamento Sócio-econômico I Departamento de Planejamento- Seplama 
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3.3.2- As demandas do DF-Campinas- distribuição pelas Administrações Regionais 

Visto algumas características das Administrações Regionais de Campinas, que formam a área 

de divisão geográfica das Assembléias do OP, nessa seção quero mostrar um pouco como se distribuem 

as demandas aprovadas pelo Conselho do Orçamento Participativo pelas Regionais, nos mostrando 

assim quais são as características das demandas aprovadas por cada região e se o OP vem mostrando ou 

não um caráter de inversão de prioridades, ou seja, se vem atendendo de forma mais efetiva as regiões e 

segmentos mais carentes e excluídos da cidade de Campinas. 

Primeiramente, é importante analisar o Quadro 2, encontrado no anexo. Esse quadro, retirado da 

publicação "4 anos de Orçamento Participativo em Campinas" (2004), da Coordenadoria do OP, 

mostra o cruzamento das demandas aprovadas pelo COP por região e tema nos anos de 2001, 2002 e 

2003, ou seja, essas foram as demandas aprovadas para serem executadas nos anos de 2002, 2003 e 

2004. 

Numa análise geral de números encontrados no quadro em anexo e de acordo com afirmações 

da própria Coordenadoria em sua publicação, é válido afirmar que, excluindo os investimentos feitos 

em saneamento pela SANASA (Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A) após definição 

do COP, de um total de 440 demandas aprovadas nos três primeiros anos do OP, a área de Educação, 

com 92, ou 21%, das demandas, foi a mais contemplada pelas decisões do COP, seguido por 

Habitação, com 68, ou 15%, e Obras com 46, ou 10%, na sua grande parte por causa de pavimentações, 

mas também divido entre iluminação e urbanização de córregos. 

Os dados mostram também que as Administrações Regionais 12 e 06, respectivamente, região 

Ouro Verde e/ou dos DIC's e a região que engloba o Parque Oziel até a região do Aeroporto 

Internacional de Viracopos, foram atendidas com 53 demandas, ou 12%, das demandas aprovadas pelo 

COP nesse período de três anos. Essas regiões, apesar de serem muito pobres e com graves problemas 

sócio-econômicos, têm boa representatividade no OP, como vimos no item sobre participação popular, 

justamente por terem lideranças mais organizadas e por precisar mais das demandas aprovadas do que 

outras regiões. Como forma comparativa, ainda pode-se citar que Regiões com melhores índices 

sociais e econômicos, como a AR 01, 02 e Barão Geraldo, tiveram 51 demandas aprovadas. Por hora, 

esse números parecem contraditórios, mas ao ver a descrição das demandas aprovadas no Anexo 3, fica 

evidente a diferença. Como já dito anteriormente, uma demanda pode exigir muitas ações futuras da 

prefeitura, mobilizando maiores gastos e, portanto, maior parcela dos recursos do OP, e essas, em 

grande parte, concentram-se nas regiões mais pobres, ao contrário das demandas das regiões mais ricas, 
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que em geral, optam por programas assistencialistas, principalmente no Centro da cidade. Vejamos 

algumas demandas: 

• Administração Regional 01 

Ano Bairro Demanda 
2004 Bosque Adequação do estacionamento do Bosque 
2003 Centro Contratação de 30 Guardas Municipais 
2003 Centro Revitalização de prédios históricos no Centro 
2002 Cidade toda Criação de programa de Estágio 
2002 Cidade toda Criação de Bolsa Incentivo a moradores de rua 
2002 Centro Construção de base da Guarda Municipal 
2002 Cidade toda Criação da Casa Abrigo 

Pode-se ver que as demandas em geral são voltadas para toda a cidade, ou são progran1as 

assistencialistas que visam arrumar soluções para as precárias condições de vida dos moradores de rua 

do Centro de Campinas ou ainda priorizam o tema segurança. 

• Administração Regional 06 

Ano Bairro Demanda 
2004 Jd. Campo Belo Módulo de saúde- PAIDÉIA 
2003 Pq Oziel Construção do CEMEI 
2003 Jd São José Reforma do CEMEI Annita Afonso Ferreira 
2002 Jd. São Domingos Pavimentação 
2002 V. Nilza Rede de distribuição de água 
2002 Pq. das Camélias Rede coletora de esgoto 

2002 São Bernardo Construção do centro de saúde 

Já na Região 06, marcada por índices sócio-econômicos muito rums, as demandas se 

caracterizam por priorizar grandes obras de caráter social (educação, saúde, e assistência social) que 

necessitam de maior mobilização de recursos para serem executadas do que programas assistencialistas 

como os da regional 01, como diz o material da Coordenadoria do OP (2004), 

Quanto à distribuição dos recursos por tema, podemos ver no Quadro 2 que o tema Obras foi 

contemplado com 10% das demandas aprovadas. Contudo, segundo o mesmo material provindo da 

Coordenadoria do OP, estas demandas custaram 29% dos recursos destinados ao OP, ou seja, da 
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parte do Orçamento Público destinada a investimentos. Isso se deve ao grande número de 

demandas relacionadas a pavimentações em bairros da periferia. (p.l2) 

Ainda de acordo com o Quadro 2, das demandas aprovadas naqueles anos por regiões mais 

pobres, corno a AR 06, 12 e 13, são as que mais priorizam os temas Educação, Saúde e Obras. Nos três 

anos, as três regiões juntas foram responsáveis por trinta por cento (30%) das demandas na área de 

Educação, excluindo aquelas que foram escolhidas nas assembléias temáticas específicas de Educação, 

além de representarem trinta e quatro por cento (34%) das demandas na área de Saúde. Já as áreas mais 

ricas são responsáveis pela maior parte das demandas nas áreas se segurança (45% aproximadamente­

incluindo Barão Geraldo, Sousas, Joaquim Egídio e AR 01), Desenvolvimento Econômico e Cultura 

(aproximadamente 53% das demandas nessas áreas). Esses dados mostram uma clara tendência de 

inversão de prioridades, tal como é objetivo do OP. A população das regiões mais pobres da cidade, 

apesar de conseguir números parecidos em quantidade de demandas aprovadas, acaba optando por 

investimentos em áreas em que possuem um déficit social enorme, e com isso, ganha novas chances de 

melhoras na qualidade de vida. 

Quanto á distribuição dos recursos, os dados da publicação da Coordenadoria do OP ainda 

ajudam a confirmar que a participação popular na definição do destino dos recursos públicos prioriza 

gastos na área social, como dito anteriormente. Cinqüenta por cento (500/o) dos recursos foram 

destinados para as áreas de educação (20%), saúde (14%), habitação (10%) e assistência social {6%). 

Se somarmos a esses recursos, os destinados às obras em infra-estrutura, chegaremos a oitenta por 

cento (80%) dos investimentos. Com isso, nota-se que oitenta por cento dos recursos destinados ao OP 

em três anos foram destinados ao atendimento de necessidades básicas da população de Campinas-SP, 

o que demonstra um nítido processo de inversão de prioridades. Esse aspecto mostra-se muito 

importante, pois se trata de uma das principais bandeiras levantadas pela Coordenadoria do OP desde o 

início, ou seja, já no Plano de Governo, o Partido dos Trabalhadores cita o processo de inversão de 

prioridades como grande causa do OP. Inversão de prioridades significa voltar as atenções para quem 

mais necessita, e não para quem tem maiores poderes políticos ou de barganha junto ao poder 

municipal. 

Dessa maneira, é interessante perceber ainda que, além de mobilizarem cerca de trinta por cento 

{30%) da população total no período analisado, as Regionais 06, 12 e 13, juntas, foram contempladas 

com trinta e oito por cento (38%) dos recursos destinados ao OP nos três anos. Essas regiões 

respondem por cerca de 32% da população de Campinas-SP, ou seja, 310.417 moradores, segundo o 

Censo de 2000. Essa é mais uma vantagem demonstrada pelo OP. Os resultados mostram que o 
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movimento de inversão de prioridades, ou seja, de atender as regiões mais carentes do município, é 

verificado, mesmo que modestamente, no caso de Campinas-SP, segundo o material "4 anos de 

Orçamento Participativo em Campinas "(2004). Num cenário em que as finanças municipais são 

completamente comprometidas por dívidas e, por isso, apenas cerca de 4% do Orçamento Público 

anual é destinado para investimentos (isso significa, em Campinas, cerca de R$ 40 mi1hões)22
, essa 

característica na fonna de alocação dos recursos municipais passa a ser um importante aspecto do OP. 

Um último ponto importante a ser comentado sobre as demandas é o fato de que das 440 

demandas aprovadas no período entre 2001 e 2003, 231 (73%) estavam concluídas ou em andamento, 

47 (11 %) em licitação e 72 (16%) em projeto. Isso significa que, ao final de 2003, muitas demandas 

aprovadas em 2001 ainda não haviam sido concluídas ou mesmo estavam em processo de licitação ou 

projeto. Isso acaba por acumular obras ou projetos nas Secretarias Municipais e atrasar ainda mais a 

entrega das demandas decididas no OP. Os coordenadores com os quais tive a oportunidade de 

conversar sobre o assunto, José Braga e o atual, Alfredo Gomes, têm a opinião de que esse é um ponto 

a ser melhorado ainda no Orçamento Participativo. Mas eles também dizem que essa é uma parte que 

depende muito mais da diminuição da burocracia pública do que na metodologia do OP em si. Segundo 

José Braga, em muitos casos falta institucionalidade adequada, e, em outros, falta vontade política para 

realizar ações em áreas de dificil acesso do poder público. 

3.4- O RESGATE DA CIDADANIA ATRAVÉS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

"O Orçamento Participativo é um processo de democracia direta, voluntária e universal, 

onde a população discute e decide sobre o orçamento e as políticas públicas. O cidadão 

não encerra sua participação ao votar para o executivo e o parlamento; ele decide e 

controla a gestão pública, deixando de ser um coadjuvante da política tradicional, onde 

apenas vota, para ser protagonista permanente da gestão pública. Desta forma podemos 

dizer que o OP é uma escola de cidadania." Oliveira (2004, p.117) 

A citação acima tem origem do Programa de Governo Democrático e Popular de Campinas 

2001-2004, e caracteriza de forma precisa o espírito do Orçamento Participativo. Ao logo do trabalho, 

21 "Para entender as fmanças de Campinas"- Secretaria Municipal de Finanças- p.24 
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ficou claro que a intenção maior do Orçamento Participativo é trazer de volta para o debate político, 

social e econômico do município as camadas e segmentos da sociedade historicamente excluídos, como 

forma de resgatar a cidadania dessa grande parcela da população. Por isso esse tema necessita de uma 

discussão específica. Diante dos resultados apresentados, o Orçamento participativo consegue resgatar 

a cidadania e promover a inclusão social? 

Durante muitos anos as lideranças do município de Campinas ficaram no papel de apenas 

reivindicar seus direitos, implorando atenção do poder público, tomando-se reféns dos mais diversos 

tipos de políticos. Com a implantação do Orçamento participativo, essas lideranças e a população de 

maneira geral são chamadas a assumir um novo papel: o de co-gestor da cidade, decidindo com o 

Governo as obras e serviços a serem realizados, acompanhando essa execução e fiscalizando a 

aplicação do dinheiro público. Em cada obra são formadas comissões de acompanhamento do projeto, 

auxiliando o poder público a fiscalizar a empresa executora. Esse novo papel dado à população pode 

ser chamado de devolução do papel de cidadão às pessoas. 

O primeiro passo para se tomar sujeito da história (ser reinserido à cidadania) é tomar 

consciência da sua verdadeira importância no desenvolvimento de sua comunidade, seu bairro, seu 

município. É fundamental perceber-se corno parte integrante de uma determinada realidade para poder 

aceitar o desafio de ir além do pagamento de impostos e tomar-se co-responsável pela máquina pública. 

Como foi dito, esse passo vem sendo dado de forma gradativa na experiência de Campinas. Com o 

passar dos anos, a população que participa das Assembléias, palestras e cursos de capacitação dados 

pela Prefeitura, é maior e mais consciente de seu papel no Conselho do Orçamento Participativo. Mas 

também há muito o que evoluir. O grau de instrução da população participante é muito baixo, 

prejudicando o processo de aprendizado sobre a máquina administrativa pública e, conseqüentemente, a 

tomada de consciência da população de seu verdadeiro papel no município. 

A primeira motivação para a participação em alguma atividade de cunho político é a 

possibilidade do atendimento de sua própria necessidade ou do grupo ao qual a pessoa pertence ou se 

encontra ligada. Segundo Oliveira (2004), "A solidariedade não aparece num primeiro momento, 

principalmente numa sociedade capitalista como a nossa, onde os valores individuais estão acima dos 

coletivos, onde somos levados pela ideologia dominante a pensar somente em nós mesmos ou, quando 

muito, no próximo mais próximo. O orçamento Participativo inverte essa lógica; obriga a população a 

pensar na cidade como um todo e enxergar a necessidade do outro" (p.I20). Dessa maneira, sendo 

obrigadas a ver os outros como cidadãos, as pessoas também passam a assumir o papel de cidadão. 

Outro ponto a ser destacado na experiência do Orçamento Participativo em Campinas-SP 

quanto à cidadania é a iniciativa da gestão campineira de ter criado a Assembléia Temática de 
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Cidadania. Ela foi seguida por algumas prefeituras que também adotam o OP pelo Brasil, pois a idéia 

traz ainda mais espaço para segmentos excluídos da sociedade, como os negros, homossexuais, 

mulheres, idosos e portadores de necessidades especiais. Dar espaço para esses segmentos na escolha 

das demandas que formarão o Orçamento Público significa recuperar a cidadania no município. Dentre 

as várias demandas conquistadas por esses segmentos, podemos destacar alguns programas sociais 

como o Disque Denúncia; a aquisição de quatro vans que transportam exclusivamente usuários de 

cadeira de roda ao preço de uma passagem de ônibus comum; construção de rampas em vias públicas 

para os mesmos; o Programa de Geração de Emprego e Renda para a juventude (atendimento de cem 

jovens); programas ligados à Secretaria de Educação voltados à capacitação de profissionais 

(professores, médicos, funcionários municipais) para lidar com esses segmentos excluídos, seja nas 

escolas ou no mercado de trabalho; a criação de um novo Conselho Tutelar; reformas e revitalizações 

de espaços que abrigam as lideranças desses segmentos, que estavam abandonados pela prefeitura; 

cobertura de quadras e aquisição de equipamentos para atividades fisicas gratuitas para idosos e muitas 

outras. 

Essas obras e programas estão em sua maioria colocados sob responsabilidade das Secretarias 

de Cultura, Esportes e Lazer, Saúde, Educação e Desenvolvimento Econômico. 

Não acredito que apenas números e resultados numéricos mostram se o processo de resgate da 

cidadania ocorre em Campinas. Claro que a inversão de prioridades é um fato importante nessa 

reflexão, pois mostra como os investimentos voltaram a se direcionar para áreas excluídas, como visto 

no item anterior. Esses números acabam mostrando essa tendência de resgate da cidadania. Mas 

também acredito que a própria metodologia adotada pelo OP-Campinas seja uma forma de resgatar a 

cidadania no município. Em muitas conversas dentro da prefeitura, e também com Conselheiros do 

Orçamento Participativo, pude perceber que ao longo dos anos pós-implantação do OP, a visão e a 

forma de olhar para os resultados e para o funcionamento do OP de Conselheiros e representantes 

mudou, ficando claro para mim que a assimilação do papel de cidadão pela população participante 

cresceu de forma significativa. Seja por causa da metodologia intrínseca ao processo, seja pela atenção 

dada especialmente ao terna Cidadania, às palestras de capacitação dadas pela prefeitura ou mesmo 

pelos resultados redistributivos obtidos nos primeiros anos, a verdade é que a população teve que 

conviver com a situação de saber dividir a escassa quantidade de recursos financeiros reservada para 

investimentos no Orçamento Público entre as diversas demandas sociais existentes no município de 

Campinas. Esse processo por si só é capaz de resgatar o mínimo de dignidade necessária para que a 

população saiba o que é ser cidadão. 
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3.5- UM BALANÇO PRELIMINAR 

As análises feitas nesse terceiro capítulo sobre os resultados demonstrados pelo OP nos seus 

quatro anos de experiência em Campinas-SP nos indicam características importantes e reflexões 

relevantes sobre o processo, sua metodologia e seus aspectos econômicos, políticos, geográficos e 

filosóficos. 

É interessante como conclusão, lembrar justamente o porquê dessa divisão do capítulo em 

diferentes aspectos do OP. O caráter multifacetado do Orçamento Participativo é a razão dessa divisão. 

O programa mostra, antes de qualquer coisa, que mistura, ou abrange, diferentes áreas e aspectos, pelos 

quais deve ser analisado. O OP mostra que não é apenas um programa social originado de partidos de 

esquerda como muitos pensam, com limites de atuação. Ao mesmo tempo em que se envolve com 

política e com a população, o OP tem seus impactos econômicos e sociais, além de envolver também 

questões referentes à distribuição geográfica e regional dos gastos públicos. Dessa maneira, toma-se 

importante analisar todos esses aspectos, pois é o conjunto deles que nos dão a idéia do que o OP pode 

significar para o município de Campinas e quais os resultados que ele pode trazer. 

As questões colocadas no inicio do capítulo então devem ser retomadas após essa análise. Quais 

os limites e potencialidades demonstradas nesses quatro primeiros anos de OP em Campinas? Olhando 

para as conclusões de cada item do capítulo, podemos dizer que alguns aspectos do OP mostram-se 

mais claros que outros quanto aos limites e potencialidades. 

Acredito que uma das grandes limitações do programa mora na vontade política. Sua 

metodologia e sua divulgação para todas as camadas da população ainda são muito frágeis, e isso acaba 

sujeitando o OP de uma maneira exposta e desprotegida às manobras políticas provindas de setores 

opositores ao OP, seja por ideologia, seja por interesses econômicos ou políticos. Dessa forma, por 

muitas vezes o programa foi alvo de boatos, boicotes, mentiras e criticas infundadas, prejudicando seu 

pleno funcionamento dentro da linha esperada inicialmente pelo governo e pela própria população 

participante. 

Mas o que a análise deixa de positivo é que o Orçamento Participativo, nesses primeiros anos, 

mostrou bons resultados e dessa maneira, deixa a impressão de ter potencialidades quando é levado a 

sério e tem o comprometimento político e popular. Mesmo utilizando uma parcela reduzida do 

Orçamento Público, o OP demonstra nesses resultados analisados seu caráter redistributivo e de 

inversão de prioridades, sendo importante instrumento no resgate da cidadania e da dignidade popular. 

Apesar de seus limites e de não ser uma panacéia para todos os males do município, acredito que os 
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impactos do OP apenas não são maiores devido à reduzida parcela do Orçamento anual destinada a 

investimentos e aos problemas que ainda enfrenta. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A idéia de ter um Orçamento Participativo em Campinas-SP nasceu de debates internos no 

Partido dos Trabalhadores (PT) no final da década de 90. Em sua campanha eleitoral no ano 2000, o PT 

tornou como um de seus principais objetivos, caso fosse eleito, a instalação de um programa de base 

democrático-participativa, que tem como principal meta a inversão de prioridades e o resgate da 

cidadania do município, de fmma que trouxesse camadas e segmentos sociais historicamente excluídos 

ou abandonados de volta para o debate político, social e econômico da cidade através da participação 

desses nas decisões de gastos da prefeitura, especificamente a parte do Orçamento Público referente a 

investimentos. 

A situação sócio-econômica de Campinas-SP naqueles anos era péssima. Os índices de 

violência não paravam de subir, a classe média tinha medo, a classe baixa era cada vez mais excluída 

dos poucos investimentos públicos que ainda eram feitos na cidade, as invasões e ocupações de áreas 

periféricas aumentaram de forma descontrolada, os gastos com a dívida púbica eram crescentes e era 

nítida a descrença da população, de fonna geral, na capacidade do poder público de mudar alguma 

coisa nessa situação. Esse cenário levou o Partido dos Trabalhadores, representado por Toninha do PT, 

ao poder municipal no ano de 2001, que trouxe consigo o Orçamento Participativo. 

Nessa monografia apresentei alguns dados, resultados, análises e observações sobre a 

experiência do Orçamento Participativo em Campinas nos seus quatro primeiros anos de existência. O 

OP, como é chamado o programa, pode ser visto sob vários aspectos, e cada um deles traz suas 

conclusões específicas. 

Um ponto importante destacado no capítulo 1 é quanto à Dívida Pública de Campinas. 

Administrações passadas, ajudadas pelas políticas macroeconômicas de juros altos durante mais da 

metade da década de 90, endividaram a cidade de urna forma que apenas o pagamento de juros dessa 

dívida onera o Orçamento Público Anual em aproximadamente R$ 300 milhões, sendo que a previsão 

de Receita de Campinas girou em tomo de R$ I bilhão nos primeiros anos após 2000. Não há dúvidas 

que a falta de recursos para investimentos, e conseqüentemente, para o Orçamento Participativo, tem 

como grande culpada essa dívida. E essa escassez de recursos acaba sendo ｰ ｲ ｾ ｵ ､ ｩ ｣ ｩ ｡ ｬ l ao processo de 

democratização participativa., já que as decisões da população acabam tendo impactos econômicos e, 

por vezes, sociais, muito pequenos. 

No capítulo dois também destaco um ponto importante: a metodologia utilizada pelo OP. No 

meu convívio diário na prefeitura no ano de 2004, pude constatar que a metodologia parece ainda 
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confusa, muitas vezes até para os próprios agentes da prefeitura que lidam com o OP, seJa da 

Coordenadoria Especial da Participação Popular e do Orçamento Participativo, seja da Secretaria de 

Finanças, que auxilia diretamente o OP. Acredito que isso se deve à falta de divulgação e de 

informação sobre o processo como todo (falha constatada desde o início do programa pelo próprio 

coordenador do OP entre 2002 e 2004, José Braga). Além disso, a metodologia deixa sinais de ser 

extremamente frágil às interferências políticas externas, seja da Câmara de Vereadores, seja do Poder 

Executivo. Em muitos depoimentos de Conselheiros do OP, eles narram fatos ocorridos durante as 

Assembléias, claramente por interferência política de vereadores, e o próprio ano de 2005 é exemplo 

disso, já que a nova administração liderada por Hélio dos Santos vem boicotando de forma clara a 

continuidade do processo democrático e participativo, apesar de ter prometido o contrário ao Conselho 

do OP antes das eleições. Mas a facilidade com que essas manobras políticas são feitas nos deixa a 

impressão de que a idéia do Orçamento Participativo não teve tempo necessário ainda para se enraizar 

no dia a dia dos campineiros. 

Já no capítulo três, algo a ser destacado é sobre a heterogeneidade das Administrações 

Regionais e sub-prefeituras, pré-existentes, utilizadas pela metodologia do OP. Ao meu ver, essa 

característica marcante das AR's é muito importante nos objetivos do OP, pois apenas havendo uma 

certa mistura de bairros ricos, pobres e médios dentro de cada região (é o que ocorre na maioria delas, 

excluindo as regiões muito pobres, ao sul de Campinas) é que será possível enraizar a idéia de resgate 

da cidadania na população campineira. O debate feito nas assembléias, que acabam misturando pessoas 

de diferentes raças, classes sociais e grau de instrução por si só é um momento de muito 

enriquecimento na questão de cidadania para o município. Resgatar a cidadania não é apenas voltar a 

dar atenção e importância às classes excluídas, mas também voltar a mostrar os deveres de cada 

cidadão de saber ouvir as necessidades de outros segmentos, bairros, classes, saber discutir que 

demandas são mais importantes para o município como um todo e, acima disso, num cenário de 

recursos financeiros escassos, saber ceder aos que mais necessitam, num ato pleno de democracia. 

Também é válido destacar, ainda sobre o capítulo três, que o Orçamento Participativo por si só 

demonstra um caráter multifacetado, envolvendo dentro de sua metodologia e funcionamento 

importantes e diferentes áreas e aspectos. Essa característica o toma um programa de participação 

popular com potencialidades a serem exploradas de forma efetiva, como seus impactos sociais de 

inversão de prioridades, e fatores limitadores relevantes, afinal, tendo a influência direta desses 

limitadores, o OP toma-se dependente (ou limitado) para que possa alcançar resultados positivos. O 

capítulo mostra que um dos principais aspectos limitadores do OP é a vontade política e, por 

conseqüência, as interferências e manobras políticas que visam boicotar o programa, tudo isso devido à 
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fragilidade de sua metodologia e ao pouco tempo que teve para se ema1zar de fonna efetiva no 

cotidiano da população campineira. 

Os resultados de alguns estudos do próprio PT e de pesquisas com Conselheiros e Secretarias 

Municipais, nos mostraram que o Orçamento Participativo vem, aos poucos, atingindo seu objetivo de 

inverter prioridades e dessa maneira, redistribuir renda no município de Campinas. Ele tem se mostrado 

um processo muito lento, provavelmente pela escassez de recursos destinados a investimentos no 

Orçamento Público, mas significativo no que se refere aos aspectos sociais, já que cada região ou 

segmento social tem seu espaço público para reivindicações e mais que isso, de decisões sobre o 

destino do investimento público. 
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ANEXOS 

Quadro 1 

Participação da População nas Assembléias do Orçamento Participativo de Campmas 

i 
1
Locai/Tema 

REGIONAL 01 

ｾ ｒ ｅ ｇ ｉ I ｎ ａ ｌ L 02 

REGiq NAL03 

JREGIONAL 04 

REGIONAL 05 
I 
!REGIONAL 06 

!
REGIONAL 07 

REGIONAL08 

REGIONAL09 

,REGIONAL 10 

,REGIONAL 11 

'REGIONAL 12 

ｾ ｒ ｅ ｇ ｉ ｏ ｎ N ｌ L 13 

!REGIONAL 14 

BRGERALDO 

:sousAs 

Ene. 1'.ro· 
Líder dada 

2001 2001 2002 2003 

19 93 57 116 

27 528 466 512 

18 751 220 119 

35 180 269 72 

47 162 96 112 

60 1.025 540 341 

57 718 288 284 

23 117 109 103 

64 321 253 118 

59 128 260 259 

94 334 145 182 

88 622 894 635 

83 757 486 292 

33 366 94 66 

120 205 454 224 

49 230 253 135 

JOAO EG[DIO 30 

NV. APARECIDA 74 

SAÚDE 

ASSIST!:NCIA 

CIDADANIA 

CULTURA E 

ESPORTE 

66 

577 

93 

274 

492 

51 

364 

164 

221 

282 

35 

159 

328 

405 

330 

604 588 

I
DES ECONOM. 

EDUCAÇÃO 

I
GESTÁO 

HABITAÇÃO 

191 

436 

156 

244 

901 

279 

119 

474 

1
cONS. ASSIST 22 

ICONS. SAÚDE 59 

ｬ ｲ ｯ ｔ ｾ ｌ L • 1.oa1 8.230 7.406 7.186 

Repre­
sentantes 

2001 

9 

53 

64 

18 

20 

103 

77 

12 

32 

13 

41 

63 

77 

37 

22 

23 

7 

58 

9 
27 

49 

19 

7 

840 

2002 2003 

6 7 

46 54 

26 16 

30 6 

10 10 

54 39 

38 29 

12 15 

30 15 

26 26 

18 22 

94 70 

55 33 

12 6 

49 27 

27 16 

10 

43 

16 

26 

53 

61 

42 

17 

nld 

26 

827 

9 

15 

35 

42 

45 

59 

91 

28 

11 

52 

778 

Interme­
diárias 

.2001 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

nld 

nld 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

n/d 

nld 

n/d 

n/d 
nld 

nld 

n/d 

n/d 

nld 

n/d 

nld 

_o 

200.2 

31 

547 

390 

391 

225 

1.902 

738 

263 

465 

290 

446 
2.214 

1.620 

175 

730 

123 

119 

670 

279 

1.016 

1.784 

61 

596 

54 

2a. 
Rodada 

2003 

162 

655 

387 

163 

299 

1.477 

674 

182 

337 

415 

500 

1.894 

1.689 

174 

494 

211 

107 

357 

196 

631 

1.921 

282 

248 

107 

161 

1.016 785 

2001 2002 

21 27 

505 304 
471 211 

170 68 

85 58 

1.243 1643 

433 226 

178 87 

230 156 

230 159 

346 345 

574 571 

340 249 

287 114 

125 152 

110 123 

76 

277 

103 

92 

286 

54 

309 

102 

135 

260 

2003 

41 

368 

166 

49 
92 

449 

369 

52 

85 

239 

294 

544 

255 

52 

152 

129 

30 

42 
90 

153 

-400 

387 381 

564 361 

291 50 67 

68 

648 652 

16 .1 45 14.508 6.473 7.002 5.580 

Total 

548 0,76 

3.885 5,36 

2.715 3,74 

1.362 1,86 

1.129 1,56 

8.620 11,88 

3.730 5,14 

1091 1,50 

1.965 2.71 

1.980 2,73 

2.592 3.57 

7.948 10,96 

5.688 7,84 

1.328 1,83 

2.536 3,50 

1.314 1,81 

538 0,74 

2.755 3.80 

1.355 1.87 

2.927 4,04 

5.755 7,93 

2.301 3,17 

3.106 4,28 

1.195 1,65 

348 0.48 
3.819 5,27 

00,00 

00,00 

72.530 100,00_ 
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....J 
(XI 

Secretarlas/Rog10os 
Assistência 
Cidadania/Gabinete 
Cultura, E. o L. 
Dcsenv Econom 
Educaçao 
Gestão 
Habitaçao 
Meio Ambiente 
Obras 
Saneamento 
Saude 
Segurança 
Serv. Públicos 
Tran.sporto 
Total 
% 

1 

6 

2 
2 

-
1 

2 

1 
14 

3,2% 

z 3 
1 

4 1 

3 3 

11 13 

2 2 
2 

1 

21 22 
4,8% 5,0"1. 

QUADRO 2 

Cruzamento das demandas aprovadas pelo COP por região e tema nos anos de 2001, 2002 e 2003. 

4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 JE Sousa BG AP Neg PNE Juv H o mo 
I I 1 I 2 2 2 

3 1 1 
1 1 2 3 2 3 3 ｾ ~ 1 3 2 t 

1 2 1 
2 3 8 3 1 6 6 5 6 5 1 1 2 3 1 1 3 

4 4 3 2 2 4 3 2 3 2 1 2 1 3 
I 

1 5 10 4 3 2 1 5 4 2 1 2 
2 3 4 2 I 1 6 6 1 6 4 7 2 

2 3 1 2 2 3 5 3 1 2 1 1 1 1 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 

I 1 1 1 I 
3 I 3 2 

9 15 26 22 13 19 18 18 27 19 12 7 11 16 14 7 6 6 9 
Ｒ Ｎ Ｐ ｾ Ｍ Ｎ . 3,4,. Ｕ Ｎ Ｙ ｾ Ｎ . ｳ Ｌ ｯ ｾ Ｎ . 3,0,. 4,3•t. 4,1'/0 Ｔ Ｌ Ｑ ｾ ~ 6.1•!. 4,3°/o 2,7% 1,6% 2,5,, 3,6% Ｓ Ｌ , ｾ Ｎ . 1,6•t. 1,4-J. 1,4•-'.o Ｒ Ｌ Ｐ ｾ ~

" 

Mui Idos. Temá. Total % I 

1 1 22 41 9,3% 
1 6 1,4•t. 
1 7 1 39 8,9% 
2 8 16 3,6% 

29 92 20,9% 
13 13 3,0,. 
8 68 15,5% 

2 o,s,.. 
2 46 10.5°/0 

47 10,7% 
1 2 9 41 9,3% 

13 3,0% 
1 6 1,4% 

10 2,3% 
6 10 93 440 100,0% 

1,4% 2.3 ... 21.1 % Ｑ Ｐ Ｐ Ｌ Ｐ ｾ ﾷ Ｎ .



Relação de demandas aprovadas pelo COP entre 2002 e 2004 

r Demandas AR 1 

Ano Bairro Demanda Fase 
2004 Bosoue Adequação éiõ estacionamento do Bosque 

dos Jegu•libas para abvlclacles cul!_ura1s e esportivas ProJeto 
2003 Centro Contratação de 30 guardas municipais. aqu:sição de 

uniformes e 10 b clc1elas Execução 
2003 Atende Cidade toda 

(Assistênc1a Social) 1\mpliaçao do PETI Exccuçào 
2003 Centro 

(Cultura Esporte e Lazer) ｒ ･ ｶ ｩ ｴ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ｯ o de Predios Históricos do Centro Goncluldo 
2002 Cidade toda Mapeamento da necessidades das minonas 

Mapa da Exclusão Concluído __ 
2002 Cidade toda Criaçiio de Programa de Estág1o Concluído 
2002 Centro 

(Assistência Social) lmpiA"tação de Bolsa do ｾ ~ I'('!J'Ama de Erradicação 
do Traball}.9 tnfar'tl-.f!ITL E)iec!J.Çffio 

2002 Ciaadetoda 
(Assistência &lc•al) Criação de Bolsa lncennvo para morador de rua Concluído 

2002 Cidade toda 
(Oesel'vol\limento Econômico) Criação de programa de of1C1nas de geração de renda 

para moradores de rua Concluído 
2002 Cidade toda 

(Assis1êncla Social) Ampliação da mira-estrutura operacional da Secretaria 
MumciJ?.i!L!lg.f.ss•stênc•a Social Conctuldo 

2002 Cidade toda Criação do serviço de capac1tação conlfnuacía para 
gastao participat1va Execução 

2002 Centre Construção da base da Guarda MunJc,pal Projeto 
Contraparoda 

Federal 
2002 Cidade toda 

(Assistência Social) Cnação de atendimento às famfhas com crianças e 
adolescentes envolvidOS no trabalho inlormal ｃ ｸ ･ ｣ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ

2002 -c,daêlefOcla 
(Assistência Soc1al} Cr'ação da Casa Abngo para mori'ldores de nra Licitação 

- ｾ ~

ｾ ~ - Demandas AR 2 

Ano Bairro Otlmar.da Fase 

2004 AR 2 Elaboraçilo àe pivjeto para prevenção de 
Projeto/ Diag!)Q_stico enchentes para a bacia do ribeirão Anhumas 

2003 Nova Camp1nas 
(Educação) Refom1a na EMEI Prof. José V1llagelim Neto Licitação 

2002 Jd Boa Esperança 
(Educa_ção) Reforma de E MEl Prof. Noemia Cardoso Asbhar Execu@>_ 

2002 v 31 de Março Construção do Centro de Saúde - ｅ ｸ ･ ｣ ｾ ~

2002 Jd. Ramboyant 
Ｈ ｅ ､ ｵ ｾ ￧ ￣ ｯ Ｉ ) Refonna na EMEF Raul Pila ｬ ｩ ｣ ｩ ｴ ｡ ｾ ~

2002 NovoCambui Concluído 
(Cidadª.Dia-ldosos) Cobertura da ｑ ｵ ｾ Ｎ ｑ ｟ ｲ ｡ a na Praça de Esportes Edmr Ariani 

2002 VI 31 de Março 
Cobertura de Quadra da Praça de Esportes ｒ R ｟ ｾ ｲ ｴ ｯ o Ângelo Barbosa (Cultura1 Esporte e Lazer) Concluicjo_ 

2002 Jd. Lafayete Álvaro 
(Cultura, Esporte e Lazer) Construção de Praça de Esportes Execução 
execução -retomada de obras 

2002 Pq. Imperador Construção de Praça de Esportes Execução 
(temática Cultura) 

2002 
2003 Habitação Confira as demandas na página da Temática Execução 
2004 
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2004 

2003 

2003 

2003 

2002 

2002 

2002 

2002 

Região/tema 
Pq. São Qumno 
(Assistência Soctal) 

Jd. Santa Cândida 

Pq. São Quirino 
(Educação) 
Obras 
urbanização 
Jd. Nil6polis 
(Educação) 
Taquaral 
ｾ ､ ｵ ｣ ｡ ￧ ￣ ｯ Ｉ )

Vila Costa c Silva 
(Cultura, Esporte e ｌ ｾ ･ ｲ r ) 
N. Res. Gênesis 

Saneamento 

Descrição da demanda 
Cessão de àrea em comodato à enttdade SETA para construção de 
um 'Júcleo Comunitário rle crianças e adolescentes no Parque 
São Qwino 
Pavimentação de trecho da Rua Lauro Vãnucci e ponte de ligação 
com a Rod EnÇJ MiQuel Noel N. ｂ ｵ ｲ ｾ ~
Reforma do CEMEI São João Batista 

Recuperação de Galeria de Águas Pluviais e Emissário 
Jd. Santa Genebra R. Marques Abrantes e Rtbeirão das Pedras 
Educação -Reforma e ampliação de unidades educactÕriats 
EMEI Recanto da Aleqna 
Reforma da EMEI- Prol. Rafael Andrade Duarte- Taquaral 

Construção de Centro de Cultura e Esportes- Vtla Costa e Silva 

Rede de distribuição de água e Rede· Coletora de Esgoto 
N Res Gênesis 
Obra Parcial-tratamento de esgoto Sistema Anhumas ETE 
Trecho 9/13- Sistema Anhumas 

. - -

i · Demandas: AR 4 

Ano 

2002 

Ano 
2004 

2004 
2003 
2003 

2002 

2002 

2002 

2002 
2002 
2002 

2002 

Batrro 

Jd São Marcos 

(Educação) 

Vila Nova 

Pq Taquaral 

Santa MOntes 

Santa Môntca 

Habitação 

Bairros atendidos 
Recantos dos Pássaros: 
Chácara Recreio Sanlê Fé 
lpaussurEima 
lpaussurama 
Vila Pe Manoel da Nóbrega 
(Educação) 
Vila Castelo Branco 
(Educação) 
Vtla Pe Manoel da Nóbrega 
Ｈ ｅ ､ ｵ ｾ ￧ ￣ ｯ Ｉ )

Vila Pe. Manoel da Nóbrega 
(Saúda) 
Vila Pe. Manoel da Nóbrega 
Vila Pe. Manoel da Nóbrega 
Atende a ARS 

2003 Habitação 
2004 

Demanda 

Reforma e ampliação- EMEF Pe. Narciso V. Ehremberg 

Reforma na EMEI Mário Gatti 

Construção de base regional da Guarda Muntcipal 

lnterceptor de esgoto -sistema Santa Môn1ca Sistema 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE} - Sistema Santa MOnica 

Confira as demandas na página oa Temat1ca 

Demandas AR 5 

Descrição da demanda 
Pavimentação de cinco ruas do Núcleo 
Residencial Recantos Pássaros 
ｒ ･ ､ ｾ ~ de água (70 domicflios) 
ａ ｭ ｰ ｬ ｬ ｡ ｾ Ｌ Ｍ ￣ ｯ o do Cenlro de S::.noe 

Reforma de telhado na EMEI Prof. Hermlnia Ricc 

Reforma do CEMEI 

Reforma e ampltação da EMEF Silvia Simões Magro 

Construção do CAPS Integração 
Cobertura de Quadra no Centro Esport1vo dos Trabalhadores I 
Construção de base regional de Guarda Muructpal 
lnterceptor-silema PUC-Campo Grande 
Jd Roseira. Núcleo lpaussurama, ｾ ｬ ｡ a Perseu Lette de Barros 

Demandas de habllaçao da AR 5 estão em execução 

Início de 
obras 

Execução 

Execução 

Concluldo 
Execução 

Execução 

Concluído 

Execução 

Fase 

Conclulda 

Conclulda 

Conclulda 

Cm execução 

Concluído 

Execução 

Fase 
Início de obras 

Projeto 
Licitação 

Licitação 

Conclulda 

Execução 

Execução 
Co'E!uída 
Concluída 

Execução 

Execução 
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,r - -

' Demandas AR 6 
' 

Ano Bairro Oemc.noa Fase 
2004 Jd. Campo ｂ ･ ｾ ~ Módulo de Saúde-PAIOÉIA Projeto 
2004 Pq. Oziel Construção do CEMEI Projeto 
2004 Pedra Branca Aquisição de área para construção de centro - Projeto 

comunitário- ｾ ｧ Ｑ ￣ ｯ o de Pedra Branca 
2004 Jd. N. Sra de Lourdes Pavimentação Licitação 
2003 Vila Rica 

(Educação) Reforma de Telhado - CEM EI Maria do Carmo Abreu Sodré Condu ido 
2003 Jd.lcarai Construção de CEM EI Projeto 
2003 Jd. Fernanda I Pavímentaçã?_ Licitação 
2003 Jd Sta Maria 11 Pavimentação Licitação 
2003 Jd. Bandeira 11 

(Educação) Reforma de telhado na EMEF Humberto de Souza Melo Concluído 
2003 Jd. São José 

(Educação) Reforma no CEMEI Annita Afonso Ferreira Execução 
2003 Jd. CampÚBelo 

(Desenv. Econômico) Cooperativa Realidade de um Sonho ｅ ｸ ｾ ￢ ｯ o

2002 S Bernardo 
(Educação) Reforma da EMEF - Geny Rodngues Condu ida 

2002 Jd. lcaraí Desapropria@_ de area para a execução de equipamentos púb'icos Concfufda 
2002 V Palmerras Construção de Centro Municipal de Educação Infantil (CEMCI) Execução 
2002 São José 

(Saúde) ｃ ｯ ｮ ｳ ｴ ｲ ｵ ｾ ｯ o de Pronto Ater.d1ment_o __ Concluído 
2002 São Bernardo Construção do centro do saúde Projeto 
2002 São Bernardo Construção de base regional da Guarda Municipal Concluído 
2002 Pq. Industrial 

{Cidadania Idosos) Cobertura de Quadra- Praça de Esportes Carlos Grimaldi Concluído 
2002 Jd.lcaraí 

(Assist. Social} Construção de Núcleo Comuniténo de Criança e Adolescente Projeto 
2002 Jd. São Domingos parte I Pavimentação concluido 
2002 Jd São Domingos parte 11 Pavimentação Execução 
2002 V N1lza V Palmeiras e 

Jd. Marisa Rede de distribwção de água Concfuldo 
2002 Descampado ｔ ｲ ＼ ］ ｾ ｶ ･ ｳ ｳ Ｑ ｡ a subadutora Concluído-
2002 Pq. das Camélias Rede coletora de esgoto Conclufdo 
2002 Pq das Camélias Estação elevalóna de esgoto - linha de ｲ ･ ｣ ｡ ｩ ｾ ~ Conclufdo 
2002 
2003 Habitação Confira as demandas na página da Temática Execuçao 
2004 
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. ! Demandas AR 7 

Ano Bairro 
2004 Núcleo Res Novo Londres 
2004 Núcleo Res Pq. Social 
2004 Núcleo Res. Sapucal, 

Nucleo Hes Nova 

Independência 
2003 Pq. Tropical (Educação) 

2003 Jd. N Campos Ellseos 
(Cultura, Esporte e Lazer) 

2002 Vila União (Saúde) 

2002 VIla União (Educação) 
2002 V. Perseu Loite de Barros 

(Educação) 
2002 Vila União 

(Assistência Soctal) 

Demanda 

Pavimentação da rua Osvaldo Barthelson o ruas e ｶ Ｑ ･ ｾ ｡ ｳ s do Núcleo 
Recapeamento com asfalto das ruas e v1elas ----
Saneamento - Coreta e afastamento do esgoto - Av. Paulo C Moraes 

ｅ ､ ｵ ｣ ｡ Ｎ ｐ ｟ ￣ ｾ ~ Reforma do telhado da EMEF Pe. Melico Barbosa 
Construção de Praça no Canteiro da Av Pres. Juscelino 

Construção do centro de saude 
Reforma EMEF Dr. Zeferino Vaz-CAIC 
Reforma do CEMEI Maria Batrum Cury 

Reforma do Nucleo Ｍ ｾ ･ e Criança e Adolescente 

2002 N Resid Nova lndependéiiCia-Prõ)etopã'"ra urbanização do Córrego-:-Aventda Um 

2002 Pq. Tropical Urbanização de Área ｐ ￺ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ ｬ ｰ ｲ Ｎ Ｚ ｾ ￧ çＭ

2002 Vila Aeroporto Complemento da Iluminação 
2002 Vila Un1ão 

(Cidadania Juventude) 
2002 Núcleo Residencial Pq 

2002 Jd. Rose1rn 

Construção de Centro de Juventude 

Soc1al Complemento de Pavimentação - Rua Ernesto Carlos Reimann 
Recapearnento da Pavimentação 
Pavimentação 

___ _:Fase 

Licitação 
Concluído 
Projeto 

Concluído 
Problema 
com área 
Projeto 
Licitação 
Execução 

Conclufdo 

Licitação 
Concluldo 
Licitação 

ｅ ｸ ･ ｣ ｵ ｾ ｯ o

Concluído 

2002 v Aeroporto 2• Gleba 

2002 1\ Rcs Jd Paul1céia 
2002 Jd Mana Rosa 

Complemento da Pavimentação - Rua Dccival Rodrigues de Araújo 
Pavimentação dos dois acessos da Av. das Amore1rns ao Jd. Maria Rosa 

--Concluído 

Execução 

Execução 
Execução 

2002 N Res. Jd. Palmares 

2002 
2004 Habitação 

Ano Bairro 

2004 Jd.Nova Europa 

2004 Pq. Jambelro 

2003 Jd Nova Europa 

(Educação) 

2003 Pq da Figueira 

2003 V1la Maneta 

2003 Pq Jambo1r0 

2003 Pq. Figueira (Saúde} 

2003 Pq Jambetro 

2002 Pq. Prado (Saúde) 

2002 Pq. Jambeiro 

2002 Pq. Jambetro 

2003 Habitação 

(Jd. Nova europatPaqJe Jambai"o) 

Rede coletora de esgoto e Interceptar de esgoto-sistema PUC/Campo Grande Execução 

Confira as demandas na página da Tematlca Execução 

Demanda Fase 

Reforma e ｡ ｭ ･ Ａ ｩ ｾ ￧ ￢ ｯ o ｾ ｯ o ｾ ｾ ･ ｮ ､ Ｑ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o da Praça de Esportes Pompeo de Vilo Projeto 

Iluminação de pontos escuros Licitação 

Reforma da EMEF Humberto Alencar Castelo Branco Execução 

Construção de Praça de Cultura, Esporte e Lazer Projeto 

Complemento- Canalização do Córrego Piçarrão e pavimentação das Conclufda 

margmrus entre av. Washmgton LUiz e Rua ltaf 

Pavimentação das entradas do Pq Jambetro - R Lux Aeterna e Rua B Projeto 
Reforma do Centro de Saúda (parte elétrica) Concluldo 
Construção de Praça de Esportes Execução 
Construção de CAPS Sul Execução 
Complemento de Pavimentação Conclulda 
Rede coletora de esgoto Concluída 

Confira as de!llandas na página aa Temática Execução 
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[ Demandas AR 09 

-

Ano 

2004 

2003 

2003 

2003 

2003 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 
2003 
2004 

Bairro Comanda 

Jd São ｐ ｾ ､ ｲ Ｎ Ｙ 9__ Urbanização dos córregos I Jd. São Pedro I Samambaia 

Jd. São Vlcente(Educação) Reforma na EMEF Júlio de Mesquita Fllho 

Jd Santa Odila (Educaçao) Reforma na EMEF Francisco Ponzlo Sobrinho ----
Jd. São Gabriel (Educaçãol Reforma na EMEF Maria Luiza P de Camargo 

Vila lpé Pavimentação- Rua Campos de Piratlnln_ga e Rua Cec1 

Jd. Amazonas (Educaçao) Reforma e ｡ ｭ ｰ ｬ ｩ ｡ ￧ ｡ ｾ ~ E.ME:F Anália Ferraz 

Jd Sto Expedito (Educação) Reforma de CEMEI- ZOe Bellochio 

VIForrnosa{Educação) 

VI. Joaquim Inácio 

VI Joaquim Inácio 

(c1dadama Idosos) 

Jd. São Vicente 

VI. Joaquim Inácio 

Jd. São Pedro 

V Joaquim lnác1o 

Jd. Pila .V. Carminha 

Vila Formosa 

Jd. dos Oliveiras 

Jd dos Oliveiras 

Habitação 

Reforma na CEMEI Ester Viana 

Cobertura de Quadra da Praça de Esportes Ferdinando Panaloni 

Aquecimento de Piscina da Praça de Esportes Ferdinando Panatoni 

ｾ ｾ ｳ ｴ ｲ ｵ ￧ ￣ ｯ o de base ｲ ･ ｧ ｩ ｯ ｾ ｡ ｬ l da Guarda Municipal 

Reforma de rotatória - Augusto Figueiredo/João Sulinski 

Reforma de ponte - R. Abolição com Av. Egenheiro Augusto de Figueiredo 

Reforma de rotatóna Jorge libmça/Rua da Abolição 

Pavimentação - Rua Alberto Berteli, R. Joaquim Duarte Barbosa e 

Rua Antonio Teixeira (V1Ia Carminha) - Rua Três e Rua C1nco (Jardim Pita) 

Pavimentação - Rua do Melo e Rua Carlos Duarte de Oliveira 

Pavimentação - Rua Lux Aeterna 

Pavimentação - Rua Luiz Chinaglia 

Confira as demandas na página da Temática 

. Demandas AR 1 O 
t 

Ano Bairro Demanda 

2004 VI. Lemos (Educação) Reforma do CEMf! I ions Club 

2004 Jardim Andorinhas Pavimentação 

2003 V. Orozimbo Maia (Educação) Reforma do Telhado da EMEF Floriano Pe1xoto 

2003 Jd São Fernando (Educação) Reforma na EMEF Ciro Exel Magro 

2003 Jd Paranapanema (Educação) Reforma do CEMEI Brlglda Chináglia Costa 

2003 Jd Paranapanema Reforma e Ampliação de Centro de Saúde 

2003 Jd Tamoio (Ass!st. Social) Construção ele Núcleo de Criança e Adolescente 

2003 Jd Nova York (Educaçao) Reforma e ampliação- EMEF Leonor Savi Chalb 

2003 Vila Lemos (Educação) Reforma do CEMEI Lions Clube Campinas Norte 

2003 Jd.Carlos Lourenço Construção do Centro de Saúde 

2003 Jd. Tamoio (Cult!,!ra Esporte e Lazer) Recrganização da Espaços de ｌ ｡ ｺ ･ e ｟ Ｍ ｾ ~

2002 Jd. Carlos Lourenço Reorganização de Espaços de Lazer 

(Cultura Esporte e Lazer) 

2002 Jd Baronesa! São Fernando Reorganização de Espaços de Lazer 

(C1..I tura Esporte e Lazer) 

2002 Jd. Tamo1o Complemento de Pav!!nentação 
2002 Conj J. Cabral e Pq. Ecológico interceptor de esgoto 

Fase atual 

ｌ ｩ ｣ ｩ ｴ ｡ ｾ ｟ ｯ o__ 

Execução 

Execução 

Licitação 

Licitação 

Conclufclo 

Execução 

Concluído 

ｃ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ｔ T ﾭ

Conclufdo 

Execução 

Concluldo 

Execução 

Projeto 

Execução 

Projeto 

Uclta.ção 

Projeto 

Execução 

Fª lo. e 
Projeto 

ｌ ｬ ｣ ｾ ｯ o

Concluído 

Execução 

Execução 

Licitação 

Projeto 

Execução 

Concluído 

Ucltaçãq_ 
Execução 

Execução 

Projeto 

Concluído 

Projeto 

j 
J 
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I Demandas AR 11 
! 

Ano Bairro 

2004 Parque Shalon 

2004 Francisco Amaral 

2004 Núcleo Residencial Universal l i 

2003 Pq. São Jorge 

2003 AR 11 --·-·-·-·-

Demanda -----Con:.trução do CEM EI do Parque Shalon 

Reóe de âgua 

...... Rede de água 
Refom1a do CEMEI Maria da Glória Martins 

Aumentar Pessoal no Centro de Saúde da AR 11 

N R. Pq. Shallon I Rede de distribuição de água 

Núcleo Residencial Zumbi dos Palmares Rede coletora da esgoto 

Núcleo Residencial Vila Lunardl Complemento de rede de esgoto 

Pq Via Norte Construção de CEMEI Pq Via Norte 

Jd. Aurélia 

Jd. Eulina 

V. Boa Vista 

Jd. S. Bento e Aurocen 

Reforma e Ampiiaçâo de Cenlro de Saúde 

Reforma eAmpllação do Cenlro de Saúde 

Reforma no CEMEI Cha 11 Sun 

Pavimentação (Córrego do Asilo) 

Fase 

Projeto 

Projeto 

_ Projeto 

Execução 

Execução 

Concluído 

Concluído 

Concluído 

Projeto 

Execução 

Execução 

Execução 

_ ...... ｌ ｩ ｣ Ａ ! Ｎ ｾ ￧ ￣ ｯ o

2003 

2003 

2003 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

2002 

Chapadão/ ｐ ｡ ｣ ｡ ･ ｭ ｾ ｵ Ｏ ｊ ､ d... 9.!? yovõ 

Jd. do Vovô 

lnterceptor-siste!!:!_a Chapadão Concluído 

Interceptar de ｬ ［ ｟ ｾ ｧ ｯ ｴ ｯ o Trecho do Slstema_Anhumas/ Jd. do Vovô _ Execução 

2002 Habitação Ｍ ｾ ｾ ｾ ｾ ｡ a as demandas na página da Temática Execução 
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:1 

: Demandas AR 12 
' 

Ano_ Bairro Demanda Ｇ ］ = Ｍ ｾ Ｍ ･ e
2004 Pq Vista Alegre Construção de centro ge saúde Licitação 
2004 Jd. Aruanã/Chico Mendes Paviment.açõo do Jardim Aruanã/Chico Mandes Execução 
2004 Núcleo Res1d. Jd São Francisco 11 ｾ ･ ､ ･ e de água Execuçã9_ 
2003 Região do Ouro Verde Desapropriação de área para o Hospital Ouro Verde Execução 
2003 DIC v de Marco Construção de Centro Profissionalizante Projeto 

2003 Núcleo Res. Zumbi dos Palmares Rede de distribuição de ￡ ｧ ｾ ~ Concluído 
2003 N. R. Vila Vitona Rede de dístnbueção de água Execução 
2003 Chácara Pq. Aeroporto Rede de distribuição de água Execução 

2002 Pq. V1sta Alegre Pavimentação Licitação 

2002 Região do Ouro Verde Construção do Laboratóno Munic•pai de Patologia Cllnica e Ccncluldo 

Centro de D1a_gn6stico por Imagem- Hospital Ouro Verde 

2002 Pq Dom Pedro 11 (Educação) ｾ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ a c ampliação EMEF Elza Pelegrini Aguiar Concluído 

2002 Jd Adernar de Barros Construção de CEM EI Jd Adernar de Barros Concluído 

2002 Jd Aeronave ｃ ｶ ｾ ＾ Ａ ＾ ｌ ｶ ￧ ￣ ｯ o de CEMEI Jd Aeronave Execução 

2002 DIC I (Saúde) Reforma e ampliação Centro de Saúde ｾ ｣ ｩ ｴ ｡ ￧ ￣ ｯ o

2002 Jd Cristina (Educação) Reforma de EMEI Jd ｃ ｲ ｩ ｳ ｴ ｾ ｮ ｡ a Conclui do 

2002 Adernar de Barros (Saúde} Reforma e Amphaçào do Centro de Saúde São Cristovão Licitação 

2002 Vila Aeroporto (Educaçao) Reforma do CEMEI Manoel Alves da Silva Execução 

2002 DIC 11 (Educação) Reforma no CEM EI Them1ut1s Araújo Machado Concluído 

2002 Jd Aeroporto Construção da base regional da Guarda Municipal Execução 

2002 Jd. ｓ ｨ ｡ ｮ ｾ ｡ ｩ i Pavimentação do Jd. Shangal Concluído -
2002 Jd. Planalto de Víracopos ｐ ｡ ｶ Ｑ ｭ ｾ ｴ ｡ ￧ ￣ ｯ o do Jd. Planalto de V1racopos Execução 

2002 Jd S. Pedro de Viracopos ｐ ｡ ｶ ｩ ｭ ･ ｮ ｾ ｯ o • Jd. São Pedro de Viraco_QQs Concluldo 

2002 N Res. Pq. União da Vitória Rede coletora de esgoto Concluído 

2002 Jd. Santa Letic1a Rede coletora de esgoto Execução 

2002 

2003 Habitação Confira as demandas na página da Temát1ca Execução 

2004 
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I 

I Demandas AR 13 

Ano 

2004 
2004 

2003 
2003 

Bairro Demanda 

Construção de um módulo de saúde 
Construção do Centro de Ens1no Municipal de Educação Infantil - CEM EI 

Coletor tronco e rede coletora de esgoto da ETE ___ _ 
Reforma do telhado da EMEF Clotilde Barraquet Von Zuben 

2003 

Jd Sta Rosa 
Pq.llajai 

Satélite iris I 

Jd. Florence 11 

(Educação) 
Ｎ ｾ ｾ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ ｾ ｾ ｾ ~

Pq. Valença 1 Reforma na EMEF Leão Vallene 

2003 

2003 
2003 
2003 

2003 

2002 

2002 
2002 

2002 
2002 

(Educação) 

Jd. Santa Rosa 

(Educação) 

Atende a AR 13 
Jd. Uruguai 

AtEmde pontos 

escuros da AR 13 
Campo Grande 

(Assíst. Soc1al) 
Pq da Floresta 

Satélite lris 11 e 111 

Pe Manool 

Nobrega 

Jd. Satélite lris I 

Jd Florenco I 

2002 _ Pq llaja1 

Reforma na Efv'EF Edson Lu1s Chaves 

Aquisição de máquinas e caminhões para a regional 

Instalação de rede de Iluminação pública 
Instalação de Iluminação Pública 

Reforma e Ampliacao do Centro Profissionalizante Homem de Mello 

Construção de CEJ\AEI 

Construção de um galpão para ｣ ｯ ｯ ｰ ･ e ｡ a ｩ ｾ ｾ Ｍ Ｍ ﾷ Ｍ Ｍ -

Çonstrução do CAPS lntegraçào (Atende AR 5 e AR 13) 

Construção do Centro de Saúde 

Construção de base regional da Guarda Municipal 

Construção do Centro de Saúde 

Construção de Núcleo Comunitário de Cnança e Adolescente 2002 Jd Satélite lns I 
2002 AR 13 _ Pavimentação da ligação Res. Cosmos com o Jd. Florence I (plano particular) 

_____ Pav1mentaçtlo da ligação Residencial Campina Grande - Pq. 1\ajaí 2002 AR 13 

2002 
2002 

Campina Grande 

AR 13 

2002 Jd. Usa 

2002 AR 13 
2002 Res. São Luis 

2002 Jd. Florence 11 

2002 Jd Rossin 

2002 Satélite 11 e 111 

2002 Jd. Satélite lris I 

2002 Jd Urugua1 

2002 Jd. Uruguai 

2002 Chácara Cru.ze1ro 

do Sul 

2002 Pq. Valença 11 

2002 Habitação 

2004 

Pavimentação do itineráno de Onibus - Jardim Campina Grande 

Pavnnentação -Pq. Floresta I, 11 e 1tine-rário de ônibus do Pq Floresta 111 e IV 

Pav1mentação do itmeráno de ônibus 

Pav1mentac;:io do itineráno de Ombus - trec!::_o 28 - COHU/Av. J.B. Ounlop 

Pavimentação itinerário de ônibus Res. São LliÍS 

-
Pavimentação- prolongamento da Rua Lu1s Henrique Glovanetti 

Pavimentação do itinerário do õntbus - Jd. Rossin I Pnncesa D'Oeste I 

Satélite lns IV ---- --
Pavimentação do itinerário de Ontbus - Satellte 11 - Satellte 111 ------
Pavimentação do itinerário de ônibus - Satélite lns 

Pavimentação do itineràriode ônibus- Jd. Uruguai _ 

Pavimentação do itinerário do Onibus - acesso ao Jd Uruguai 

Pavimentação do Itinerário do Onibus - Chácara Cruze1ro do Sul 

Pavimentação do Itinerário do ônibus 

Confira as demandas na página da Temática 

Fase 

Projeto 
Projeto 

Projeto 

Conclufda 

Execução 

Licitação 

Licitação 
_ ｾ ｸ ･ ｣ ｵ ￧ ￣ ã ｟ _

Lic1tação 

Projeto 

Execução -----
Execução 

Execução 

Projeto 

Concluída 

Conclulda 

Projeto 

Concluída 

Execução 

Execução 

Execução 

Execução 

Projeto 

Reurbanização 

Recursos PSH/ 

Cohab 

Execução 

Licitação 

L1citação 

Projeto 

Projeto 

Projeto 

Indeferido 

pela Emdec 

Concluída 

Execução 
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: Demandas AR 14 
I 

Ano Bairro Demanda 

2004 Bairro Bananal ｐ ｡ ｶ ￭ ｭ ･ ｮ ｬ ｡ ｾ ｯ o com material ｡ ｬ Ａ ･ ｾ ｡ ｴ ｩ ｶ ｯ o

2004 Recanto DouradosJ Rede de água 

Xangriláfluciamar/ 

Monte Belo I e 11 

2003 Jd Miriam M. da Costa Reforma do CEMEI Márcia Maria Otranto Jorge 

(Educação) 

I 2003 AR14 Aquisição de equipamentos e máquinas para conservação de estradas - -
2003 Gargantilha Iluminação 

2002 AR 14 Constn.1ção determinai de ônibus 

2002 AR 14 Subadutora Santa Terezinha 

2002 Pq. dos Pomares Abastecimento de água através de interligação na subadulora Santa Terezinha - -- ---···· 
2002 
-· 

Chácara S. Rafael Abastecimento de água através de Interligação na subadutora Santa ｔ ｾ ｲ ･ e ｩ ｮ ｨ ｡ a

2002 Jd. Monte Belo I e li Abastecimento de água através de poços tubulares 

2002 Jd. Miriam M. da Costa Sistema de esgotamento 

2002 Jd. Minam M. da Costa Rede coletora de esgoto 

I 
1 Demandas Barão Geraldo 
I 

J Ano Bairro =:..:..;:;.. __ ｄ ･ ｭ ｡ ｮ ､ d ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ

2004 Real Parque -'---- Construção ou aluguel de espaço para CEM§!_ __ ........ 

, 

. ｦ Ｚ ｬ Ｇ ｾ ｳ ｩ ￧ ￣ ｯ o

Projeto 

Projeto 

Conclui da 

Concluído 

Licitação 
---

Retomada do 

Projeto 

Concluído 

Execução 

Concluído 

Concluído 

Execução 

Execução 

Fase 

ｐ ｲ ｯ ｪ ｾ ~

2003 Barão Geraldo Ｍ ｾ ･ ｲ ｶ ｩ ￧ ｯ o Aumentar Pessoal no CS_ Barão Geraldo . ____ E_xecução 

ｄ ･ ｳ ｡ ｰ ｲ ｯ o ｲ ｩ ｡ ￧ ￣ ｾ ~ qe área para ｩ ｭ ｰ ｬ ｡ ｮ ｴ ｡ ￧ ￣ ã ｟ Ｙ Ｎ ｓ Ａ ｊ ｾ ｊ ｟ ｡ ｮ ｯ o viário de Barão Geraldo_ 

Rede de distribuição de água ｣ ｯ ｮ ｳ ｴ ｮ ｾ ￧ ￣ ｯ o de poço 
ｾ ･ ｣ ｵ ￧ ￣ ｯ o

_ ....... ｾ Ｎ ｩ ｣ ｩ ｴ ｾ ￧ ￣ ｯ o

2003 Barão Geraldo 

2003 Village Campinas 

2003 Chácara Boa Sorte 

2002 Bairro Guarâ 

Rede ､ ･ Ｎ ｟ Ｙ ｾ Ａ ｟ Ｑ Ｚ ｩ ｢ ｵ ｩ ￧ ￣ ｯ o de água ___ _ _ ___ Concluído 

(Educação) 

2002 Barão Geraldo 

2002 Jd Aménca 

Reforma da EMEF Dulce Bento Nascimento 

Construção de base regional da Guard_! Municipal 

Implantação de Semáforo - Av Sra lz.abel c/ R. Gilberto Pátaro 
ﾷ ﾷ ｾ ﾷ Ｍ ﾷ Ｍ ﾷ · -· -----··-· 

2002 Jd do Sol Implantação de trevo/rotatória -Estrada da Rhodia - acesso ao Jd. do Sol 

2002 Jd. N. Real Parque Construção de Centro de Cultura e Esportes- Centro de Barao Geraldo 
- --·-·-- ----

2002 Jd. N. Real Parque/ Habitação - Topografia 

Jd. América/ Recanto 

dos Pássaros 11 
Recanto dos 

ｐ ＿ ｾ ｾ Ｎ ｦ Ｎ ｑ ｟ ｾ ~

2002 Solar Camp_i_na_s __ 

Real Parque/ 

Bosque B.Geraldo/ 

Ch R Barão/ 

Ch.Recreio Uirapuru/ 

N. Res. N. Real Parql:!_e 

Rede de distribuição <!_e âgua _ 

Rede coletora de esgoto 

Pq. Ceasa/Jd. São Interceptares e interligação de rede existente-sistema Bosque de Barão Geraldo 

Gonçalo/Terra Nova ----·-·-·-... 
Barão Geraldo Estação elevatória-SIStema Bosque Barão Geraldo 

Bosque das Palmeiras ETE interna, linha de recalque, emíssario e rede coletora de esgoto 

Conclufdo 

Concluído 

Concluido 

Conclui do --·-
Licitação 

Concluida 

Conclulda 

Execução 

Execução 

ｅ ｸ ･ e ｵ ｾ ￣ ｯ o

Projeto 
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Ano Bairro 

2004 Joaquim Egfdro 

2003 Atende J Egídio/ 

AR 14 

2003 J Egídio 

2003 Joaquim Egfdro 

2002 Joaqurm Egrdro 

2002 Joaqurm Egídio 

2002 Sta. Maria 

Núcleo Resid. 

Parque Pinheiro 

Demandas Joaquim Egídio 

Demanda 

Aquisição de um veículo Van para desenvolver atividades no Centro Mullifuncíonal 

Santa Maria e dotação de verbas para projetos nas áreas de educa_ção ambiental 

lnstalaçao de 2 repetidoras com antenas e aquisição de 4 armas longas(área rural) 

Reforma de Praça de Esportes- Centro de Joaquim Cgídio 

Projeto Viário paro a região da APA- PatrimOnro Cultural e Ambiental : manutençao. 

sinalização - educação ambiental e turismo 

Reforma geral no salão da sub_prefeitura 

Construção do Centro de Saúde 

Centro Comunltárro Multifuncional razenda Sta. Maria 

Demanda 

Saneamento - Rodo do Água 

2003 Jd Rosália 1 {Saúde) Construção de Módulo de Saúde 

2003 Vila Régio (Assistência Social) Construção de Núcleo de Criança e Adolescente 

2003 .Jd. Rosâlla I Aquisição de Área ｰ ｡ ｲ ＼ ｾ ~ Construção de Centro de Esportes Jd. Rosália 1 

2003 Vila Régro 

(Assistência Social) 

2003 Pq. Cidade 

2003 Núcleo Residencial 

Construção de Centro Profissionalizante 

Complemento da Pavimentação 

Saneamento - Rede Coletora de Esgoto 

Construção de CEMEI San Martin 

Construção de CEMEI Pe Anchieta 

PaVImentação do itinerário de õnlbus 

·- . 

Fase 

Proíelo 

Execução 

Projeto 

Execução 

Concluída 

Execução 

Execução 

Problemas c/ area 

Ucitação I 
Processo de 
aqulsiçao de área 

Licitação 

Licitação 

Concluído 

Execuçao 

Execução 

Execução 

Rosálla I e 11 
2002 San Martin 

2002 Pe. Anchieta 

2002 Nova Aparecida 

2002 Nova Aparecida 

2004 Habrtação 
ｾ ｾ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｡ ￧ ￣ ｯ o do itinerário de ônibus - Nova Aparecida- ｴ ｲ ･ ｣ c ｾ ~ __ _ ｾ ｾ ＿ Ｎ ｟ ｩ ｾ ￧ ￣ ｯ o ----
Demandas na área de habitação 

f Demandas Sousas 

Ano Bairro 
2003 Sousas (Saúde) 

1 2002 Sousas (Saúde L 
1 Ｒ ｾ ｾ ~ Nova Sousas (Educação) 

2002 Sousas e J. Egfdio 

2002 imperial Parque e 

Demanda 
Reforma o Ampliação de Centro de Saúde 

Centro de Reab1iítaçao Flsrca 
Reforma o ampliação- EMEF Ângela Cury Zákia 

Construção de base regional da Guarda Municrpal 
Pav1mentação do itinerário de ônibus do lmperral Parque e do Jd. Conceição 

Jd. Conceição 

2002 Jd .Conceição. 
lmpcnal ParqLre, 

---Rede coletora de esgoto 

N. nas. Jd. Concoiçôo, 

C11sto Rer 

2002 Sousas/J. Egídio 
2002 Sousas 

2002 Sousas 

Interceptar- ｳ ｲ ｳ ｴ ･ ｭ ｾ ~Sousas/Joar:c. ,.., Egídio 

Estação de tratamento de esgoto {ETE) - Sousas 
Estaçao ･ ｬ ｾ Ｚ ｾ ｶ ｡ ｴ t ｲ ｩ ｡ a e recalque-sistema Sousas/Joaqurm Egídio 

Execução 

Fase 

Projeto 

Conclufdo 

Licitação 
Execução 

Licrtação 

Execução 

PrOJeto 
Projeto 

ProJeto 
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· Assistência Social 
! 

Ano S&gmonto/Roglão 

2004 AR3 

Pq. São Qulrino 

2004 Atendo toda a cidade 

Demanda 
Cessão de área em comodato à entidade SETA para conS1rução de um 

Núcleo Comunitário de crianças e adolescentes 

Ampliação dos trabalhos de geração de renda e grupos associativos, com 

cursos de rom1ação para o trabalho, " 1nvesllmentos na profissionalização e 
Capacitação de monitores 

2004 Ctdadanta Idosos Implantação de ｾ ｲ ｵ ｰ ｯ o de Vivê neta 
2004 Atende toda a cidade Ampliação e maior investimentos para ONGs que desenvulvem atividades 

com adolescentes 

2003 AR 10 Construçáo do Ntícleo_ de Criança e Adolescente no Jd , Tamoio 

Ｍ ｾ ~

Fase 
Concluído 

Projeto 

Projeto 
Execução 

2003 AR 12 _ --·-Construção rte Centro Profissionalizante - Reg1ão do Ouro Verde _ ｾ ｪ ･ ｴ ｯ o
2003 AR 13 Reformi'l e Ampllaçào do Centro Pr01'5stomdizante Homem de Mello Problema cJ a área 

Campo Grande 
2003 Nova Aparecida - Construção de Núcleo de Criança e Adolescente - Regido da Vila Régio- Licitação 

Centro Profisslonahzame vtla RÍ!y1a 
2003 Portadores de DcfiC. Contrataçao e formação de intérpretes para deficientes ｾ ｵ ､ ｩ ｴ ｩ ｖ ｯ ｳ s Execução 

Fls. e Neces. Especiais 

2003 Atende toda a cldade 

2002 Atende todo o ctdode 

2003 Atende toda a cidade 
2002 Atende toda a cidade 

2002 Atende toda a Cidade 

2002 Atende a cidade toda 

2002 Atende a cidade toda 
2002 Região do Jd. lcaraf 
2002 Vila União 

2002 Satéltle lriS 
2002 Atende a cidade toda 
2002 Atende a cidade toda 

Ampliação e melhoria dos cursos de ー ｲ ｯ ｦ ｬ ｳ ｳ ￭ ｯ ｮ ｡ a ｩ ｺ ｡ ｾ ｯ o Ｍ Ｍ ﾷ Ｍ ﾷ Ｍ ｾ ~ ｅ ｸ ･ ｣ ｾ ｾ ｾ ~

ａ ｭ ｰ ｬ ｩ ｡ ｾ ｯ o do Renda Mlnima 200213 Concluido 

AtTlpliação do ProQrama de Erradicação do Trabalho Infantil -PETI Conclufdo 
Implantação de Bolsa do Programa de ｅ ｲ ｲ ｡ ､ ｩ ｣ ｡ ￧ ｾ ｯ o do Trabalho lnfanbl -"""P:-:::ET:=:-1- Concluido 

lmplarl8çâo do Mapa da Exclusão-Inclusão ｓ ｯ ｣ ｾ ｡ ｬ l Concluido 
Cnação de Bolsa Incentivo para morador de rua 

Cnaçâo de Casa Abngo para morador de rua 
Cõnsírucão do Núcleo Comur1il.ário de Ctiança e A<1n1Af1Cêntc 

Reforma do Ntfcleo Comunitátio de Criança e AdÕtescentc 
Construção do Núcleo Comunitário de Criança e Adolescente 
Criaçáo do Programa de Estàglo 
Ampllaçao da infraestrutura operacional da Secretaria Munictpal de 
Assis1êncla Soc1al 

Concluído 

Licitação 
Projsto 
Concluido 

ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｚ Ｚ Ｚ :

Projeto 
Concluído 
Concluído 

2002 Portadores de Oefic. Criação de Centro de Referência par:; PP.ssoas Portadoras de Deiitiêrrcia Concluído 

Ffs. e Neoes. Especiaís 

2002 Atende lodo a cidade 
2002 Atende toda ｾ ~ cidade 

2002 Atende toda a cidade 

Criação de serviço de cap8citaç!o continuada para Gestão Participativa 

Atendímen1o às famílias com crianças e adolescentes envolvidos no 
trabalho mformal 

ｃ ｬ ｩ ｡ ｾ ｯ o de seMço para montagem de oficmas de geração de renda e 
grupos associativos _ 

Conclufdo 

Concluído 

Concluído 

2002 Atende toda a cidade Am12!Jação do atcndimel}to ao ､ ｾ ｳ ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｧ ｡ ＼ ｪ ｯ o

2002 Atende toda a ｃ ｬ ､ ｡ ､ d ｟ ｾ ｡ ｟ ￧ ￣ ｯ o do atendimento do PIJ?re_nd<ts 
Licítaçãç"'---­
Concluf.QQ_ __ 

2002 Atende toda a Cidade Projeto Intersetorial 
2002 Região Sul Construção da CRAS Sul 
2002 AR 2 Reforma do Centro ｐ ｲ ｯ ｾ ｩ ｯ ｮ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｮ ｴ ･ e João Coelho 
2002 Atende toda a Cldade Coação do Bolsa Cidadan1a para adolescentes 

___ C_oncluído 
___ Licitação 

ｅ ｸ ｾ ~o 
Concluído 

2002 Atende toda a cidade 
2002 Atende toda a c1dade 
2002 Atende toda a ctdade 
2002 A1ende toda a Cidade 

Capacitaçao e prevenção à violência doméstica contra a criança e o adolescente 
Ampliação do atendimenlo do Resgate 

Concfu-id_o __ _ 

Concluído 
Concluído 
Concluído 

Melhoria do Servíço de Acolhimento e Referenciamcnto Soctal -SARES 
Criação de um novo Conselho Tutelar 

89 



' 

r- - Segmento Comunidade Negra 

Ano Segm=e!.!n.!:to::_ __ =:D:.=e"'m"'a,r::..ld:::.a=-
2004 Verba para Seminários e Assessoria Técnica e Jurídica para Regulanz<tr a 

2003 

Documentação e a Vida das Entidades Negras Históncas 
Estn1tumçllo do Pf'Oíeto Milton Santos 
Implementação do Projeto SOS- dlscriminaçao 

ｾ ､ ･ e ｅ ｾ ｾ ｓ ￭ ｳ ｾ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ ﾧ Ｎ ｱ ｾ ~ ｾ Ｚ ｾ ｮ ｴ t ｳ s e Material Pennanente: Redimanslonamento 
de Revitalizaç.ao do PatrimOnio Hi::.:onco. Momóna e Identidade da Comunidade Negra/ 

Temática Cultura 

2002 Educação Convênio corn centros de estudos arro-asiátk:os para realização de cursos. palestras. 

sem1nanos e oficinas ___ ｟ ｟ ［ ［ ｟ ［ ［ Ｎ Ｎ ［ Ｎ ［ Ｎ ［ Ｌ ｾ ~
Cultura, Esporte Reforma e Rovítollzação do Patrimônio da Comunidade Negra 
e Lnzer Cnsa de C utlum Tainã Vlta Pe Manoel ela Nôbrogn 

Cultura, Esporte Reforma e Revitallzação do Patrimõnio da Comunidade Negra- Aquísição de Espaço para 

e Lazer o Instituto Cultural Babalologi no Pq. Jambeiro 

! Segmento Homossexuais 
I 
Ano 

2003 

2002 

Segmento 

Educação 

ｅ ､ ｵ ･ ＼ < ￧ ￣ ｯ o

Sélú<1a 

Educaçêo 
Cul tura. Esporte 
A Ln:ror 

Oe!>envolvunento 

Er:onl\rmco 

Do manda 
ｒ ･ ｣ c ｲ ｾ Ｚ Ｚ Ｎ . para educação de jovens e adultos 

Cap<lcibção e formação doo profissionais de educnção para visando eliminar o 

preconceito em ｲ ･ ｩ ｒ ｾ ｯ o a jovens ｨ ｯ ｾ ･ ｸ ｵ ｡ ｩ ｳ s __ _ 

Crl;r Serviços para Redução d& Danos para_\Jsuflrlos de Sílicone (Recursos Humanos) 
. 1-'rograma ､ ｾ ~ im:IU!;.ào educacional pnrn homossexuais no Ensino Públit:O Municipal 

Programa Anllnl do Afirma ção da ｃ ｴ ､ ｡ ､ ｡ ｮ ｩ ｾ ａ A ｈ ｯ ｭ ｯ ｳ ｳ ･ ｸ ｵ ＼ ｾ ｬ l

Reintegração ao Merr:AdO Forrm:! de Trabalho 

Centro de Referêncta Homossexual 
----

Seguranç.a ｏ ｩ ｾ ｕ ｏ O ｄ ｣ ｦ ｣ ｳ ［ Ｚ ｾ ~ Homossexuais 

F8se 
Não Iniciado 

E'Xécução 
Condu Ido 

Concluído 

Conclukfo 

-

Fase 
Com;luido 

Concluído 

Conclufdo 

Conclufdo 

Condu ido 

Execução 

Concluído 

Concluldo 

I Segmento Idosos 

Ano Segment<!_ 
2004 ａ ｾ ｩ ｴ ｬ ｬ ￴ ｮ ｣ ｩ ｡ a Social 

2003 Saude 

Sau<lc 

2002 t:ultw A Fsportc e Lét..:e• 

ｃ ｾ ｯ ［ ; ｴ t ｲ ｡ a Es::>or:e e Lazer 

Cultura Csportc o Lr.7er 

Cu'tur"l Fsporto e Lio!zer 

Demanda 

ｬ ｭ ｲ ｬ ｾ ~ Ｌ ｴ ｴ ｾ ｬ ｽ ｩ ｴ ｯ o de Grupos de v ví, t'r.tn 

Gnrnm· r (ornectmento de ｾ Ｎ ａ ･ ､ ｴ ｲ Ｎ ｮ ￧ ￣ ｯ o oe Uso Contínuo 

ａ Ａ Ｎ ＾ ＼ Ｚ ｬ ｳ ｬ ｾ ｴ ｴ Ｚ : nento da CJd;:na toda 

Aumentar ｐ ･ ｾ ｯ ｡ ｬ l para a saúde do 1doso ｈ ･ ｣ ｵ ｲ ｳ ｾ ~ Humanos 

ProJclc- c<> Oficina Esporl!va OQ.:l Gru;>o Andorint'a 

PrOJeto de O'iei·13 Csport1vc - ａ ｲ ｴ ･ ｾ ｾ Ｚ ｮ ｡ ｴ ｯ o - P ntura em -ectdo Ta:jl.ArAI. P;:dre 

Anchiuld, Pq ｬ ｾ ､ ｵ ｳ ｴ ｮ ｡ ｬ Ｎ . Novo Gamout, V tla 31 de Março 

Fase 
Projo:o 

Concluldo 

Fl(e_çuçilo 

Corcl.Ji:Ju 

Concluldo 

- ｦ Ｂ Ｇ ｲ Ｚ Ｎ ｾ Ｌ Ｎ Ｎ Ｌ ｬ ｯ o de Oflcinc Esportiva· Dant,:l:l dt! Salao T.:lqJora 0 q . ｬ ｮ ､ ｵ ｳ ｾ ｲ ｩ ｡ ｬ Ｎ . Jtl No11a Jo·cue ｬ Ｚ ｏ Ｂ ｬ ｾ ｬ ｬ Ｎ ｴ ､ ｯ o

- Projeto de OfiC'tnFJ Esportiva- Artesanato. Rcclc lngem Taquaral. Vil., Padre Anchieta. 

Pq. ｬ ｮ ｣ ｵ ｾ ｴ ｾ Ｇ ' ｬ l Novo .f.m uul, V t a :J 1 de MArço 

1-'rcjctc 1'11'1 Oficitt;:< F..,P<Jrliva - 'vlatc- ',J!iSê- C:VI Taqueuttl , Pe Anchieta, Pq l'ldustnal --- l 
CuncluuJo 

Fdgar Arieuti, VI 3í de Março 

Cullr..ra Espor:c a t A7P' J'l(Ojt1lo de <Y.iêi'lil ｾ ｳ ｰ ｯ ｲ r ｴ ｶ ｡ a - DanÇll Ae·ob ca e Fõlciónc-.a - Grupo Andom ha 

Cultum ｬ Ｚ ｳ ｰ ｯ ｲ ｴ ｾ ~ e I a?er C otnf.Jr'l de l::qu•p.."lmerto:" piuc) Alivklttdes Físicos e ｈ ｴ ､ ｲ ｯ ｧ ｴ ｮ ｡ ｳ ｬ ｩ i Ｍ ｃ ｩ ､ d ｾ ｴ Ｎ ｬ ･ e Toda 
Cullum Esporte e LULer Cobcrtu-a rln Quacra r a "'raça de E!'portcs EdgAr Ariani - No11o Cambuf 

Ccnclufrlo 

C'Ancluldo 

Co"lcl<;ido 
Cul'.tm Fsport<!"' L«<:er 

Culrura Fsporte e Lazer 

Cu ｴ ｵ ｲ ＼ ｾ ~ ｅ E Ｌ Ｚ Ｎ ＮＧ ｏ ｲ ｴ ･ e e lil:or 
Cultura, Esperto A I >17er 

Cvbc·tur"' riA 0Ji3dfa ＼ Ｎ Ｑ ｾ ~ Praça de l::sportA!'õ Ro'l.,r:o Â11ye1o 13arbos.:l - v 31 do:; Março Cunclutco 

<..:oberh ra de ｑ ｵ ｡ ､ ｲ ｾ ~no Certro Esportivo ､ ｾ ~ ｔ ｲ ･ ｢ ｡ ｴ ｨ ｡ ､ ｾ ･ ｳ s V 1-'c Mnnoel da Nóbrega ｃ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ￭ ､ d ｾ ~
C:obtltura l.itt ｑ ｵ ｡ ､ ｲ ｾ ､ ｩ ｬ l Praç;,rJe ｆ ｳ Ｚ Ｚ Ｎ Ｚ Ｚ ｾ ｲ ｯ Ｚ Ｎ . Cõ:trlos ｇ ｮ Ｇ ｔ ｬ ｾ ､ ｬ l f.:q lnc1l.sh ai Conctuldo 

Cobttrtura de Ouodffi e aqve<:lll'ent() da piscina da PraÇR de Fsportos CC'lnduido 

Furd1r.:mdo 1-'0:'lt:l!oni - V. Jcaquirr lnú;;1o 
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ｾ ~ Ｍ Ｍ ｾ ~ ,...., ｾ ~ > 

Segmento Juventude 

Ano Segmento ｄ ･ ｭ ｡ ｮ ￧ ｬ ｾ ｡ a_ _ _ _ 

2004 Desenvolvimento ｇ ｐ Ｎ ｲ ａ ￧ ｾ ｮ n ｒ ｭ ｰ ｲ ｾ ｯ o e renda: manu1encao e amplíaçik> ptograma 1°. Emprego 
Econômico 

2003 Desenvolvimento 

Econômico 

CidMama 

Juventude 

Cultura, Esporte 

e La7.er 
2002 Cultura, Esporte 

e Lazer 
Cultura, Esporte 
c Lazer 

Programa da Geração de Emprego c Renda para Juventude com projeto vinculado 

ao ｃ ｅ ｐ ｒ ｏ ｃ ａ ｉ Ｇ ｉ ｉ ｾ Ｎ Ｎ Ｎ Ｚ Ｎ . Bo!sn primeiro ･ ｭ ｰ ｲ ｾ ｾ ~ alendimento de 100 Jovfln.<> 
Viabilização de espaços de discusão e deliberação dA Juventude 

(Semináriose ｃ ｯ ｮ ｦ ･ ｲ ￪ ｮ ｣ ｲ ｲ ｾ ｳ s que (+Stimulcm a participação políllca dos jovens) 

Estudío Público Mur.lclpal pam .utiÍ!ZáÇáo da SBcrelaria de Cultura -

c Grupos Organizados 

Construção de Cenlro de Juventude na Vilfl unmo 

ｬ ｮ ｳ ｴ ｡ ｬ ［ ［ ￧ ｾ ｯ o da Casa do Hlp Hop 

Ａ
ｾ ~ ,. 
. Segmento Mulheres 

Ano ｓ ･ ｧ ｭ ･ ｮ n Ｎ ｾ ~

2004 Desenvolvimento 

EOOI'lÔilliCO 

2003 SatidA 

Cultura. Esporte 
e lazer 
LJcscnvolvimcnto 
Ecunômic.;o 

Cidadania Mulheres 

2004 Trãnsilo a Transporte 

2003 Educação 

Saúde 

Demanda 
Geração emprego e renda: manutenção e continuidade do proíeto Cilsa de Ofidna 

Ampliação do atendimento à saúde da Mulher RectJrsos Humanos 
Comrota'Ção de Pessoal paro Atividades Culturaís Ｍ ｾ ａ ｲ ｴ ｩ ｳ ｴ ｡ ｓ Ｎ .
Oftcineiros, élc - ｔ ･ ｭ ￠ ｴ ｩ ｾ ~ Cultura . 
Programa de Geração de Emprego e Renda MUlheres - cooperativa Realidade 
de um Sonho 

Curso de Cidadan1a e Fom1ação (Olidna.Palestras,Cartilha e Divulgação) 

Criação do um sistema de 1ransportal:l inclul:ii'lo contemplando 

os direituB de gratuidade para toda cidade 

Execução de obras e manutenção correliva e emergenciais das Unidades 

Educacionais, inclus1ve adaptações de espaços parn PNE 

Caranlir o Fornecimento de Órlases c Próteses - Abastecirnento 

Convênio com AACD ------ ---

Fase 
Execução 

Concluldo 

Execução 

Projeto 

El(ecuçikl 

Concluíuo 

Fase 
Execução 

Concluído 
Concluído 

Execução 

Concluldo 

Licitação 

Condu Ido 

Concluldo 

Trênsito c Transporte ____ ê'quisíção de 4 ｶ ｾ ｟ ｴ Ｇ ｽ ｓ ｊ ＿ Ｎ ｡ Ｎ Ｎ ｾ ｾ ~ o ｴ ｲ ｡ ｮ ｳ ｰ ｮ ｲ ｴ ｾ ~ dê usuârios de ｣ ｡ ｾ ･ ￭ ｲ ＼ Ｑ 1 de roda.s __ . Concluldo 

Assistência Social ｃ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡ ｴ ｡ ￧ ｾ ｯ o e formação de intérpretes para deficientes auditivos Exec.ução 

Desenvolvn'l'll'!nto Econ0m1co Criação de ｇ ｾ ｰ ･ ｲ ｡ ｴ ｾ ｡ ｳ s Concluido 

2002 Educação atende cidade to<Jél Adequ&ção ､ ｯ ｾ ｳ ｰ ｡ ￧ ｯ ｳ s P"•cos para portadores de ｮ ･ ｣ ･ Ａ ￵ ｾ ｩ ､ d ｟ ｾ ･ ｳ s especiais Exacuçêo 
Concluído Assistência Social 

EdUCflÇãO 

Educação 

Trânsi1o e Transporte 

Criação de l.cntro <J0 Reierêncta par..3 Pessoas Portadoras de Doflciêncla 

Adaptação das Unidades Escolares visando a acessibilidade 

Aquisição de equipamento:'! ｾ ~ material 

Construção de rampas em vtas póblicas para portadores df! 

ｮ ･ ｣ ･ ｳ ｳ ｩ ､ ｡ ｾ Ｎ Ｒ ｾ ｳ ｶ ｾ ~ ｬ ｳ s Centro 

Concluido -­

Concluldo 

Concluído 
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CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Ano Regiões Demanda 
2004 Bosque dos Jequitíbás Adequação do estacionamento do Bosque dos Jequitibás 

-----__ ｾ ｃ ｩ ｴ ｩ ｭ ｟ ￪ Ａ ｑ ｾ ｟ ｧ Ｎ ｾ ｦ ｩ ｵ Ｂ Ｂ Ｇ ｲ ｡ Ｌ Ｎ Ｌ ｪ Ｂ Ｇ Ｂ Ａ ＾ Ｂ Ｂ Ｇ ･ Ｂ Ｂ ･ Ｄ Ｌ Ｎ Ｎ Ｇ ｐ Ｙ Ｂ Ｂ Ｇ Ｌ Ｎ Ｌ ｲ ｴ ｩ ｶ ｡ ｳ Ｇ Ｍ Ｂ Ｎ .=----------
ｾ ｒ R 08 ..Jd NOVQ Europa Refonna c ｡ ｭ ｰ ｾ ~ do atendimento J:t.í!.l:[CI.Sê •. ｾ Ｍ ｅ ｾ ｰ ｯ ｲ ｴ ･ ｳ s Pompeo de Vito 
Joaquim Egídio Aquisição df! um veiculo van para desenvolver atividades no Centro Mullifuncional 

Santa Maria e dota@o da verbas ｅ Ａ Ａ Ｎ Ｇ Ａ Ａ Ｎ Ｎ Ｎ Ａ ｾ ｲ ｯ ｪ ･ ｴ ｯ ｳ ｟ Ａ ｬ ｾ ~ Ｎ ￩ ｲ r ｟ ｬ ｟ ｬ ｳ s de educação ambiettlal 

ｾ ｾ ｾ ａ ｾ ｷ ｾ ｲ ｾ ｬ ､ ｾ ･ e ｾ ｏ ｏ ､ ］ ］ ｡ ｾ ｡ ｾ ｣ ｾ ｩ ､ ｾ ｡ ］ ､ ･ e ｾ ａ ｾ ｾ ｾ ｯ ｾ ~ ｾ ｵ ｬ lｴ t ｾ ｦ ｦ ｩ ｾ ｬ ｾ ~Ｗ ･ ｳ ｾ ｰ ｯ ｮ ｗ ｡ ｾ ､ ･ ｾ Ｆ ･ ｾ ｾ ｭ ｾ ｲ ｮ ｾ ｲ ｾ ｲ Ｗ ｾ ｡ ｮ ｾ ｡ ｾ ｾ ~ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ
2003 AR01 Revitalízação de Prédios Históricos dQ. Centro 

AR07 • Jd Campos Construção ele Prnça de Cullura, Esporte e Lazer- Canteiro da Av. Pres. Juscelino 
EHseos _____________ _ 
AR_QS • P,q. Jambeiro Construção de Praça de Esportes _ 
Pq. da rJguelra Construção de Praça de Cultura. Esporte A Lazer 
Joaguim t;Qft;lío _ _ _ .Beforma de Praça de Esportes· Centro de Jõãqüim Egirlio 
Nova Aparecida 1\quísíção de Área para Construção de Centro de Esportes no Jd. Rosáha I 
Cidadania Mulheres Contratação de Pessoal paro Atividades Culturais (Arti$tas, Oficineiros, etc)! 

Cidadania 
HomóSSexuais 
Cidadama 
Comínidade Negro 

' Cidadania Jwentude 

Temática Cultura 
Progrnma Anual de Afirmaçí'io dâ Cidadania Homossexual 

Aquisição de Espaços Fisioos, Equipamentos e Material Permanente: 
Redimensionamento de Revital1zação r.lo Patrimônio Hislõrioo, Memória 
e Identidade da Comunidade Negra 
Estúdio Público Munrcipal pnra uso da Secretaria de ｟ ｃ ｾ ｴ ｵ ｲ ｡ a e Grupos Organi<:adOs · 
Reformá e Revita6zação de Espaços Culturais e Esportivo!':: Cobertura da Quadra 

Fase 
Proje(O 

PrOJeln 
Projeto 

Execução 
Execução 
Problema 
c:om ãroo 
Execução 
ProJalo 
Prqjeto 
Projeto 
Concluído 

Concluído 

Concluído 

Proíeto 
Conr.;Ju(dÕ 12002 ｾ ｾ ｮ ｩ ｡ ￍ ｾ ｾ ｳ s_ 

Cidadanta Idosos 
ｊ J Ｎ . ｊ ｶ ｡ ｲ ｯ o
pq. Imperador 
AR03 

Ａ ｬ ＿ Ｎ Ｎ Ｎ ｐ ｀ ｾ ~ ､ d ｟ Ｎ ［ ｳ ｊ Ａ Ｙ ｲ Ｚ Ａ ! Ｎ ｾ ｧ ｡ ｲ rAnani Novo Cambui ·-
Cobertura de Quadra da Praça de Esporfus Roi.>HrLo Angelo Barbosa Vila 31 de Mí'lrço C<>nctufdo 
Construç?.Q_fle ｐ ｲ ｡ ￧ Ａ Ａ ｊ ｾ ｅ ｳ ｰ ｯ ｲ ｴ ･ ｳ s ·-- ｅ ｸ ･ ｣ ｾ ｦ Ａ ￭ ｏ O
Construção de Praça de ｅ ｳ ｰ ｯ ｲ ｴ ･ e Ｎ Ｎ Ｎ . ...... .. Execução __ 
Construção de Centro de CLdtura e ｅ ｳ ｰ ｯ ｲ ｴ ･ ｾ ｾ ~ Vila Gosta Exe<."Ução 
Cobertura de Quadrei no Ce'ntro Esportivo dos Trabalhadores Vila Pe Manoel da Nóbrega Concluldo Cidadania Idosos 

Cídadama kiosos 
ARO? 

Cobertura de Quadra da Praça de ｅ ｳ ｾ ｮ ｴ ｬ ｳ s .. Carlos Grimaldi no Pq. Industrial - ·· ·· ·--Cõnêiúfdo -
ConstnrÇ$o dA Cf!ntro de Jwcntude Vila União Execução 

Ｎ ｃ ｩ ､ Ｄ ｬ ､ ｡ ｾ ｊ Ａ Ｎ ｷ ･ ｮ ｴ ｵ ､ d ﾭ

AR09-
Cktadania too.sos 
Cidactanta Idosos 
AR 10 
AR10 
AR10 
Barão Geraldo 
Jõaguim Egfdio 
Cidadania Idosos 
Cidadania Idosos 

ｃ ｩ ､ ｡ ､ ＼ ｾ ｮ ｲ ｡ a Idosos 

Cobertura de Quadra da Praça de Esportes FerdiMndo Panatoni Vila 
Joaquim lnác1o .. •. .. 
Aqueclmcnto de Piscina da Praça de ｅ ｳ ｰ ｯ Ｎ ｲ ｷ ｾ ~ Feruinando Panatoni Vila JoaqUim Inácio 
Reorgani7.aç;".à<l de EspDços de Lazer - Jd. Tamoio 
ｒ ･ ｯ ｲ ｵ ｡ ｮ ｩ Ｗ Ｎ ｡ ￧ ｾ ｯ o t1e Espí'lços de Lazer- • Jd. Carlos Lourenço 

ｈ ｒ ｾ ｑ ｴ ｧ ＿ Ｚ ｉ ｽ Ａ ｾ ｓ ﾧ Ｓ Ｐ ｯ ode Espaços de La7er· Jd. Baronesa c ｓ ｾ ｯ o

Construção de Centro de Cultura e ｅ ｳ Ｚ ￧ ç ［ Ｚ ｯ ｲ Ｑ Ｚ Ｎ Ｚ Ｚ ･ Ｚ Ｚ Ｚ ｳ Ｚ Ｌ Ｍ Ｍ Ｌ Ｍ Ｍ ］ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ ］ = Ｍ Ｎ Ｌ Ｎ Ｎ Ｎ Ｌ ｟ Ｎ .
_ ｃ ｯ ｲ ｳ ｢ ｵ ｾ ~ de_centro Comunitcirio MÜiliruncional· Fazenda Sta. MmiÃ 
Projeto de Oficina Esportiva- Ioga -Grupo ａ ｮ ､ ｯ ｲ ｩ ｮ ｾ ｡ a AR 9 
Projeto de Oticinl'l EsportiVA- Artesanato/ Pintura em Tecido Taquémll i 
Padre Anchieta/ Pq. Industrial I Novo Cambul/ VIla 31 d'<! Março 
Reforma e ｒ ｳ ｶ ｩ ｴ ｡ ｴ ｩ ｡ ｾ ￧ ￣ ｯ o de Espaços Culturais e E.<:pm1ivos -Projeto de Ofrcnã 
EsQortiva· Dança de Salão ｔ ｾ Ｎ ｅ ｧ Ｎ . Industrial, Jd. Nova Iorque 
Projeto de Oficina Esportiva- Artesanato e ｒ ･ ｣ ｩ ｣ ｬ ［ Ｚ ｾ ｧ ･ ｭ m Taquaral, VIla Padre 

Ｚ Ｚ Ｚ Ｍ Ｚ Ｍ ｣ ｾ Ｍ Ｍ Ｚ Ｚ Ｍ Ｍ Ｚ : Ｍ Ｍ Ｚ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｎ Ｎ Ｎ . ａ ｾ ｮ Ｚ Ｎ Ｚ Ｎ Ｎ Ｚ :Ｚ Ｚ Ｎ Ｚ :Ｎ . ］ Ｇ ￩ é ｊ Ｎ Ｎ Ｌ ｅ ｧ g ｟ _ ｬ l ､ d Ｌ ｾ ｮ n ｬ Ｎ . Novo Combuí, Vila 31 de Mar!C? 
Cidadania Idosos Projeto de OlicinR Esportivl'l- ｍ Ｚ Ｎ ｾ ｴ ･ ｬ ｡ ｳ ｳ ￴ ô no CVI Taquaral, Pe Anchieta, 

Cldadama Idosos 

Pq Industrial, Edg!'lr Ariani, VI 31 fla Mflrço 
Cidadania ｉ ､ ｯ ｳ ｯ ｾ ~ . frojtJto de Oficina ESQp!!iva • Q_an_ça Aerôblca e Folclórica - Grupo Andorinha AA 9 
Cidadania Idosos Compra de ｾ Ｎ Ｙ Ｎ ｾ ￭ ｰ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ Ｙ ｳ s f'ara Atividades Físicas e ｈ ｬ ､ ｾ ｧ ｬ ｮ ￠ ｳ ｴ ｬ ｣ ｡ a atende CidAde Toda 
Cidadania ｾ Ａ ｊ Ｇ Ｎ Ａ ! ｮ ｴ ｵ ＼ < ｩ i Ｎ . Instalação da C::l§iJ jo_J:IIP. Ho_e___ _ _ 
Cidadama Casa de Cultura Talná Vil:l P€. Manoel da Nóbrega 
Comunidade Negra 
Cidadama- Ｍ ﾷ · Ｎ Ｎ Ｎ Ａ Ａ Ｎ Ｎ Ｍ Ｍ Ｍ - ｒ Ｂ Ｇ ' ｡ Ｎ Ｎ Ｎ Ｌ ｦ Ｇ Ｂ Ｂ ｯ ｲ rｭ ｟ Ａ Ｚ ｬ ｟ ･ Ｍ -ｒ Ｌ Ｍ - Ｍ ｶ Ｌ Ｎ Ｌ Ｎ Ｎ .ｴ ￩ éＢ Ｂ Ｂｬ l ｾ Ｎ ｴ Ｚ ｡ Ｂ Ｂ Ｂ ﾷ ·￧ Ｎ Ｌ Ｎ Ｌ ﾷ ｬ Ｗ Ａ Ｇ Ｂ Ｂ "Ｍ ､ ｾ ｯ ｾ ｐ ｡ ｬ ｲ Ａ ! ￳ ｮ ｩ ｯ o da Comunidade Negra- Aquisição de 
Comunidade Negra Espaço para o lnstíiu1o Cliltural Babalologi no Pq. Jambeíro 

Concluído 

Concluído 
Execuç;io -I 

Execução 
Projeto 1 

LicJiação I 
ｅ ｸ ￪ ￪ ｾ ~

Concluído 

Conduído 

Conclufdo 

Concluído 

Concluído 
Concluído 
Concrurcto 
ｅ ｸ ￣ ｣ c ﾷ ￧ ｾ ｯ o

Concluído 
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r- EDUCAÇÃO 

Ano Regiões 
2004 AR 6 

Ar10 
ａ ｾ Ｑ Ｎ . ｟ ｾ ~

AR13 
Bariío Garoldo 

2003 AR 2 
l\R 3 
AR5 AH76 __ _ 

AR 7 
AI-{ 7 

- ---=De=manda _ __ Fase 
- --..::::Co""nstruçao úu CEMEI do flarque 07iel PArque ｾ ~ Reg. Área 

Construção do ÇJ;MEI bion!l Club na Vila Lemos PrQJm!l_ 
Construção do CEMEI do PmquA,.IDlalon . .P.arque Shalon Reg Área 
Com;lrução oo C!;fv1EI do ParguA IIAjal ProjF.to 

_ ___ Co= nstruçãu oo aluguel ｯ ｾ ~ ･ ｳ ｰ ｡ ｾ ~ CEMEI no Real Parque Reg. ÁrArJ 
Reforma na EMEI Prof José Vllla!Jelím Neto no b<Jirro Nova Campina!! llcllaçAo 
ｒ R ｦ ｶ v ｲ ｮ ｴ ｾ ~ do CEMEI São João Batas tA no Pq. São Owrino ｅ ｸ ･ ｣ ｴ ｾ ~

RefUflll<i do telhado da E MEl Prof Herrnlnla Ricd na V;I-ªEe. Manoel da Nóbrega LicitrlcAn 
Reforma de telhado da CEM EI Mana do Carmo Abreu Sodré na Vlla Rica Conclulrto 
Refornl<t dt:1 Ａ ｾ ｩ ｬ ｨ ｡ ､ ｯ o da EMEF Pe. MP.hc:o Bé'lrbosa no Pq. Trop1cal_ Condulrto 
Rerorrna na EMEF Prof. 7eferino Va_LÇ6!.LVUa União 1 ir-Jtac.ã.o 

AR 8 Reforma nél EMEF Humberto Alencar Castelo Branco no Jd Nova ｾ ~ E;xªc;,uci'io 
ｾ ｒ R 9 Reforma na EMEF Júlio de Mesquita Filho no Jd &lo VIcente Execução 
AR 9 Refo.rm.a na EMEF Francisco Poazjo Sobrinho no Jd Santa Odila Execução 
AR 9 --::'Re=:f:.:.orma na EMEF Maria Lulza P. de Camargo no Jd. Sáo Gabnel ｌ ｩ ｣ c ｴ ｡ ｾ ｯ o

AR10 Reforma de telhado da EMEF Floriano Peixoto nfl Viln Orozimbo Concluido 
AR10 Reforma da EMEF C1ro Exl;!l Magro no Jd. Sà<:l FarMndo ｅ ｾ ･ ｣ ｾ ~

AR10 Reforma do CEMEI Brig1dét Chináglia Costa no .ld ｐ ａ ｾ ｮ ｡ ｰ ｡ ｮ ･ ｭ ｡ a ｅ ｸ ･ ｣ ｾ ~

ａ ｂ ｊ ｾ ~ Refocma do CCMEI Maria da. Glória Martins no Pq sao Jorgr;_ ｟ ｟ Ｎ ｑ ｑ Ｎ ｉ ｬ Ｎ ｣ ｬ ｵ ｬ ｾ ｯ o
AR11 Reforma no CEMEI Ct1a 11 Sun Vila Boa Vlsta __ ｅ ｸ x ｣ ｵ ｾ ~

AR12 Reforma no CEMEI Therrnutis Araújo 1111achado Conclufdo 
AR13 Reforma de telhado na EMEF Çlotilde Barraguet Von Zuben no Jd. Floreoce 11 Conclui 
AR13 Reforma da EMEF Leão Vallerie no Pargue ｙ ｡ ｬ ･ ｮ ｲ ［ ｾ ~ I Execucão 
!S13 - ---'-'R,.at.orma nn EMEF Edson Luis Clwves Jd. Santa Rosa EJtecução 
AR14 Ref()l'ml'l no CEMt t Már:cia Mana Otranto Jorge Conclv(dQ__ 
NoV!;I ａ ｰ ｡ ｲ ｾ Ｚ ｾ ｣ ｩ ､ ｡ a __ _.,R_,_,eforrna 11<1 EMEF l:::oson Luis L1ma Souto _ L!gtação 
ｐ ｲ ｯ ｹ ｲ ｾ ｲ ｾ ｳ s Gerais ａ ｱ ｵ ｩ ｾ ｩ ￧ ｬ ｩ ｯ o de ｣ ｱ q ｟ ｩ ･ ｰ ｾ ｮ ｴ ｯ ｳ s de ｩ ｮ ｦ ｯ ｲ ｲ ｮ ￢ Ａ Ｌ ｴ t ｟ ｯ ｮ ｬ ｴ ｯ ｲ ･ ｳ s ･ ｳ ｰ ｯ ｣ ｩ ｲ ｾ ｉ ｉ ｚ ｉ Ａ ｬ ＼ Ｑ Ａ ＿ Ｎ ｌ ｟ _ C()f')Çiukto 
Programas Genais __ ____,C,u,_,.rso. de formAção para ｣ ｯ ｮ ｳ ･ ｬ ｨ ｾ ｾ ｡ a dos ｃ ｾ Ｑ ｯ ｳ s . ___ CJ>nclufdo 
Temáliça Cidadania Juvent ａ ｭ ｰ ｨ ｡ ｴ ［ ｾ ｯ o do Projeto Escola é Nossa (escola aberta nos finais de semana) Condufdo 

para mats 40 <Jntdadcs oo !:MEF 
ｐ ｯ ｲ ｴ ｡ ､ ｯ ｲ ｾ ｳ s rJe Nec EspeciaiS Manutençl'io corretiva c emergencial das Untdades Educac1onais. tnclustvc Conduído 

Programas Gera1s 

Cidadama ｬ ｬ ｯ ｭ ｯ ｳ ｳ ･ ｸ ｵ ｣ ｮ ｾ ~

Cidadania Homossexuais 
Progr.:unas Gera1s 

adaplaçOes de espaços par.l portadores de deficiência ｦ ｩ ｾ ~
Aquisição de matenal péd<lg6gico livros, jogos, bnnquedos, material parR 
Laboratório de ciênc•as, fiiM, f1tmogcns 
Recursos para educação rJA JOVons c adultos Ｍ ｬ ｯ ｣ ＼ ｾ ｶ ｩ ｩ ｵ u de imóvel para IOSt<'lll'lç:io 

Concluído 

de ｾ Ｚ ［ ｵ u ｬ ･ ｬ ｩ ｶ ｯ o modular. amphaç-Jin de classQ_s de suplênclé:l e ｡ ｱ ｾ ﾺ º da moo1tiArio Concluldo 
Capé:lcilacão e fonnação dos prC)fiMionais de ･ ､ ｵ ｣ ｡ a ｟ ｯ ｟ ｟ _ Concluido 
SeMÇO Aquisição C:e mobilia no, equipamentos e tectdos para suprir as 
un1cades educacionais Jil axtstP.ntcs c setores da Secretaria Municipal de Ertuc<tção Concluldo 

Programas Gera1=-s _ _ __ Ampliação de recursos para n Contl'l Escola - Ensmo Fundamental __ Conclui®_ 
Cidadania Homossexuats Programa de inclusão educac1oMI paré'l ｨ ｯ ｭ ｯ ｳ ｳ ･ ｾ ~ Ensino P@Fco MunropAI concluido 

I ProgrLJmas Gera1s Revitali.:ação do acervo das h1hllotecas escolares COncluído 

1

2002 AR 2 Reforma da E MEl Prof. Noemt<t Cf.lrdoso Asbahr - Jd Boa EsperarlÇ§ Ｍ ｾ ~ Execução 
AR 2 Refurtné:t da EMEF Raul Pila no Jd. FIFJmboyant Licitação 
AR 3 Reforma da EMEI Recanto da Alegria no Jd Nilópolls Conc:luldo 
AR 3 Reforms da EMEI- Prof Rafael_Anrlrnda Duarte no Taquaral - - - Conc:luido 
AR4 
AR4 
AR5 
ARS 
AR6 
AH6 
AR 6 
AR6 
AR 6 
AR6 

Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｎ Ｎ Ｌ ｒ ｾ ~ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ a da EMEF Pe. Nardso Fhramherg no Jd $jo Marcos Cnnc:tuldo 
Reform1.1 na EMEI Mário Gartl - Concluldo 

___ _ Reforrnõt vo I.EMEI Vila Gastei() AraDí.o Cnnc:luldo 
Ｍ Ｍ Ｍ ］ ｒ ｾ ･ Ｍ ｩ Ｇ ｦ ｯ ｲ ［ ［ Ｎ ［ ｾ ｭ ｴ t da EMEF Sflvia ｓ ｩ ｭ ﾷ Ｉ ｾ ~ Ｎ ｾ ~ ｾ Ｎ Ｑ ｡ ｧ ｲ ｯ o no Jd lp<Jussurama _ __ Execução 

____ Rf;!forrna da EMEF Geny ｒ ｾ ｮ ｑ ｉ ｉ ａ ｾ ~ no Seio Bcrna!_qo Cnnctuldo 
ｄ ｾ Ａ Ｚ ｾ ￩ ｬ ｰ ｲ ｯ o ｲ ｩ ｡ ￧ ￣ ｯ o de área no Jd lcaraí p<lm execução de equiparnenlos -- --Cnnc:luldo 
Construr,:iiu UtJ CE1v1EI na Vila Palmeiras (Região de Vlracopos) ｅ ｸ ･ ｣ Ｇ ｊ ｾ ｏ O

- -Reforma do telhado da EMEF Humberto de Souza Metõriõ'Jd.Bandelra 11 ConciÜido 
RefomVl elo CEMEI Annitl Nonso Ferreira no Jd. São José - Ｍ Ｍ ｌ ｩ ｣ ｩ ｴ ［ Ｌ ｾ ｲ ［ ￣ ｯ o

Ｍ Ｍ Ｍ ］ ］ Ｍ Ｍ - ｃ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｍ ｯ ｮ n ｴ t ｵ ｾ ｯ o ce CEMEI no Jd. lcara1 __ Pi"OJÃio 
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Fase 
Reforma do CEMEI M<ma Batrum Cury naVila ｐ ｾ ｲ ｣ ･ ｵ u ｌ ｴ ｾ ｩ ｴ Ｑ 1 de Barros Execução 

_ ｒ ｾ ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ a da EMEF Anâlla Ferraz no Jd. Amazona$ --------- Concluldo __ 
AR 9 Reforma de CEMEI - Zõe Bellochlo no Jd. Sto Expedito ___ .. . f:x_ecução 
A:..::.;Rc.:9:__ _ _______ ｟ Ｚ ｒ ｟ Ｌ ｟ ･ Ｚ Ｚ Ｚ ｦ Ｎ ］ ｣ ｯ Ｚ Ｎ Ｚ Ｎ ｲ ｭ Ｚ Ｎ Ｚ Ｚ ｡ Ｚ Ｚ Ｎ Ｎ Ｚ Ｎ Ｚ ｮ n］ Ｍ Ｍ ］ ｃ Ｚ Ｎ .ｅ ｾ ｍ Ｂ Ｂ "Ｚ ］ = ｉ ｣ Ｎ Ｎ .ｅ Ｚ ］ Ｚ :Ｚ ｯ Ｚ Ｚｴ tＮ Ｚ Ｚ ［ Ｎ . ｲ Ｇ ' ｖ ｩ Ｎ Ｚ Ｎ Ｚ ｬ Ｚ Ｚ Ｚ Ｚ : ｮ ｡ a Vila Formosa Concluldo 
AR1 O Reforma da EMEF Leonor Savi Chaih no Jd. ｎ ｯ ｶ Ｚ Ｚ ｾ ~ York ｅ ｘ ￩ ｣ ｾ ￡ ｯ o

AR10 ｾ ｦ ｯ ｲ ｭ Ｇ Ａ !do CEMEI Líons ClubP. CAmpinas Norlé na Vtla Lemos Concluído 
AR11 Reformfl da EMEF João AlVes no Batrro Boa Vista Concluído 
ｾ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ - Ｍ Ｍ ｾ ｾ Ｍ Ｍ ｾ ~
ａ A ｾ Ｑ 1 :-1 Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｚ ｃ ｾ ｯ Ｚ Ｚ Ｎ . ｮ ｾ ~ Ｚ Ｎ Ｎ Ｚ Ｚｬ ｲ ｵ Ｎ ［ Ｚ ［ Ｎ ｺ Ｎ ［ ￧ ç［ ［ Ｚ ［ ;Ｚ Ｎ Ｎ Ｎ ､ ［ ［ Ｚ Ｚ :Ｚ Ｍ Ｚ ｃ ｾ ｅ ［ Ｎ ［ ;ｍ ［ Ｌ ［ ［ ;ｾ ｉ I ｾ ｮ n Ｗ 7 ｟ ｐ P Ｚ : Via Norte Licitação 
AR12 Reforma d<l EMEI Jd. Crjslina Ccncluído 
AR12 Reforma da EMEF Elza Pelegrini Aguiar no ｾ ~ ［ Ｎ Ｎ . ｄ Ｎ Ｚ Ｚ : ｯ Ｎ Ｚ Ｚ :ｭ Ｎ Ｚ Ｎ ［ Ｎ Ｎ ［ ;ｐ ｾ ･ ［ Ｌ ［ ［ ､ ｣ Ｚ Ｎ Ｎｲ ｯ Ｚ ［ Ｌ ｟ Ｎ Ｎ ［ Ｎ ［ Ｎ ｉ ｉ I_ _______ ｃ Ｎ Ｚ Ｚ Ｎ ｯ Ｎ Ｚ Ｎ Ｚ ｮ Ｎ ［ Ｎ ［ ｣ ｾ ﾷ ｬ ｵ Ｚ ［ Ｎ ［ ￭ Ｎ Ｚ Ｚ Ｎ ､ ｯ ［ ［ Ｎ ｟ Ｍ ｴ t
AR12 Construção do CEMEI Jd. Ademar de Barros Concluído 
AR12 _ ｾ ｾ ｳ ｬ ｮ Ｎ Ｎ Ａ ￇ ｟ ￣ ｯ o de CEMEI Jd Aeronave Execução 
AR12 Reforma do CEIV1Ef Manoel Alves da Silva na V1la ａ ･ ｲ ｯ ｰ ｯ ｲ ｾ ｧ g__ , __ ·--- _____ ｦ Ｚ Ｚ Ｎ Ａ ＼ ｾ ￇ ￩ ｯ o
AR13 Construção do GEME! no Pq, da Floresta ｅ ｸ ･ ＼ Ｎ Ｂ ｕ ｾ ｏ O

Barão Geraldo Reforma da EMEF Dulce Bento Nascimento no Bairro Guar<i Concluído 

Nova Aparecida Construçào do Ｍ Ｚ :ｃ Ｍ Ｚ Ｚ : Ｚ Ｚ :ｍ Ｚ Ｍ -ｅ Ｚ Ｚ Ｍ Ｑ Ｍ Ｍ Ｚ Ｚ ｮ Ｌ Ｎ Ｚ Ｍ Ｍ ｯ ｟ ｓ Ｚ Ｎ Ｎ ＼ ｾ ~ｮ Ｍ Ｚ Ｍ Ｚ Ｍ ｟ ｟ ｟ ｟ ｟ ｟ ｟ ｟ ｟ ｟ _ Execução 
Nova Aparecida Construção do CEMEI Pe Anchieta Execução 
Sousas Reforma da EMEF ￃ ｲ ｾ ･ ｬ ｡ a Cury Záki,=a...::e""m.:...;.::.N.::.ov;.;;a;;..So=u::.:sc::a.::.s __________ Execução 
Programas Gerais Aquisição de livros e equipamentos audiovisuais _ ConchJirlo 

Programas Gerais Aquisição de mobiliário de egui_eamentos para ｓ S ｬ ｰ ｲ ｩ ｲ r as lJnidades ･ ､ ｵ ｣ ｡ a ｩ ｯ ｮ ｾ ｩ ｳ s Concluído 

Programas Gerais Contratação de funcionários para ensino infantil e bàsico -:--:-:-:---------:C:-o'-n_cl_u_ld_o 
Programas Gerais Implantação de projeto de formação dos alunos · projeto de férias Concluldo . 
Programas Gerais Aquisição de material de educação física e artística ｃ ｯ ｮ ､ ｾ ~
Progl(lmas G-e-ra--,-is-------,A:-q.!..u7ís--,-içã:..z-.o- d--:-e material pedagôgico playground. bnnqueclos Conciuido 

Progl(lrnfis Gerais Ampliação dê convênios e pélrcerias com úãr.hes comunittlrias e entloodcs Concluldo 
de educaç-ão infantil 

Progmmas Gerais Manutençao preventiva o emergencial dos espaços tisicos da SME e FUMEc--------- conCIUido -
Programas Gernis 
Programas Gerais 

Form::Jçi:ío 1nicial a continuada dos profissionais Concluídu 
----·RflVl1nllzaÇÃo do caré'iter educa11Vo das bibliotecas públicas e escolares Concluído 

(compra de livros) 

Programas Gerais Fortalecimento da particlpaÇiio dos Conselhos de Escola (Encontro de 
Conselheiros da Educaçijo, Encon1ro Regional dos Conselhos) _ 
ｄ ｣ ｳ ｣ ｣ c ｴ t ｡ ｦ ｩ ｺ ｯ ￧ ￡ ｾ ~ _administrativa e pedagógica do Núcleo de Ação Educ 

Oescentral!zaoa (NAEO) ｮ ｡ ｾ ~ cinco regtões 

ｃ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ￭ ｾ ~

Programas Gerais 

Cidadania Portadores de 
Necessidades Especiais 

Programas Gerais 
Programas Gerais 
Programas Gerais 

CldArii'IMl Portadoras de 
Necessldf'Jdes E..<;peCll'lis 
Programas Gerais 

Levantamento, ｲ ･ ｧ ｩ ｾ Ｑ ｲ ｯ o e ､ ｩ ｶ ｵ ｩ ｾ ｊ ｡ ￧ ｩ ｜ \ Ｍ ｴ ｬ ｯ ｳ s ｾ ｡ ｢ ･ ｲ ･ ｳ s e conhecimentos preseri1es 
nas comuntdades ･ ＼ ｬ ｕ ｇ ｡ ｃ ｩ ｵ ｲ ｵ Ｚ ｾ ｩ ｾ ~
Adequaç-.iio das espaças fisfcôS-p_a_r_a_po_· Ｂ Ｂ Ｂｲ r ｟ ｡ Ｎ Ｎ Ｌ Ｎ ､ ｯ ｟ ｲ ｟ ･ Ｍ ｳ Ｇ Ｂ Ｂ ､ Ｌ Ｎ Ｎ Ｎ ･ eｮ ｟ ･ ｟ ｣ Ｍ ･ ｳ Ｍ ｳ Ｍ Ｍ Ｚ Ｍ ｬ ､ Ｎ Ｌ Ｎ Ｎ ｡ a､ ｾ ~ Ｍ ｳ ｟ _ ｟ ｳ ｟ ｰ Ｍ ･ ｣ ｬ ｡ ｩ ｳ s

Constru((âo, reforma a adequação de laboratórios de infclllnática 
Informatização de unidades educacionais- Concluído 
Capoeira na escola • contratação de mestre de capoeira e <'lquL.;ição de 

materiais específicos _ ·--------
Adaptação da Unidade Escolar visando FI í'lr.essihilidacte 

Capacitação c desenvolvimento de projeto de combate a violência com 
ênfase especial ao racismo e drogas 

Cor)Ciuido 

Concluído 

Conr.luidÓ 

Concluldo 

Execução 

Concluído 

Concluído 

Ctdadania Comunidade Negra Convênio com centros de estudos afro-astálícos para realtzação de cursos, Execução 

Cidadania Por1adores de 
Necessidades Especiais 

___ Progr<!mas Gera1s 

palestras, seminários e oficinas 
Aquisição de equipamentos e material ー ･ ､ ｾ ￴ ｧ ｴ ｷ w

.... - .. ----·-·-·--;c::-o-rlel---:---;uidÕ 

Concluído 
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' 

Ano 
2004 
2004 
2004 
2004 

2004 

2003 

2003 
2003 

Ano 
2004 
2004 

2003 
2002 

2002 

2002 
2002 
2002 
2002 

Desenvolvimento Econômico 

Segmento/Região 
Prõdutos Rurars 
CJ<iaáa[OO_Juvemude 
Cidadania ｍ ｾ ｬ ｨ ･ ｲ ｦ ｦ Ｄ $
Economia In onna 
Cooperallvas e SindJCEl.19S 
Indústria, ComérciO e 

Demanda 
-: Aquis1çao de área para ..9 centro comunitário na região de Pedra Branca __ 
ｾ ~ ｮ ｵ ｴ ･ ｮ ｾ ｯ o e ｡ ｲ Ｌ ［ ｾ ｬ ｩ ｡ ｣ ｡ ｯ o ｰ ｭ ｧ ｲ ｡ ｭ ｾ ｅ ｭ ｰ ｲ ･ ｧ ｯ o

M 1croempresários 
Indústria, Comércio e 
M icroempresârios 

ManutencãQ ｾ ｩ ｡ ｶ ｬ ｟ ､ ｡ ､ ･ e cfo projeto Casa de Qfic na 
Fomento·as cooperativas· equipamentos, serv1ços e espaço de trabalho 

Ampliações das ações para saTa do ･ ｭ ｰ ｲ ･ ･ ｮ ､ ･ ｾ ~

Implantação do Passe Desemprego-

Crração do Banco do Povo 
Aquisição de equipamentos para 8 cooperativas 

Fase 
Projeto 
ｅ ｾ ｣ ｵ ￧ ￣ ｯ o
Execucão 
Projetõ 

Projeto 

Concluldo 

Concluldo 
conclui do Econom1a.Jnformal, 

Cooperativas e Sio.Qicatos 
Indústria, Comércio e 
ｍ ｬ ｣ ｲ ｯ ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ Ｎ Ｎ ｾ ~

Cidadania,Portadores 
de Neces Especiais. 
Cidadania Juventude 

Economia lnfonnal, 
Cooperati_ya e Sind1catos 
Cidadania Homossexuais 
Cidadania Mulheres 

C nação da SãiãdõEmpreendedor 

Cnação de cooperativas- PNE 

Preparação de locais de trabalho para as cooperativas (Construção de 
3 barracões. Aluguel de 5 barracões Construção de 1 quiosque) 
Reforma do entorno do Term1na Central - Criação de Centro 
Popular de ｃ ｯ ｭ ｰ ｲ ﾪ ｾ ~ __ _ 
Reintegração ao Mercado Fonnal de Trabalho 
Programa de Geraçao Te Emprego e Renda -Mulheres -
Cooperativa Realidade de um sonho 

Conclufdo 

Execuçao-­

EXêcução 

Concluldo 

Execução-­
Execução 

Cidadania Juventuõe Programa de Geração áe Emprego e Renda para Juventude com projeto -
vinculado ao CEPROCAMP- Bolsa primeiro emprego 

Execução 

Economia informal 
Cooperativas e Sindicatos 

Demanda 

- atendimento de 1 00 Jovens 
lmplaniação de Programa de Coleta Seletivad'OLixo através 
de cooperativas 

Capacitaxão do servidor-EGDS 
Reforma do Paço Municipal - parte e!élrica 

Projetos de Comunicação 

Capacitação do Servidor Público 

Modernízaç!3o Administrativa 

Recursos Humanos - Treinamento e Capacitação 

Secretaria F1nanças -Gestão Financa ra e Trrbutárla 

lnformatfzaçêo 

ｄ ･ ｦ ･ ｾ ~ CIVIl 

Conclufdo 

Situação 
Em Execução 
Em licitação 

Concluído 

Cc.mcluitlo 

Concluldo 

Conctuldo 

Em execução 

Concluído 
Concluído 
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Habitação 

Região Fase I Bairros 
Barão Geraldo Em Execução - Recanto dos Pássaros 
Nova /\parecida Em Négoclaçào com A RFFSA 

ｾ ~
AR2 

ÃR3 

AR4 
ARô 

ÃR 7 

Renascenç.n - PadrP. Joslmo- Jd. Rosalia I - Jd. Rosalia li - Jd. RosAhA IV- São Luiz - Vila ｆ ｲ ｡ ｮ n Ｑ ｳ ｾ Ｚ ｡ a -Beira Rio 
Em ｅ ｸ ･ ｲ Ｚ ｵ ￧ ｾ ｯ Ｈ ｓ S ｈ ａ A Ｏ ｃ ｅ ｒ ｆ Ｉ )
Pq. Pinheiros RenascenÇ<J - 7 de Setemoro - Ch:Jcaras Anhanguera- Padre Josimo - Jd. Rosaha I -
Jd. RosahH 11- Jd. Rosalia IV- São LuiZ - VIla FranciSca Ｍ ｾ ､ ＼ < ､ ･ e Campinas- Be1ra R10 
Em execuÇão - N.R. Jd. Concci<;ao ---
Em execuç<'lo- Vúcleos ｒ ･ ｳ ｾ ｴ ｊ ･ ｮ ｣ ｨ ｬ ｩ ｳ s VI. Brandlna (cód 01) c (cbd 11)- Novo rlarnboyant • 
ｊ ､ Ｎ ｇ ｵ ｡ ｲ ｾ ~ Ｍ . Jd. Conceícão líria -São Joi!io da Vrtória - Jd. Guaraç<J i -Jd Dália 
Em execução- N.R. lndependAnt.lFJ- Cafezinho- Getúlio ｖ ｾ ［ ｾ ｲ ｧ ｡ ｳ s Pq. São Quir'f:in'-n-1:-:R:::-u- a· lvloscou-
Pq. São Qwmo- Praça 1 O- V. Nogueira /11u<J Lulza de ｇ ｵ ｳ ｭ ｾ ｯ o N.R. Getúlio Vargas- N.R.Pq. SOGial lza -
Nllópolis (Cód. om- Gênesi§ ___ _ 

---;:E""m execução- São Marcos - Santa Mônica - Jd Campine1ro 
Em execução- N R 16 de Janetro -VIla Lourdes- Jd. Sarta Rita de Cássia 
Pq Oziel / Gleba ·s· -Jd Monte Cristo - Jd. Sania Mart.a- RFFSA- ｬ ｲ r ｾ ｯ ｾ ~ S1gnst - RFFSA - Ilhas do L<Jgo I 
Em projeto - Condominto Borba ｑ ￇ ｊ Jｬ ｏ ｴ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｚ Ｍ Ｚ : Ｍ
Em execuçao- Núcleos ｒ ･ e ｩ ､ ･ ｮ ｣ ｾ ｡ ｩ ｳ s Ｎ . NovatnrtApendência • Jd. CapJvari- N R Jd. Capivari -
Jd. Saput,;ai - N. Paulicéla - Jd. ｾ ｊ Ｎ . Londres (Porlo& I c 11} - V. Pulácios (!"artes I, 11 e 111)- N R. Jd N. Londres {Parte 1 

a 11) ·Vila Palácios Ｈ ｐ ｴ ｾ ｲ Ａ ａ A I) - O<! de ;ulho- ｾ ｾ Ｎ ｒ Ｎ . Unidos Venceremos-

ARB 
AR9 
ｾ ｒ Ｑ Ｐ 0

N.R Jd. ｐ ｴ ｾ ｬ ｭ ｄ ｲ ｣ ｳ s 11- N.R. Jd. Palmares I-N R. Flores NovRr>- N.R. Jd. Yeda (Pane§ . e lll 
_ _ E'='m"""""execucáo - Jd Nova Europa 

Em execução . Bairro da Conqui<;1a !VI 1001 · Jd. Santo Exuedito • Samamba1a -Colina do Sol (VI. Formosa) 
Em ･ ｸ ･ ｣ ｾ ~ Ｌ , ｴ ｡ a Eudóxia (a b c} ｾ Ａ ｽ ｩ ｡ a - ｐ ｡ ｲ ｾ ｲ ｗ ｭ Ａ ｬ ｬ ｩ ｌ ｉ Ｇ Ａ ｉ ＼ Ｇ ｾ ~
Em EsttJdos na CERF - Shalon 11 - Chico Amaral - Alto Bna Vlsta lVila Lunard1) 
Em execução lSEHAB/CERF)- Shalon I - ShAion 11 - Chico /\maral - Universal I - Universal 11 -
Boo Vista lil· Boa Vista IV- Altn Boa Vista (Vila Lunardi) _ _ _ _ _ _ 

L R 11 

r R12 Em execução- Jd. Vistil Nova- Jossiara -Vila Tancredo Neves -São Pertm rtaViraco;>os- Novo Otc I -Borghi- Sê o 
FranCisco 11 -Santos Oumont 11 - Mafhus - Parque Vista AI6!Jre - Santo Antônio - Eldorado dol.> Carajás - Nossa Sra. 
Aparec1do - Partes I e 11 - PQ UniM da Vitória DIC V de Marco - Aruaná- Jc ｒ ｏ Ｄ ｾ ｨ ｮ ｡ a - OIC V - OIIC VI - N R Jd 
Vista Nova- Borghi - Mahfuz- Pq. Víst.FJ Alegre- Parque Un1ão c.1<1 Vitória- Dlc V de Marr;.o íCohcb)- Aruaná 
(Cohab}- OIC VI (Cohab)- Vila Vitória 11 - NR. Jd. Novo Sol- NR Santa Isabel - N R. Pq Un1vers1lário 11- N.R 
Universitário- Av. 06 - N.R V Princesa- ｓ S ｮ ｴ ｯ ｾ ~ Dumont ll - Aero-Aefoporto- Carlos M.arig l1elfl (COhab}- Zumbi 

AR S:AR " 3 
dos ｐ ｡ ｬ ｮ ｾ ｲ ･ ｳ s CCohab) - Chico Mf!nóes I ｏ ｬ ｾ ｡ ｢ ｬ l Em ･ Ｚ ｾ ｬ ｵ ､ ｰ p Yila Vitólia I 
Em eY.ecuçào- SAtélite Íris I (ocupação) - Parque das Flores (ocupação) 
N. R. São Judas - Un1ão Pouular - N. R Maracanii 

AR 5/AR 13 Em execução- Núcleos residenciais. Recanto Cios Pássaros ｐ ｲ ｯ ｧ ｲ ･ ｾ ｯ o Novo Maracanã- ｌ ｩ Ｎ Ｎ ＼ ｾ ａ A I 
(Conlínuidace) - lisa 11- Jd Maracanã - Melonopolis- Pnnccsa Doeste- Jtl. Florenc:e 11 {Rua 15 e 136)- 1rés Estrelas -13oa 

Esperança(Ocupação)- Monte Alto(Ocupaçáo)- ｐ ＼ ｾ ｦ Ｑ Ｎ Ｑ 1 ･ e das Flores (OcupeçJio) 

Construção do unidados habitacionais 

Região 
Barão Geraldo 
AR4 
AR9 
AR 10 
rAA13 

Topografia 

Fase I Ba•rros 
Em Exar.ur.âo - Recanto dos Pássar02_ 
Em execucao - Vtla Esut.7ranyd - - -· 
Em exf:jcução • Bairro_da ｖ V ｴ ｯ ｮ ｾ ｟ ｟ ｻ Ｌ ｖ V G.oorglna\ __ _ _ _ 
Eru execucão - ｖ ｩ ｬ ｴ ｾ ~ Ofnztmbo Mo1a - Are_ru!Q..RISCO dà AR,_1,_,0.___ 
Em licitação - N. R. Píreth ( liXão) 

Região Fase I Bair[Q§ . 
'Bflr:ío Geraldo Conclulda - Jd. Ameriçd- Racanlo dos Pássars""o"'-'-1 __ 
[iq_'{a AparecJda Pq. Pinheiros -· __ 
AR 2 Conc!uida- Jrt Guflraçal- VI Bmndina Ccod 01 !! 11)- Sêo Joao da Vitória 
AR 3 ._ÇQJlclufdo - N R. Getúlio VarQas- VI. Nogueira I Rua D. ｬ l ｩ Ｗ ｾ ~ na Gusmão 
A.R ｾ ~ Concluída - CampJI){Ioro - Santa Monica -Silo Marcos - São Marcos - ｓ ｡ ｮ ｬ ＼ ｾ ~ M6n1ca - Jd Camp1nP.1m 
AR 6 Conclui da - Pq. Oziet- Monta Cnsto - N.K 16 de Janeiro (Jd. Lago I) - Vila Lourdes -Santa Marta • lrmáos ｓ ｩ ｧ ｮ Ｚ ｾ ｬ l

Jd. do L-'lgo 1 o Lago 11 -

AR7 

ÃR9 
AR 10 

Em licitação Jd. Aodonnhas (R Vinhais)- Cambori!J-SAntrJ CrtJZ I Santa Rtta • Jt:Quilibás 
ｅ ｭ Ｎ ｨ h ｩ ｬ ｾ ￧ Ｎ Ｚ ｩ i Ｍ Pq Jembelro- Nova Europa - ----· 

Ｍ Ｍ ｾ ｃ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ｬ ､ ａ A - N H. Jd. N. Paui1Cé1a - Partes I Em licitação Parte li 
Concluída- N.R. Jd. Sapucaf 
Em hCitacáo- Aores Novas (Jd Roseiras) _ _ _ 
Concluída· Jd. ｓ ｡ ｭ ＼ ｾ ~ ｩ ｎ N ｴ ｡ a - N H Colinado Sol (VI. Formosa""!-.,..,..= 
Jd. Sonta Eudox1a {a- b- c) - Jd. ｬ ｴ ［ ［ ｾ ｌ ｩ ｡ ｩ ｡ a Jd. Carlos LourMço - Jd. Paranapanemêl - Jd Tamoio 
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Regi ao 
AR 11 
AR 12 

ｾ ~ Ｍ ｾ ~ - - ｾ ~ . 

Habitação 

Fase/Bairros 
Em ｬ ｩ ｬ Ｇ ｩ ｾ ~ - Universal H - Uoryersa! 111 - Ooa VISta IY - Doa Y•sta 111 
Concluída - N.R. V Tancrec!o Neves - Pq. União do Vitória- N. DIC I -Parque União ua Vitória 
Cm liettaçào- Dic 1/ Serra Núcleo5 ResidenCiais Jd. Ouro Verde - Acro Aeroporto - 10 de Março- Planalto 
Vrracopos 

AR 5/AR 13 Coneluldi'l- Ntíc:if'IM Re:;,denc•ats:. Recanto dos Pássaros- Princesa D'oeste- Progresso -Novo Maracanã - lisa I 
Lisa 11 - Jd. Maracaná Boa Espcranca (Ocupação)- Monte Alto Ｈ ｏ O ｵ ｰ ｡ ￧ ｾ ｯ Ｉ ) Matonopolts 

Projetos de Urbanização 

Rcglí:ics 
Barão Geralao 

AR2 

Fase 1 Bairros 
Cõriclufda • Jd America - ｒ ･ ｃ ＼ ｾ ｮ ｴ ｯ o dos Pássaros I 
Em projeto Jd. America - Novo Pq. Real • Recanto dos Pássarso I 
Em execução- Sáo João da Vit6na- Vl Brandina cód 01 A 11)- Jcl.Conceíção I Uria- Jd . Novo Falmboyant 
Concluído- Vl. Br.mdtna cód 01 e cód 11 -
Conclulóo- ｎ ｾ ｒ Ｎ . Getúlio Vargas • N.R. Jd N116polis 

ARS 
AR 7 
AR9 

Em execuçaQ - Pa Sâo Ouldoo I Rua Mosoou - Yl Naoueira i Rua D luiza de Gusmao • PQ São Oujrfoo- Praça 1 O 
Ern execvcão · Jd. Monte Cnsto e Gleba ·s· e Po. Ozlcl 

I\R 10 
AR1 2 
AR 5 e AR 1'3 

Em execução - N.R Jd. Sapue<)i - N R Capiv<ln - N R N lndependéncia 
Condu Ido - Balrm dA VttóCIR ; Vl Georgina 
Em execução - Colina do Sol (Vi. Formosa) 
A ser licitado- Sar.to ｅ ｸ ｾ ｊ ･ ､ ｩ ｴ ｯ o Jd. Centenano 
Concluldo- Jd Paranapanema 
Cm e_MÇ.\.1. ã ｾ ~ i 
Concluído- N R Recanto doli ｐ ｾ ｬ ｩ ｾ ｡ ｲ ｯ ｾ ~
Em exeetJçl'\o- Nucleos Residenciais. Progresso· Novo Maracanã · Usa I - Lisa 11 - Jd. Maracanã - Metonopolis -
Princesa O' oeste· Boa l:::spcrança Ｈ ｯ ｣ ｵ ｰ ｡ ￧ ｾ ｯ Ｉ ) Monte Alto (Ocupac;Ao) 

ReMsentamento 

'.egloes Fase I Bairros __ _ 
arão Geraldo Execução - Rec dos PáS!Xlroli li ­

ProJeto - Rftr. do,<; Pássaros I (Parclal) 
_ _ .ún. proJeto Jd. 1\merlca - Novo PQ ｾ ｣ ｡ ｬ l - ｾ ｣ ｣ ｡ ｮ ｴ ｯ o dos Péssarso I 

•ova Aparecida Em execução- Be1ra Rio 11- São Geraldo - Pq. Ctdade Camptnas 
SousasEm o coleto - Beco de Sousas - N R Jd Conceição 

AR 2 Em execução - Sélo Joao da Vitória 
Ｇ ａ ［ ＾ ［ ;ｒ ｾ Ｓ Ｇ Ａ Ｇ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｅ ［ ［ Ｇ ｴ Ｂ Ｂ ｬ ｬ ｟ Ｎ ･ Ｚ Ｎ ｣ Ｎ ｸ ･ Ｌ Ｎ Ｎ Ｌ ｷ Ｌ Ｎ Ｌ Ｎ Ｇ ' ｾ ~ Ｍ VI. Noguetra I ｒ ｾ ｵ Ｚ Ｎ Ｚ Ｎ Ｎ Ｚ ｡ Ｍ Ｇ Ｗ 7ｌ Ｍ ｵ Ｍ Ｌ , Ｍ ｡ Ｂ Ｂ "､ ･ e Gusrn!io - Pq. São Qulrino I Rua Moscou - N.R, Pq ... Do.m Bosco 

ｾ
ａ ｒ R 4 Em execução· Em ･ ｸ ･ ｣ ｵ ｾ ｯ o · São Març_ps • Recanto Fortuna -Santa Mônica - Campineiro 
AR 6 Em projeto - N R N lnclef'lMdAncta- N.R Jd. Sapucal - Vt la Palácios- Parte I - 02 de julho- N.R. Unidos 

Venceremos - N.R. Jd. Palmares 11 - N.R. Flores Noyas - N.R. Jd Yoda Partos I o 11 _ 
AR 10 Em projeto- Jd. Santa Eudox1a (C!- b- c)- São Fernando - Jd. Itatiaia- Jd TamoiO" Reassentamento 
1\B 11 Em execuçM - ｓ ｨ ［ Ｚ ｾ ｬ ｯ ｮ n I Shalon 11 ·Chico Amaral (Parcial) 
AR 12 Em proJeto- N. Dic 1- .N. R. Josslara N.R. V. Tancredo Neves I São Pedro óe VirAr.opol'l - Jd Santo AntOnio- v 

Todescan - Eldorado dos Carajás- Nossa Sra. Aparecida - Partes I e 11 Jd. São Francisco 11 -
Jd. Rosaltna (Cohab)- 10 de Março- DIC 1- Serra- Jd Ouro Verde- Vila ｖ ｩ i ￳ ｮ ･ ｾ ~ I · Vila ｖ ｩ ｴ ￵ ｲ ｾ ~ 11 -Paraíso de 
Viracopos- Carlos Marighela !Cf'Mb) - AF.ro-Afirop<'lrto - S;mtos Dumont 11 - N R V ｐ ｲ r ｮ ｣ ･ ｓ ＼ ｾ ~ -
N.R ｕ ｮ ｩ ｶ ･ ｲ Ｍ ｳ ｾ ｌ ￩ ｮ n Ｍ Av 06 - N.R. Pq. t:mversttáno !: - N.R. Santa Isabel - N.R. Jd. Novo Sol 

Conceção de Títulos 

Região Fase I Balrro_s 
Novo Aoarecldl'l Em axecuçi'ío _--..:8-e:-íra-:::R"'io-------- - -------------
AR 2 Em execuç;jo- Jd. ｃ ｯ ｮ ｣ ｯ ｬ ￧ ｾ ｯ Ｏ ｌ ｩ i ｩ ｡ a VI. Brani'III'IA {cód 01 a 11) - Jd.Guaraçai · Jd. Novo Flamboyani 
AR 3 Em eKecução - N.R. Jd. Nilópolis • N.R. Gênesls · Vi. Nogueira I Rua Lui2.él de Gusmão - Pq São Quirino /Rua 

AR 4 
ÀRS:AR 13 

Moscou · P . São ulrino- Pra êl 10- ·r ·i -
m execução - CAmpine•ro - Santa Monica • São Man::os 

Em execução - Núcleos Residenciais. Recanto dos Póssoros- Progresso 
- Novo Maracanã • Lisa I - Lisa 11 - Jd Mé:trdcêlnã - Metonopolis - Pnncesa 
D oeste ·Boa ｅ ｾ ｰ ｆ Ａ ｲ ａ ｮ ￧ ｡ a (Ocupação)- Monte Alto (Ocupação I 
Em execucáo -v. Lourdes c Suota.Bl@_dc Cássta . AR6 

AR 9 
AR 10 

EJn execução - Ba•rro da Vilórl<! - v Georgrna - Jd Santo Expedito -Colina do Sol {VL. Foonosa,_ _____ _ 
Em execução - Jd Santa Eudóxta (a - !) - c) · São Fernando - Jd. Itatiaia - Jd ｐ ｡ ｾ ｮ ｡ ［ ＾ ｡ ｮ ･ ｭ ｡ a
Jd Tamoio - Jd. Paran,a""'p""an:.::e:<!m.:.:.a,_ ___________________________ _ 

Cadastro Social 
- --- I 

Regjao ｆ ｡ ｳ ｾ ~ l Bairros I 
Barao Geraldo Coocluído Recanto dos Pássams I 
Nova /\parecida Conclufcto - Pq ｐ ｩ ｮ ｨ ･ ｩ ｲ ｯ ｳ s Ｍ Ｇ Ｍ - ￵ ｰ Ｇ ［ ＿ ｦ ｱ Ｗ ｣ ＼ ｲ Ｎ ｩ ｡ Ｚ ｲ Ｎ ｡ Ｚ Ｍ Ｚ Ｚ ､ ［ ［ Ｚ Ｚ : Ｚ Ｍ -｡ ｲ Ｎ ･ ］ Ｍ -ｾ ｡ ｾ ｲ Ｚ Ｚ Ｍ Ｚ ｬ ｬ Ｍ ［ Ｚ :ｰ p ｲ Ｚ Ｚｮ Ｍ Ｚ Ｚ Ｚ･ Ｚ Ｚ :ｳ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ
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• 

Habitação 
Reglõos __fase/Bairro _ 

1 
Nova AptJreclda Conclufdo - Renascença- São Geraldo- Jd. Rosaha 11- Jd. Rosafiãl\7 

1 
Sllo Luiz. - Vila Francis.ca..:....6AirFJ Rio li __ __ __ __ 

AR 2 Conclufdo - VI Brandina (cód 01) e (cód 11) - Jd. Guaraçoi - Jd Novo Falmooyant- Jd. Conceição I Li ria- Em 

ａ ｒ ｾ ~

ARG 

AR 7 

I
AR8 
AR9 

AR10 

AR 11 

AR12 

__execucão São João da VItória _ __ _ _ 
Concluído - N.R Getúlio Vargas- N.R Pq Socializa - Pq. Stlo Quirino I Rua ｍ ｯ o Ｍ VI. Nogueira I 
Rua.D....Luiza de Gusmão- ｾ ｒ Ｎ . J.d..l:lilôpnhs · Pq São Ou1rino- Praça 10 __ __ 
Em execuçOO - N R. 16 de ｊ ｡ ｮ ｾ ｲ ｯ o -Vila Lourdes .Jd. Santa Rila de ｃ ￡ á ｩ ｡ a
Condomlnro Barba Gato- Jd. do Lago I 
Concluído Pq. OZiel/ Gle.ba ·s·- Jd. Monrs Cristo - Jd Sta M<Jrta -Irmãos ｓ Ｑ ｧ ｲ ｩ ｾ ~ Ｍ Ilhas do Lago- Colinn do Sol 

Ｍ ｾ Ｎ . ､ Ｎ . do Lago 11- Ceoícnó.no __ __ _ __ 
Concluído - R N. Independência- N.R Jd. Sapucaí - VIla PaiAdos 
Parte I. 11 e 111 • Flores ｎ ｯ ｶ ｾ ｳ s (Jd. Roseiras} - Jd N. Aliança- Sta.TP.res1nha- (Paraíso de Viraoopos 11)-
Palmares I e li·. N.R. Jd . Londres I c 11 (Parte 1-oon<:luíóo · Parte 11 - em execução} 
Em execucão - N..B....J.d.....CapiVl'ln 
Em execuÇão- ｊ ￳ ｾ ｦ ｵ ｲ ｯ ｰ ［ Ｚ ｴ t -- ---
Em exeGuç<1o - Bairro da Conqursti'l - Jd Santo Exped1to - Jd Samambaia 
Balrm..da..Vttória __ ___ __ 
Cnncluido- Jd. Santa Eudóxia (a)- Jd . Tamo1o- Paranapanema (ocuP<IçãO)- Jd AndorinhA!\ (R Pinhais) 
Em rm.teto- Jd. Santa Eudóxia {b '='c) • São Fernando Ｈ ｾ ~ b} - ftatrara - Parané!panerna {favefa)-
Jd. ｃ ＼ ｾ ｊ Ｚ ｬ ｮ ｡ Ｎ ｌ ｯ o ｲ ｣ ｮ ￧ ｯ o __ _ __ 

Concluído - Bon Vista 111 e Boa Vrsta IV --
Concluldo- Universal 1- UniYQr..S.<illl- ｕ ｮ ｲ ｶ ･ ｲ ｳ ＼ ｾ ｴ ｬ Ｎ ｬ ｬ Ｎ Ｚ Ｚ Ｎ Ｎ Ｎ ｓ ｨ ｡ ｬ ｯ ｮ n 11 - Shalon Ｑ Ｑ Ｑ ｾ ~ ａ ｭ ｡ ｲ ｣ Ｚ ｾ ｬ l __ 
Concluiúo- N.R. Jd. Novo Sol - Porte I N.R. Jd. Novo Mauro Marconc1es- Pane I Jd. ｓ ｉ ｋ ｾ ｮ ｧ ｡ ｩ i I. 11 e 111 -,In 
Sáo Cristovão 11 • Jd. Aero- Aeroporto- Jd. Planalto de Viracopos I - Rua 07 e Av. U l 

AR 5/AR 13 

Novo Ore I - Jd.Ouro Verde - 28 da Fcvererro 1 O de Marco - Jd. Planalto de Vrracopos 11 - Jd Paralso de 
ｖ ｲ ｲ ｡ ｣ ｯ ｰ ｯ ｾ ~ I, 11 e 111 - Jd. Adernar de Barros - (Jd.Primavera rr)- Dlc I (Serra) Borgh - Novo Planalto- São Pedro 
de Vrracopos - Parque União da Vítóna 
Em ｣ ｸ ｾ ｃ ｊ ｊ Ｎ ￧ Ｎ Ｇ ｩ ｯ o Jd. Novo SQ!darte 11 - Vila Vrtóna- Pa. Vis1a Alt!9re __ _ .. __ 
Concluldo- Parque das Flores (Ocupação) - PArque Florestal (ocupaç<1o)- Monte Alto tOcupação) Taté!ite lrrs I 
(Qr.upação)- Morro São ｊ ｵ ､ ｡ a Ｍ C9lina Verde- Campn Grande (Ocupaçiio) -
)d Rosslm (Ocupação} - ParQue lris - CQsmos (Ocupac.ão)- Progresso (Ócupação)- Alto do- lp:lUssurama 
(Ocupação)- Camprne Grande Satélite lns 111 (Oclipaçào l=epAsa) 
E111 ･ ｸ ･ ｣ ｾ ｯ o - Boa EsperAnÇ<J ( ｏ ｣ ｵ ｰ p ｟ ｾ ~ - ｕ ｮ ｴ ｾ ｯ o Popular 

Continuação de obras e serviços 
ｾ ･ ｧ ｩ ａ ｯ o Fase I ação --·· .-
ÁR 4 - Em execuçáo - Construção de ｕ ｮ ｴ ､ ｡ ｲ ｩ ｾ ＾ ｳ s Hab11acionuis 
V Esperança Em execução - Lrgações da Água e luz indawlunl 

Condu Ido- ｇ ｯ ｮ n ｦ ｾ ｯ o de ｍ ｵ ｲ ｯ ｾ ~ ｣ ｊ Ｎ ｾ ｌ ａ ｭ ｭ ｯ o __ __ 

r
AR 3 Em l'!xecuçr.o • N.R. ｇ ｾ ｴ ￺ ú ｩ ｯ o Y.9.ill.IDL __ , . • • ·--
AR.., Concluído- (Construçao de Muros de Arrimo) S. Marcos- Sta Momca - C<:Hrrl)tneJro V. ｅ ｾ ｰ ｬ Ｇ ｬ ｲ ａ ｮ ￧ ｡ a

Negociação de área 
"R"&gillo Fase I ação - --
AR 6 Em execuÇQo- Pq""õZiêl e ｍ ｯ ｮ ｾ ｳ ｴ ｯ o

Obras de i nfraes tru1ura 

RegiAo_ Fase 1 ação -- ---
AR 2 Fm p.rmeto - Sõo JoáOJiãVltooa - Jd. Conceiçao I Líria - Jd ｎ ｯ ｶ ｯ ｾ ｡ ｮ ｴ t
AR 7 Em axec:ução - N.K. N. lndependên::ra (Galeria de ilguns pluviais -tw.01) 

Em prOJeto- N.R Jd. N. Londres- ｐ ｾ ｲ ｬ ｾ Ｚ ｾ ~ 11- N.R. Jd SApucaf - N.R. N. 
lndependêncra- N .R ｾ ｵ ｬ ｩ ｣ ￩ Ｑ ｡ a Ｈ ｐ ｾ ･ e 11) 

AR 10 Em pi"Qjeto- São F amando- Jd. Itatiaia - Jd. T!;!rllOIO 

As8essoria Jurídica 
Regia o Fase 1 açao - - - . --
Sousas tncamrnharnenlo em ･ ｳ ｴ ｵ ､ ｯ ｝ ｓ ･ Ｑ Ｑ ＼ ｾ ｨ h I Cerf e glii:J)-"N.R. Cnslo Rei 

Balanço da Temática de Hab itaçao no OP - Oem;mdas 
--j 

Reestruturação Aqursrç.Ao de Moblli.Srio para a ｓ ｵ ､ ｾ ［ ; Ｎ .
de Sehab Melhoria ､ ｡ ｾ ~ Instalações da Sehab para o prédio da Rua SAo Car1os. 677 

Contratação df! ｾ ｐ Ｎ ｲ ｶ ｩ ￧ ｯ ｳ s de Transportes pHr-d ｡ ｾ ~ cinco CoordAnadorlas Setonais. 
Aquisição de Computt':ldorcs c Impressoras . 
. Aquisição de Fax 
Aumento do quadro de pessoal: Assistente Soc1al -Engenheiro Ovil - Assessores 
Té<..'T11COS - Assis tente AdmrnistrFJttvo-Técnico Agnrmmsor- Motorista -AJUdante de Manulencáo 
1\qursrção de :;ortwares AutoCad a softwmc Microsoft Orfictl. 
Aquisição de Equi l)amento Técnico piTopogrMtca -(Estação ｔ ｯ ｬ ｾ ｬ l de Topografia) 
Crtaçáo da ｃ ｯ ｯ ｲ ､ ･ ｮ ｡ ､ ｯ ｮ ･ ｾ ~ Especial de HanitAção Popular - CEHAP. 
Homanejamen1o para Gll:i;ilrulurÇI da Sehab d<r Coordenadoria ｅ ｳ ｰ ･ e ｲ ｾ ｬ l de Regularira(".ão F!Jndiária 
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I - "' _...__.,_.....,_ Ｂ ｾ Ｂ " _..,___ - • ---

Saúde 

Ano Raglão/Segrrumto Demanda 
2004 AR 6 - Campo Belo Módul::..:o .=,de:o_sa'ú;-;d-e--:::P:-;-t>.'""ID=EIA 
2004 Pq. VISta Alegre AR- 12 ｃ ｯ ｮ ｳ ｴ ｲ ｵ ￧ ｾ ｯ o de centro de ｾ ｡ ｕ ､ ｣ c
2004 JRrdim Sanlél Ro::;R - Ar13 Módulo de Saúde- PAIDEIA 
2003 lpnussurama - AR Ｐ 0 Ｌ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｎ Ｎ Ｚ Ｌ Ｎ ｒ ｾ ･ ｾ ｦ ｯ ｾ ｲ ｭ ｾ ｡ a e Amplia!;ã·o do Centro de Saúde -
2003 Pq. da F1guecra - AR 8 Reforma do Centro de Sallde 
2003 Par-dnapanema - AR 10 Amplioclio de Centro de Saúde -----
2003 AR 'li Recursos Humanos 

------..:,1\,:..;u=merrtar pessoal no Centro de Saúde 
2003 AR 12-::---,-:------ Desapropriação de área para o Hosp•U!I Ouro ｖ ｣ ｲ ､ ｣ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ
2003 Bélr-do Gér-.lldo Recursos Humann!l 

2003 Nova Aparer.ut:l 
- ---.....:,A;:::u:::n=len1ar possoal no Centro de Saúde 

Construçi!o de Módulo de Saúde 

Fase 
Projeto · 
Uclfação 
Projeto 
Licitação 
Concluldo 
Final de LicitaçRo 

Exec.!!Çâo _ _ 
Execução 

ｅ ｸ ａ ｲ Ｎ ｬ Ａ ￇ ｾ ｦ Ｚ ｩ ｯ ］ Ｍ Ｍ Ｍ -
Projcto 

Jd Rosália 
2003 ·sousas 
2003 Programas geraiS 

- --:.:::R.:::.ef,_,o::..:rm=a e Ampliaçâosle Centro de Saúae ___ _ 
Obra Ampliação e Mequaçào de Leitos de UTI/Hospital Mário GaiU 
RP,Cuffios Humanos - Criar S;:r.icos para ｒ ･ ､ ｵ ｾ ｯ o de Danos 

Projeto 
Concluído 
C<'lncluldo 20ó3 Cidadania Homossexua1s 

pó.lra Usuários de S1ilcone 
2003 Programas gara1s Reestruturar os Serviços de ManutençJio Predial de equipamentos 

e de Veiculas. Investindo na Manutenção Preventiva 
Concluído 

2003 Programas gerais Gêlrantir o Abastecimento ínterrupto de MedtCélmentos eoncluldo 

2003 
2003 

2003 

2003 

2003 

2003 

2003 
2003 

2003 
2002 
2002 
2002 
2002 
2002 
2002 
2002 
2002 
2002 
2oo2 
2002 

2002 
2002 
2002 
2002 
2002 
2002 

- Ampliar a Quantidade dos ｊ ｴ ｾ ［ ; ｮ ｾ ~ fornecidos. 
Ｂ Ｂ Ｍ Ｇ Ａ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｇ ｬ ｇ ｡ ｾ ｲ ｡ ｮ Ｚ Ｚ Ｚ Ａ !tir fornecirmmlo de Medicação de Uso Continuo_ - --,--­

Garantir o Fornecimento de órtese..c; e Pró1cscs - Abastecimento 
Cldsdama Idosos 
Ctdadarua Portadores de 

Concluldo 

Deflctêncla Fi!:!ice e 
Necessi<iades Especiais 
C•dadania Idosos 

Programas gen=.us 

C1dadama Mulheres 

Programas gerais 

Programas gerais 
Programas gera1s 

• Convênio com AACO 

Recursos Humanos 
Aumentar Pessoal para a Saúde do Idoso ____ ｾ ﾷ ·

Rccur.'los Humanos 
Completar e Ampliar Equipes de Saúde 
Recursos Humanos 
AmQJiar.ao Atendimento à saúde da Mulher 
Afl9rt'eiçoar o Sistema de Urgência e Ernergétlcia - Frota de 
Ambulâncias e Ampliar o ｔ ｲ ＼ ｾ ｮ ｳ ｰ ｯ ｲ ｴ Ｎ ･ e de ｃ ｲ r Ｂ Ｂ ｮ Ｎ Ｚ Ｚ Ｎ Ｚ ｩ ｣ ｯ ｾ ｳ ｾ Ｍ -
Garantir o Atemlirnento da Demanda de Especil'llidades 
Aumentar o número de le•tos de O fi . Enfermaria e Ambulatório 

Programas ge•ais 
Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ］ ､ d ･ Ｗ ｅ ］ ｳ ｰ ･ ｣ ｬ ｡ ｬ l ､ ｡ ､ ･ ｳ s do Mário Gatti PS Infantil 

Reforma da Santa Casa - Poli 11 
AR ｏ ｾ ~ -V. 31 de ｍ ｾ ~
/\tende AR 05 e AR 13 
AR 06 - Jd sao José 
São Bernardo - AR 06 
AR 07- V1la Unliio 
atende AR 06 AR 8 
AR09 e AR to 
AR 10- Carlos Lourenço 

Const1'1.JÇ::ÍO do Centro de ｳ ｾ ￺ ､ ･ e
Consli\Jo,.:l'' de CAPS Integra•:;:,, 
Construção de PA (f.-•onto Atendimento)- São José 
Construç:lo do Centro de saúde 
Cons1ruç0o do centro ele saúde· Vila União 
Conslrvt,:;4o de CAPS SUL- Pq. Prado 
Cons1ruÇão do Cêntro de ;:-Sa""úd:;.,::. ;.;;;e-=---=--=­
Reforma e Amplt<u;lío de Cantro de Saúde 
Reforma o Ampliação do Centro de Saude 

ﾷ Ｎ ［ Ｎ ［ ｲ ［ ［ Ｎ ［ Ｎ ［ Ｎ ［ Ｚ ［ ［ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ - ｒ Ｚ ｩ Ｂ ･ ｾ ｦ ｯ ［ Ｎ ［ Ｎ Ｎ ｲ ］ ｭ ｡ a e Ampliação do Cantró da SaC-::ú;.;d;,;:e_,......,--= 
Construção do Laboratório Municrpal de Patologia Clínica 

AR 11 - Jd. Aurélia 
AR 11 - Jd. Eulln<l 
/\R 12- Jd. Ouro Verde 

e Centro de Diagnóstico por Imagem 

Concluldo 

Execução 

Execução 

Execução 

Concluido 

Concluído 
Concluldo 

Nao inldado­
EXecu@o 

_ __ Ex&cuçi.lo 
Conclui do 
Projeto 
Projeto 
Execução 

- - --r::liCitação 
Execução - ­
Execução 
Projeto _ 
Concluído 

［ Ｚ Ｚ Ｍ Ｍ Ｚ Ｍ Ｚ Ｍ Ｚ Ｍ Ｚ Ｍ Ｚ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ Ｌ Ｎ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ］ ｒ ］ ｯ ｴ Ｚ ｾ ｯ oｲ r ｡ a e Ampliacdo do Centro de Saudf:! - São Cristovão ___ _ 
Construcão do Centro de Saüde 

DICI 
AR 13- Jd. ｓ ﾪ ｾ ~ ｬ ｬ ｴ ｣ c lns 

LlcitA_ç.!lo _ _ _ 
Projeto 
Conclu7id:-o--Parque lafajai ［ Ｌ ［ ［ Ｌ ［ Ｚ Ｚ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｚ Ｚ ｃ ｯ ｮ ［ Ｎ Ｎ .ｾ ｳ s Ｚ Ｚ Ｎ Ｎ Ｎｲ ｶ ￧ Ｎ ￣ ｯ o do Centro ds Saúda 

Conslrução do Centro de Saúde 
Ｎ Ｚ Ｚ Ｎ Ｚ Ｚ Ｚ Ｎ Ｎ Ｍ Ｂ Ｂ ａ A Ｍ Ｎ Ｌ Ｎ . Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｚ ］ Ｚ ｃ Ｎ Ｚ Ｚ :ｯ Ｚ Ｎ Ｚ Ｎ Ｎ .ｮ n ｴ ｲ ｵ ￧ ｾ ｯ o de Centro de RP.abllitação Fisica 

Joaqwm EQidio 
ｓ ｯ ｵ ｾ ｴ ｴ ｳ s

- ---=E::.oxeêu.ção 
Conçluldo 

Programas Gerais 
Idosos e ｊ ｴ ｎ ｾ ~ ｴ ｵ ､ ･ e

M .. thom• <J., Atendomenlo, aumento de medicamentos. m:J.Ienal de consumo, 

r.onlrataçAo pessoal. élqulsiçào 1 reforma de motuliános, campanhas 
Jlublot:ol l-'trtA!l preventivas nas ARs 03, 04, 05, 06, 07, 09, 13 e Sousas 

Concluído 
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